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SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA

AUTORIA 
Patrícia Betti – Consultora/GIZ 
Thaís Cristina Schneider – Consultora/GIZ 
Cláudio José Ferreira – IPA/SEMIL 
Rogerio Rodrigues Ribeiro – IPA/SEMIL

COLABORAÇÃO 
Armin Deitenbach – GIZ 
Alice Junqueira – Consultora/GIZ 
Christian Freitas – Consultor/GIZ 
Tatiana Brant – Consultora/GIZ 
Valentina Tridello – Consultora/GIZ 
Wolfram Johannes Lange – Consultor/GIZ 
Fernanda Reis Neves – PMVA/SEMIL 
Julio Santos Silva – CEA/SEMIL 
Márcia Maria do Nascimento – CPLA/SEMIL 
Rita Zanetti – CEA/SEMIL

COORDENAÇÃO 
Jussara de Lima Carvalho – SEMIL 
Ana Carolina Câmara – GIZ

PROJETO GRÁFICO E EDITORAÇÃO 
Renata Fontenelle – Consultora/GIZ

ILUSTRAÇÕES 
Capa Bianca Rondon de Andrade – Consultora/GIZ

Página 73 Daniel J. F. Souza – Estagiário/GIZ

Este guia foi produzido com base no estudo "Proposta de estrutura e orientações sobre os conteúdos dos 
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Direitos reservados de distribuição e comercialização. Permitida a reprodução desde que citada a fonte. 
© Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística (SEMIL) 2023. Av. Prof. Frederico Hermann Jr., 
345 - Pinheiros, São Paulo – SP – Brasil – CEP 05459-900

São Paulo (Estado): Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística

Guia para a elaboração de planos de adaptação e resiliência climática / Patrícia 

Betti; Thaís Cristina Schneider; Cláudio José Ferreira; Rogerio Rodrigues Ribeiro.

 2ª ed. - - São Paulo, SEMIL. 2023. 

157p; mapas, 29x22cm.

ISBN: 978-65-999559-2-1 

1. Mudança Climática 2. Plano de Adaptação 3. Resiliência  4. Análise de Risco. I. BETTI,

Patrícia; II. SCHNEIDER, Thaís Cristina; III. FERREIRA, Cláudio José; IV. RIBEIRO,

Rogerio Rodrigues. II. Título. 

                                                                                                                                    CDU 551.583

S63g



APRESENTAÇÃO

A mudança do clima constitui um dos maiores desafios a serem enfrentados na atuali-
dade, que demanda preparação e respostas em todos os níveis de governança pública. 
Nessa conjuntura, é de central importância a articulação de esforços para o planejamen-
to de medidas que possam reduzir os riscos e danos associados a esse fenômeno. O 
Estado de São Paulo, ciente da relevância do tema e da importância da ação conjugada 
de esforços entre diferentes níveis de governo, oferece este guia como recurso de orien-
tação e apoio para a elaboração de planos de adaptação e resiliência climática, com 
foco nas esferas municipal e regional, de modo a contribuir para o fortalecimento desse 
processo no estado como um todo.

O material foi elaborado no contexto do Projeto Municípios Paulistas Resilientes 
(PMPR), por meio da parceria técnica entre a Secretaria de Infraestrutura e Meio Am-
biente (SIMA), atual Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística do Estado 
de São Paulo (SEMIL), e o projeto ProAdapta – Apoio ao Brasil na Implementação da sua 
Agenda Nacional de Adaptação à Mudança do Clima, desenvolvido no âmbito da Coope-
ração Técnica entre o Brasil e a Alemanha, com a assessoria da Deutsche Gesellschaft 
für Internationale Zusammenarbeit (GIZ) GmbH.

A abordagem proposta foi concebida a partir da análise de experiências e diretrizes 
nacionais e internacionais para o planejamento climático, englobando fundamentos de 
importantes acordos e compromissos mundiais assinados pelo Brasil, como a Conven-
ção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC), o Marco de Sen-
dai para a Redução de Riscos de Desastres, a Convenção sobre Diversidade Biológica 
(CDB) e a Agenda 2030, com seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

O resultado é uma metodologia inovadora e orientada para a prática, que, além de in-
tegrar as estratégias de adaptação e construção de resiliência, traz como diretrizes o 
enfoque em ecossistemas, a perspectiva de gênero e direitos humanos e a governança 
participativa. 

O material se destina principalmente às equipes gestoras e técnicas já envolvidas ou 
interessadas pela temática de adaptação e resiliência no âmbito municipal e regional 
no estado de São Paulo e a integrantes de projetos e organizações que atuam na área, 
bem como a tomadores e tomadoras de decisões em todos os níveis e esferas de gover-
nança pública e privada. De forma mais ampla, o guia também é oferecido como legado 
da experiência do projeto para outros estados e pessoas interessadas no tema, na pers-
pectiva de contribuir para a implementação da adaptação e o aumento da resiliência 
climática em todo o país.

Boa leitura!

https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/municipiosresilientes/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/municipiosresilientes/
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COMO UTILIZAR ESTE GUIA

A primeira parte do material aborda a importância 
de elaborar o plano de adaptação e resiliência cli-
mática, as noções básicas sobre tais estratégias 
de enfrentamento da mudança do clima e as dire-
trizes transversais propostas nesta metodologia. 

A segunda parte detalha os passos do ciclo de ela-
boração do plano, incluindo orientações e exemplos 
para o uso das ferramentas que acompanham o 
guia: um conjunto de matrizes para aplicação da me-
todologia proposta e um formulário para a redação 
do plano. 

Ao longo do guia, também são indicadas fontes de 
informações complementares e pontos de sinergia 
do plano com outras iniciativas desenvolvidas no 
estado de São Paulo que podem apoiar esse pro-
cesso.

Ao final, encontra-se um glossário com os princi-
pais conceitos envolvidos na temática, conforme 
adotados no guia, que também pode ser utilizado 
como modelo para inclusão no plano. 

Na seção de anexos, são disponibilizados: 

•	 Os links de acesso aos arquivos que compõem 
o kit de ferramentas do guia.

•	 A descrição de como funciona a plataforma ge-
otecnológica do Projeto Municípios Paulistas 
Resilientes (PMPR). 

•	 Uma relação de fontes de apoio e financiamen-
to para projetos de adaptação e resiliência. 
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O PLANEJAMENTO PARA A  
ADAPTAÇÃO E RESILIÊNCIA

PARTE II
CICLO DE ELABORAÇÃO 
DO PLANO

PARTE II – CICLO DE ELABORAÇÃO DO PLANO    25

PASSO A PASSO: VISÃO GERAL DO CICLO 

A metodologia aqui proposta para a elaboração do plano de adaptação e resiliência 
climática consiste em um ciclo4 estruturado em oito passos básicos, que são apresen-
tados na Figura 7. Como detalhado na primeira parte do guia, este modelo de planeja-
mento compreende três diretrizes transversais, que devem ser aplicadas em todos os 
passos do ciclo.

Figura 7. Passos e diretrizes do ciclo de elaboração do plano de adaptação e resiliência climática

4  O método tem origem no guia Integrating climate change adaptation into development co-
-operation: policy guidance, publicado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) em 2009 e posteriormente adaptado pela GIZ (2011; 2016). Tais diretrizes 
fundamentaram a metodologia descrita em MMA (2018b) e consistem em uma referência geral 
para o presente guia. 
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GLOSSÁRIO
Este glossário apresenta os termos referentes aos conceitos-chave adotados neste do-
cumento. Parte das descrições consiste na transcrição dos conceitos tal qual propostos 
nas fontes indicadas (ou em traduções livres, no caso de fontes estrangeiras). Outra 
parte corresponde a sínteses ou concepções construídas a partir dos conceitos origi-
nais, conforme considerados neste trabalho. Para a utilização e/ou citação do conteúdo 
apresentado, recomenda-se a consulta e análise das fontes originais. 

■ Adaptação. Processo de ajuste ao cli-
ma atual ou esperado e a seus efeitos. Em 
sistemas humanos, a adaptação busca 
diminuir ou evitar danos ou explorar opor-
tunidades benéficas. Em alguns sistemas 
naturais, a intervenção humana pode faci-
litar o ajuste ao clima esperado e a seus 
efeitos (IPCC, 2014). 

■ Adaptação baseada em Ecossistemas 
(AbE). Uso da biodiversidade e dos servi-
ços ecossistêmicos como parte de uma 
estratégia geral de adaptação para aju-
dar as pessoas a se adaptarem aos efei-
tos adversos da mudança do clima (CBD, 
2009). 

■ Big Data. Refere-se às grandes quan-
tidades de dados que são gerados como 
um subproduto das interações diárias 
com produtos ou serviços digitais, como 
dispositivos móveis e atividades na inter-
net. Noção adotada com base no concei-
to proposto pela iniciativa Global Pulse da 
ONU (UN Global Pulse, 2013). 

■ Biodiversidade. Compreendida como 
noção equivalente à de “diversidade bio-
lógica”, proposta pela CDB, corresponde à 
variabilidade de organismos vivos de to-
das as origens, compreendendo, dentre ou-
tros, os ecossistemas terrestres, marinhos 

e outros ecossistemas aquáticos e os 
complexos ecológicos de que fazem par-
te; compreendendo ainda a diversidade 
dentro de espécies, entre espécies e de 
ecossistemas (MMA, 2000). 

■ Capacidade adaptativa. Habilidade de 
sistemas, instituições, pessoas e outros 
organismos para ajustar-se a possíveis 
danos, aproveitar oportunidades ou res-
ponder a consequências (IPCC, 2014).

■ Desastre. Ruptura, em qualquer esca-
la, do funcionamento de uma comunida-
de ou sociedade devido a eventos perigo-
sos que interagem com as condições de 
exposição, vulnerabilidade e capacidade, 
levando a um ou mais impactos e perdas 
humanas, materiais, econômicas e am-
bientais (UNDRR, 2016).

■ Direitos humanos. Direitos inerentes a 
todos os seres humanos, independente-
mente da sua raça, sexo, nacionalidade, 
etnia, idioma, religião ou qualquer outra 
condição, que incluem o direito à vida, à 
liberdade, ao trabalho e à educação, entre 
outros. Noção adotada com base no con-
ceito difundido pela ONU12. 

12 Para mais detalhes, ver: UN (United Nations). Global 
issues: human rights. Disponível em: https://www.un.org/
en/global-issues/human-rights 
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ANEXO B
A PLATAFORMA GEOTECNOLÓGICA

A elaboração dos planos municipais e regionais de adaptação e resiliência à mudança 
do clima requer informações de natureza espacial e territorial que precisam ser organi-
zadas, de modo que sejam conjuntamente acessadas, tratadas e interpretadas. Além do 
fornecimento físico e individual dos dados para cada município e região, o Projeto Mu-
nicípios Paulistas Resilientes (PMPR) disponibiliza uma plataforma de base web onde 
todos podem visualizar e compartilhar informações únicas e atualizadas. 

A plataforma geotecnológica é organizada em quatro categorias operacionais: 

• o Sistema de Informações Geográficas (SIG) e banco de dados associado, que ob-
tém, armazena, trata e analisa dados em ambiente desktop; 

• o servidor de mapas, que compartilha dados geoespaciais de maneira interoperável 
em ambiente web; 

• o catálogo de informações espaciais, que organiza e padroniza os metadados de 
diversas fontes; 

• o ambiente de análise, que integra as múltiplas fontes remotas em um único am-
biente por meio de mapas, gráficos e painéis, permitindo anotações e diálogos. 

Obtenção Tratamento e
armazenamento

Servidor de
mapas

Catálogo de
metadados

Ambiente de
análise (AVA)

MAPSTOREGEONETWORKGEOSERVERQGIS +
GEOPACKAGE

DADO

Os dados geográficos são classificados em dois tipos principais: o vetor (subdividido 
em ponto, linha e polígono) e o raster (representado em pixel). Aos dados vetoriais po-
dem ser associadas tabelas, textos e figuras. 

Todos os programas da plataforma geotecnológica são gratuitos e de código aberto, 
segundo a Licença Pública Geral GNU. 
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POR QUE FAZER UM PLANO PARA O  
ENFRENTAMENTO DA MUDANÇA DO CLIMA 

Caracterizada pela alteração duradoura dos padrões climáticos de uma região, a mudan-
ça do clima é, na atualidade, um fenômeno vivenciado em escala global, que já apresen-
ta uma série de efeitos em todo o mundo. No Brasil, alguns desses efeitos se referem a 
variações bruscas de temperaturas, períodos de seca extrema e precipitações intensas, 
seguidas de deslizamentos, enchentes e inundações. Nas áreas costeiras, outro efeito 
constatado é o aumento do nível do mar, de tempestades e de ventos fortes. 

Isso vem levando à ocorrência de danos a infraestruturas e aos ecossistemas, com con-
sequências para serviços fundamentais, como o abastecimento de água, a produc ̧ão de 
alimentos e a geração de energia, causando, direta ou indiretamente, prejuízos socioe-
conômicos e ambientais e irreparáveis perdas de vidas. Se nada for feito, a tendência é 
que esses problemas se intensifiquem ao longo do tempo. 

Figura 1. Efeitos e impactos da mudança do clima já observados no Brasil 
Fonte: Seclima/Defesa Civil/IPA/SP
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Dado esse panorama, o planejamento de ações para reduzir ou evitar danos associados 
à mudança do clima é reconhecido como uma necessidade em âmbito mundial, estan-
do presente nos compromissos internacionais assinados pelo Brasil. Especificamente 
na Agenda 2030, ele consta entre as metas do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 
13 – “Tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus impactos”. 

Cabe observar que, por muito tempo, os esforços voltados à mitigação predominaram 
entre as estratégias políticas relacionadas ao clima, desde o estabelecimento da Con-
venção do Clima da Organização das Nações Unidas (ONU), na Conferência Rio 92. Nes-
se sentido, foram instituídos os tratados internacionais com o propósito de limitar o pro-
cesso de aquecimento global, como Protocolo de Quioto, assinado em 1997, sucedido 
pelo Acordo de Paris, firmado em 2015. A adaptação e a construção de resiliência, por 
sua vez, têm recebido maior atenção recentemente. As noções básicas sobre essas es-
tratégias de enfrentamento da mudança do clima e suas correlações são apresentadas 
no tópico a seguir.  

O papel dos municípios e das regiões 

Embora os impactos da mudança do clima mostrem padrões semelhantes 
entre os continentes e países, suas manifestações variam consideravelmente 
em nível regional e municipal. As evidências apontam que esse fenômeno 
apresenta desafios únicos nessas escalas, em especial para os espaços ur-
banos e suas populações crescentes, nas aglomerações urbanas e regiões 
metropolitanas. As áreas mais suscetíveis aos impactos da mudança do cli-
ma correspondem àquelas de alta densidade populacional, onde um grande 
número de pessoas e bens encontram-se vulneráveis aos riscos climáticos. 
Isso ocorre principalmente nas áreas urbanas de rápido crescimento e sem 
consideração às demandas de recursos atuais e futuras e à mudança do cli-
ma (IPCC, 2014; PBMC, 2016). 

Nesse cenário, os/as agentes públicos/as (governamentais ou não) possuem 
o papel central de organizar e incentivar ações e respostas para tal desafio. 
A responsabilidade na implementação de políticas para tratar dos impactos 
da mudança do clima reside, sobretudo, nos governos municipais, pois eles 
concentram as principais atribuições de planejamento, implantação e gestão 
de uma grande parte das medidas que podem diminuir as vulnerabilidades 
e os riscos climáticos. Além disso, os governos municipais podem fornecer 
estrutura política e institucional para atender à adaptação, sendo a esfera 
administrativa que lida de forma mais próxima com esses riscos. 

Os municípios também possuem grande potencial de articulação regional, 
a partir de seus territórios, atuando conjuntamente nos setores, biomas e 
perigos climáticos em questão. Ainda, as ligações e sinergias entre a política
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climática e o desenvolvimento sustentável tornam-se mais evidentes no 
nível local, o que pode motivar a geração de inovações políticas, sociais e 
tecnológicas que ajudem na adaptação e na construção da resiliência. 

Por outro lado, alguns desafios da mudança do clima englobam áreas ou 
setores mais amplos, que vão além dos limites municipais e precisam ser 
abordados de forma integrada na esfera regional, como os impactos sobre 
as áreas costeiras e os recursos hídricos, por exemplo. O ponto positivo é 
que muitas dessas respostas trazem diversos benefícios extras, contribuin-
do para que as regiões e os municípios sejam mais saudáveis, sustentáveis, 
competitivos e inclusivos. 

É importante destacar que a elaboração de planos para essas ações nos 
níveis municipal e regional é uma diretiva de diferentes políticas voltadas 
ao tema. No Brasil, a implementação de planos locais de adaptação está 
prevista no Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (PNA), que 
inclui estratégias com foco em cidades e no clima urbano. O Estado de São 
Paulo, por sua vez, foi pioneiro ao definir sua Política Estadual de Mudanças 
Climáticas (PEMC), que prevê o desenvolvimento de ações para prevenção 
e adaptação aos impactos climáticos, abrangendo planos com foco em re-
giões e setores específicos. 

Ao mesmo tempo, a elaboração de planos municipais de resiliência vem sen-
do incentivada e apoiada por iniciativas como a Campanha Construindo Cida-
des Resilientes – MCR2030, promovida em nível mundial pelo Escritório das 
Nações Unidas para a Redução do Risco de Desastres (UNDRR), da qual o 
estado também participa.

https://www.gov.br/mma/pt-br/assuntos/climaozoniodesertificacao/plano-nacional-de-adaptacao
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/pemc/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/pemc/
http://www.defesacivil.sp.gov.br/cidades-resilientes/
http://www.defesacivil.sp.gov.br/cidades-resilientes/
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ESTRATÉGIAS DE ENFRENTAMENTO: 
MITIGAÇÃO, ADAPTAÇÃO E RESILIÊNCIA 

As medidas de mitigação buscam reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEEs) 
e, assim, conter o agravamento da mudança do clima. A Figura 2 mostra alguns exem-
plos dessas ações. 

Figura 2. Exemplos de ações de mitigação

REDUZIR O
DESMATAMENTO

e preferir biocombustíveis (etanol, biodiesel)
a combustíveis fósseis (gasolina, óleo diesel)

 
materiais e reduzir o seu consumo
REAPROVEITAR E RECICLAR

MELHORAR O TRANSPORTE PÚBLICO

PRIORIZAR O USO DE 
ENERGIAS RENOVÁVEIS
como as de origem solar e eólica

INVESTIR NA REDUÇÃO
do consumo de energia e 
na eficiência energética
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A adaptação, por sua vez, corresponde ao processo de ajuste ao clima atual ou espera-
do e aos seus efeitos, que busca diminuir ou evitar danos ou, ainda, explorar oportunida-
des benéficas relacionadas à mudança do clima (IPCC, 2014). Em geral, as medidas de 
adaptação visam reduzir os riscos associados à mudança do clima em um determinado 
sistema (setor econômico ou de gestão pública, área geográfica, ecossistema, gênero 
ou grupo social), incluindo diferentes escalas: bairro, cidade, região, entre outros. A Fi-
gura 3 ilustra alguns exemplos de tais medidas.

Figura 3. Exemplos de medidas de adaptação

Parques lineares Saneamento 
básico Pesquisas

Recifes, 
restingas e 
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Segurança social

Implantar 
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Aumentar o 
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básico para 
diminuir a 

transmissão 
de doenças 
e a poluição 
de lençóis 
freáticos.

Desenvolver 
pesquisas 

sobre espécies 
agrícolas mais 
resistentes aos 

períodos de 
seca.

Recuperar e 
proteger recifes, 

restingas e 
manguezais 

para minimizar 
impactos de 

tempestades.

Aumentar a 
cobertura de 

seguros e 
desenvolver 
as redes de 
segurança 

social.

Já a noção de resiliência (UNISDR, 2017) se refere à capacidade de um sistema exposto 
a perigos para resistir, absorver, acomodar, adaptar-se, transformar-se e recuperar-se 
dos efeitos desses mesmos perigos de maneira oportuna e eficiente. A Figura 4 traz 
alguns exemplos de medidas com essa finalidade.
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Figura 4. Exemplos de medidas para a construção de resiliência: recuperação ambiental com 
agroflorestas e planejamento para a adaptação 
Fontes: Acervo CFB e Equipe de Formacão Socioambiental/CFB

Muitas medidas de adaptação também se caracterizam como medidas para a constru-
ção de resiliência e vice-versa, tendo como objetivo comum a gestão de riscos climá-
ticos. Nesse ponto, as duas estratégias se fundem e se complementam, podendo ser 
estabelecidas conjuntamente, conforme prevê a metodologia de elaboração de planos 
proposta neste guia. Assim, a terminologia aqui adotada se refere, como padrão, a me-
didas de adaptação e resiliência, de maneira integrada. A Figura 5 destaca a interface 
entre as duas estratégias de enfrentamento e resposta à mudança do clima.

Figura 5. Integração entre adaptação e resiliência no contexto da mudança do clima

Dependendo da forma como essas medidas são projetadas e implementadas, elas também 
podem gerar uma série de cobenefícios (benefícios adicionais) referentes à mitigação, que 
devem ser levados em conta ao identificar e selecionar as medidas a serem implementa-
das. Por exemplo, ampliar a utilização de painéis fotovoltaicos diminui o risco de falta de 
energia durante períodos de estiagem (adaptação) e a necessidade de acionamento de ter-
melétricas, reduzindo a emissão de GEEs na atmosfera (mitigação como cobenefício).  
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DIRETRIZES TRANSVERSAIS

A construção da adaptação e resiliência deve ser um processo interativo de mudança 
de longo prazo, que contribua para a redução dos riscos climáticos e para o desenvol-
vimento de medidas sustentáveis, com potencial para proporcionar vários benefícios 
econômicos, sociais, culturais e ambientais. 

Nesse sentido, a metodologia proposta neste guia estabelece três diretrizes transver-
sais para a elaboração dos planos de adaptação e resiliência: 

•	 o enfoque em ecossistemas; 

•	 a perspectiva de gênero e direitos humanos; 

•	 a participação. 

Os detalhes sobre cada uma delas são apresentados a seguir. 

Enfoque em ecossistemas  

ODS relacionados 

O bom funcionamento dos ecossistemas é fundamental para a vida de todas as espé-
cies no planeta. Os benefícios que eles proporcionam na forma dos chamados serviços 
ecossistêmicos (MEA, 2005), como a oferta de ar e água, a regulação do clima e a dis-
ponibilidade de espaços para lazer ao ar livre, são essenciais para a manutenção dos 
modos de vida e o bem-estar das pessoas, conforme ilustra a Figura 6. 

VIDA NA
água

VIDA
TERRESTRE
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Figura 6. Exemplos de serviços ecossistêmicos 
Fonte: Adaptado de GIZ (2019)
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Assim, a garantia de integridade dos ecossistemas é uma perspectiva que deve fazer 
parte das estratégias de gestão e desenvolvimento de modo geral. No contexto da adap-
tação e da construção de resiliência, essa perspectiva também é de grande importância, 
tendo em vista que: 

•	 os serviços ecossistêmicos podem contribuir para a diminuição dos riscos 
relacionados à mudança do clima; 

•	 os próprios ecossistemas podem estar em risco devido a essa mudança, 
que se somam a outros fatores, como a poluição e a degradação ambiental.

No modelo aqui proposto, a consideração desses dois aspectos em todos os passos 
para a elaboração do plano de adaptação e resiliência se dá pela abordagem da Adap-
tação baseada em Ecossistemas (AbE), que prevê o uso sustentável, a conservação e 
a restauração de ecossistemas para ajudar as pessoas a se adaptarem aos efeitos ad-
versos da mudança do clima, como parte de uma estratégia mais ampla de adaptação 
(CBD, 2009). 

Trata-se, dessa forma, de uma abordagem com foco nas pessoas, que busca reduzir 
a vulnerabilidade humana à mudança do clima por meio da natureza, especificamente 
através da gestão e utilização da biodiversidade e de serviços ecossistêmicos. 

A AbE se destaca pelos cobenefícios (benefícios adicionais) que pode gerar em termos 
ambientais, sociais, econômicos e culturais, contribuindo para a mitigação da mudança 
do clima e integrando-se a outras frentes de ação para o desenvolvimento sustentável. 
Assim, tais medidas se caracterizam como opções de “baixo arrependimento” para o 
planejamento da adaptação e resiliência, por possuírem os seguintes aspectos: 

•	 capacidade de proporcionar ganhos mesmo que os riscos climáticos proje-
tados não se concretizem; 

•	 custo relativamente baixo em comparação com os resultados que propor-
cionam. 

O Quadro 1 mostra dois exemplos de medidas AbE, ressaltando os cobenefícios que 
elas proporcionam para a mitigação da mudança do clima, a conservação da biodiversi-
dade e o aumento da qualidade de vida no meio urbano.
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Quadro 1. Exemplos de medidas AbE e seus cobenefícios

Medida AbE e seu benefício principal Cobenefícios (benefícios adicionais)

•	 Restauração de manguezais para criar 
uma barreira a fim de proteger as pes-
soas que moram na zona costeira dian-
te do aumento do nível das marés.

•	 Estabelecimento de barreiras de vege-
tação nas encostas dos morros para 
reduzir o fluxo de águas superficiais, 
a fim de diminuir a vulnerabilidade das 
comunidades situadas no vale frente às 
possíveis enchentes causadas pelo au-
mento de chuvas torrenciais. 

Conservação da biodiversidade 
Proteção de espécies nativas por meio da 
restauração dos ecossistemas envolvidos. 

Mitigação da mudança do clima 
Redução do volume de GEEs na atmosfera 
devido à fixação de carbono pela vegetação.

Aumento da qualidade de vida
Melhoria da qualidade do ar no meio urbano. 

Dado o seu potencial para atender a múltiplas necessidades, o uso da AbE vem sendo 
recomendado em nível nacional e internacional. No Brasil, a abordagem é considerada 
tanto no Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (PNA) quanto na Estratégia 
e Plano de Ação Nacionais para a Biodiversidade (EPANB). A adoção do enfoque em 
ecossistemas também contribui diretamente para o alcance dos ODS 14 – “Vida na 
água” e 15 – “Vida terrestre”. 

Nas cidades, essa é uma abordagem ainda incipiente, mas com grande potencial inova-
dor para enfrentar os desafios climáticos atuais e futuros, quando bem estruturada nos 
planos climáticos municipais e regionais. Por todas as razões mencionadas até aqui, é 
fortemente estimulado que os planos de adaptação e resiliência climática fomentem as 
medidas AbE. 

Para aplicar esta diretriz, ao longo da elabo-
ração do plano, será preciso considerar como 
a mudança do clima afeta os ecossistemas e 
como os ecossistemas podem auxiliar na adap-
tação e construção de resiliência climática.
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Perspectiva de gênero e direitos humanos

ODS relacionados 

A mudança do clima não afeta igualmente todas as pessoas em um país, região, cidade, 
comunidade ou até na mesma família. Isso porque as desigualdades construídas por 
questões e relações de gênero, etnia, faixa etária, cor ou raça e renda fazem com que 
alguns grupos sociais sejam mais vulneráveis diante desse fenômeno. Para planejar 
medidas de adaptação e resiliência mais eficazes, é necessário, portanto, conhecer as 
necessidades, vulnerabilidades e potencialidades existentes entre os diferentes gêneros 
e grupos sociais, identificando como os riscos climáticos afetam ou afetarão especifi-
camente homens, mulheres, crianças, jovens, idosos/as, povos indígenas e tradicionais 
e pessoas com deficiência, LGBTQIA+1, de distintas características étnico-raciais e de 
outros grupos populacionais específicos. Essas medidas possuem relação estreita com 
a busca da garantia de direitos humanos, como o direito à vida, à saúde, à educação, à 
habitação, entre outros. 

Globalmente, secas, inundações e tempestades tiram a vida de mais mulheres do que 
homens, especialmente meninas. As diferenças entre homens e mulheres em relação 
aos efeitos sobre a expectativa de vida tendem a ser maiores em desastres graves e em 
locais onde a situação socioeconômica das mulheres é particularmente ruim. Outras 
consequências para a saúde influenciadas pelo clima, como a desnutrição e a malária, 
também diferem consideravelmente de acordo com o gênero (OMS, 2016). 

Os principais fatores que contribuem para a maior vulnerabilidade das mulheres e me-
ninas no contexto da mudança do clima vão desde altos níveis de analfabetismo, mobi-
lidade social mínima e questões relacionadas à propriedade de recursos, como a terra. 
As mulheres estão desproporcionalmente envolvidas em atividades dependentes de re-
cursos naturais, como a agricultura e a silvicultura, entre outras, em comparação com 
ocupações assalariadas, participando com maior força de atividades diretamente afeta-
das pela mudança do clima (Torres et al., 2019). 

As diferenças de condição social também contribuem para a maior vulnerabilidade 
de grupos populacionais tradicionais e específicos (GPTEs)2, especialmente inseridos 
em um contexto de desigualdades estruturantes. Entre os grupos identificados como 

1 Lésbicas, gays, bissexuais, transgênero, transexuais, travestis, queer, intersexo, assexuais e demais orientações sexu-
ais e identidades de gênero.

2 GPTEs de origem étnica: indígenas, quilombolas, ciganas/os e pessoas pertencentes às comunidades de terreiro. GPTEs 
e relação com o meio ambiente: extrativistas, pescadores/as artesanais e ribeirinhas/os. GPTEs e relação com o meio rural: 
assentadas/os da Reforma Agrária, acampados/as rurais, agricultores/as familiares e pessoas beneficiárias do Programa 
Nacional de Crédito Fundiário. GPTEs em situações conjunturais: pessoas atingidas por empreendimentos de infraestrutu-
ra, presos/as do sistema carcerário, catadoras/es de material reciclável, pessoas em situação de rua (MDS, 2014). 

IGUALDADE
DE GÊNERO

REDUÇÃO DAS
DESIGUALDADES
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populações mais vulneráveis socialmente no Brasil, os GPTEs possuem sensibilidades 
mais significativas: menor renda, menor escolaridade e menor acesso a serviços básicos 
que as demais famílias. Já entre os grupos com maior percentual de extremamente 
pobres estão, em grande parte, aqueles de etnias minoritárias, como indígenas, 
quilombolas e povos ciganos, e de pessoas diretamente dependentes de recursos 
naturais, como extrativistas, pescadoras/es, ribeirinhas/os e agricultoras/es familiares, 
além de pessoas em situação de rua. 

Por fim, diferentes grupos etários, como crianças e pessoas idosas, são mais vulnerá-
veis aos efeitos da mudança do clima, sobretudo em relação à saúde. As oscilações 
bruscas de temperatura afetam as crianças, que têm o sistema de regulação da tempe-
ratura imaturo e, por isso, levam mais tempo para se adaptar às mudanças, e também 
os idosos, que têm o sistema imunológico mais fraco (Watts et al., 2019). Nesse con-
texto, também devem ser levados em conta os impactos indiretos da mudança do clima 
sobre a saúde, ocasionados, por exemplo, pela alteração de ecossistemas e de ciclos 
biológicos, que podem aumentar a incidência de doenças infecciosas, como a dengue e 
a malária, mas também de doenças não transmissíveis, incluindo a desnutrição e doen-
ças mentais. 

Embora ainda não seja amplamente integrada ao planejamento de estratégias de adap-
tação e resiliência no Brasil, a perspectiva de gênero e direitos humanos vem se difun-
dindo como um aspecto essencial para garantir a efetividade das medidas de enfrenta-
mento e resposta à mudança do clima, sendo estimulada por diferentes instituições que 
financiam projetos de adaptação climática. Tendo em conta a mudança de visão dos 
próprios fundos globais, os investidores passaram a valorizar aqueles projetos que se 
propõem a diagnosticar as vulnerabilidades relacionadas a questões sociais, raciais e 
de gênero, mas também a produzir indicadores e informações para melhor identificar os 
diferentes graus de exposição aos riscos ambientais e as situações de vulnerabilidades 
e exclusão, em especial de GPTEs. Nesse sentido, também são valorizadas as iniciati-
vas que buscam, por exemplo: 

•	 contribuir para a autonomia econômica, emancipação e geração de renda das mu-
lheres, inclusive potencializando o seu acesso ao setor “verde”, como empreendedo-
ras ou trabalhadoras; 

•	 aumentar a resiliência de mulheres que atuam na agricultura familiar frente aos im-
pactos ocasionados pela agropecuária de larga escala. 

É importante observar, no entanto, que a perspectiva de gênero não diz respeito apenas 
à situação das mulheres. Apesar de elas estarem entre os grupos mais vulneráveis dian-
te da mudança do clima, se há normas de gênero que criam obstáculos maiores para os 
homens na circunstância em questão, a integração desse enfoque deve se concentrar 
na solução de tais disparidades (IDB, 2017). 

Ao incorporar esses aspectos, o plano de adaptação e resiliência contribui diretamente 
para o alcance dos ODS 5 – “Igualdade de gênero” e 10 – “Redução das desigualdades”. 
Além disso, ele  colabora com a promoção da justiça climática, conceito reconhecido 
formalmente pela ONU em 2015, no Acordo de Paris. 
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Justiça climática

Derivada do movimento pela justiça ambiental, a noção de justiça climática co-
loca em evidência as desigualdades existentes entre os países, grupos sociais 
e gêneros quanto às causas e consequências da mudança do clima: as partes 
mais impactadas são as que menos contribuem para a ocorrência desse fe-
nômeno e as que menos dispõem de recursos para lidar com esses impactos.

O conceito se refere, assim, à justa distribuição de responsabilidades no enfren-
tamento da mudança do clima e ao justo atendimento dos direitos e necessida-
des de todas as pessoas. De forma ampla, isso implica, entre outros aspectos, 
identificar quais populações são mais vulneráveis e que medidas precisam ser 
tomadas para reduzir essas vulnerabilidades e as desigualdades que as geram.

Segundo um estudo realizado pelo grupo de trabalho de gênero e clima do Ob-
servatório do Clima, no Brasil, a injustiça climática afeta principalmente as mu-
lheres, sobretudo negras e indígenas. O trabalho indica que, para promover a 
justiça climática, é fundamental levar em conta os pontos de vista das próprias 
pessoas afetadas, não apenas sobre o que esse conceito significa, na prática, 
mas também sobre as possíveis soluções e respostas que elas enxergam para 
essa situação a partir de suas realidades.

Fonte: Quem precisa de justiça climática no Brasil?
Grupo de Trabalho de Gênero e Clima – Observatório do Clima

Nesse sentido, será imprescindível garantir o envolvimento dos diversos grupos sociais 
nesse processo, com equidade de gênero, como prevê a terceira diretriz proposta neste 
modelo, referente à participação. 

Para aplicar esta diretriz ao longo da elaboração do plano, será 
preciso: 

•	 Levar em conta as diferentes necessidades e vulnerabilidades 
existentes entre os gêneros e grupos sociais, o que implica a 
geração e utilização de dados com a melhor desagregação, es-
pecificidade e espacialização possível. 

•	 Reconhecer e criar condições para o desenvolvimento e o apro-
veitamento das capacidades presentes entre esses grupos 
para uma melhor adaptação e maior resiliência climática. 

https://www.oc.eco.br/wp-content/uploads/2022/08/Quem_precisa_de_justica_climatica-DIGITAL.pdf
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Participação 

 
ODS relacionados 

Enfrentar a mudança do clima é um desafio multinível, multissetorial, multitemático e 
multiagentes. Na prática, o planejamento e a implementação de medidas de adaptação 
e resiliência eficientes requerem a ação de diversos setores, como os de recursos hídri-
cos, infraestrutura e serviços, meio ambiente, agricultura, defesa civil, saúde, assistên-
cia social e habitação, e a atuação em múltiplos temas, como os de redução de risco 
de desastres, proteção da biodiversidade, promoção da equidade social e planejamento 
territorial. Também é necessária a coordenação entre os diversos níveis de governo, que 
possuem jurisdições diferenciadas sobre esses setores e temáticas, assim como o en-
volvimento de uma multiplicidade de agentes, governamentais e não governamentais. 
Isso pode se dar por meio de diferentes modelos de governança e gestão pública.

Ainda que estejam diretamente ligadas e que se sobreponham em alguns momentos, 
vale lembrar que governança e gestão não são a mesma coisa. O principal foco da ges-
tão é executar, enquanto o da governança é direcionar. No âmbito da administração pú-
blica federal, a governança é definida como um conjunto de mecanismos de liderança, 
estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, 
com vistas à condução das políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da 
sociedade3. 

Tanto a governança quanto a gestão pública podem ser ou não participativas. No en-
tanto, cada vez mais se reconhece a importância de que os governos atuem a partir 
desse tipo de processo. A participação aumenta o valor, a legitimidade e a eficiência 
das políticas públicas, sendo caracterizada, mundialmente, como um princípio para a 
boa governança. Nesse sentido, ela está diretamente ligada à perspectiva de gênero e 
direitos humanos, uma vez que, historicamente, há uma baixíssima ocupação dos es-
paços públicos e de tomada de decisões por mulheres, populações negras, indígenas, 
tradicionais e com deficiência, entre outros grupos minorizados.

Assim, ao elaborar o plano de adaptação e resiliência, é importante levar em conta 
as diferentes realidades existentes no território e promover a participação, conside-
rando que: 

3  Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 2017, que dispõe sobre a política de governança da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional.

PAZ, JUSTIÇA E
INSTITUIÇÕES
EFICAZES

parcerias e MEIOS
DE IMPLEMENTAÇÃO
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•	 as desigualdades sociais, econômicas e culturais são causas de vulnerabili-
dade à mudança do clima; 

•	 as contribuições de todos os grupos sociais, incluindo representantes dos di-
ferentes gêneros, são de grande relevância tanto para a identificação de res-
postas ao desafio climático quanto para o sucesso de sua implementação.

A promoção do processo participativo desde o início do planejamento assegura que 
o plano atenda às necessidades e vulnerabilidades dos diversos grupos e segmentos 
sociais, facilita a construção de parcerias na etapa de implementação e garante a sua 
execução e continuidade, mesmo com mudanças de gestão (UNDP, 2010; MMA, 2018a). 

Nesse sentido, é recomendável o envolvimento e a articulação da diversidade de agen-
tes governamentais e não governamentais, como representantes de organizações da 
sociedade civil, da iniciativa privada e de universidades, instituições de pesquisa e redes 
de cooperação nacionais e internacionais, entre outros. 

Finalmente, a participação também amplia a capacidade de ação e de solução prévia de 
conflitos, relacionando-se com as premissas dos ODS 16 – “Paz, justiça e instituições 
eficazes” e 17 – “Parcerias e meios de implementação”. 

Para aplicar esta diretriz, será preciso criar um modelo 
de governança que dê condições para os diferentes tipos 
de agentes fazerem parte das discussões e da tomada 
de decisões ao longo da elaboração do plano. Da mes-
ma forma, esse modelo deve possibilitar a articulação e 
a coordenação entre os diferentes setores, temáticas e 
níveis de gestão. 

A formação de uma governança participativa corresponde ao primeiro passo da me-
todologia aqui proposta para a elaboração do plano, que é descrita na próxima parte 
do guia. 
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PASSO A PASSO: VISÃO GERAL DO CICLO 

A metodologia aqui proposta para a elaboração do plano de adaptação e resiliência 
climática consiste em um ciclo4 estruturado em oito passos básicos, que são apresen-
tados na Figura 7. Como detalhado na primeira parte do guia, este modelo de planeja-
mento compreende três diretrizes transversais, que devem ser aplicadas em todos os 
passos do ciclo.

Figura 7. Passos e diretrizes do ciclo de elaboração do plano de adaptação e resiliência climática

4  O método tem origem no guia Integrating climate change adaptation into development co-
-operation: policy guidance, publicado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) em 2009 e posteriormente adaptado pela GIZ (2011; 2016). Tais diretrizes 
fundamentaram a metodologia descrita em MMA (2018b) e consistem em uma referência geral 
para o presente guia. 
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Formação de governança 
Estabelecer o modelo de governança que será adotado na elaboração do plano.
•	 Assegurar a inclusão de agentes governamentais e não governamentais dos diversos 

setores e temáticas relacionadas ao plano, com representatividade dos diferentes gru-
pos sociais e equidade de gênero. 

Aplicação da lente climática
Definir os objetivos do plano, reconhecendo como a mudança do clima já afeta ou pode 
afetar o território. 
•	 Identificar o estado geral dos ecossistemas e dos serviços ecossistêmicos (pressões 

climáticas e não climáticas).
•	 Identificar as principais desigualdades existentes no território e quais gêneros e gru-

pos sociais devem ser priorizados no plano.

Análise do risco climático 
Identificar os principais impactos dos perigos climáticos e os setores, áreas geográficas, 
ecossistemas, gêneros e grupos sociais mais vulneráveis e expostos no território.
•	 Verificar como a mudança do clima afeta os ecossistemas e os serviços ecossistêmicos.
•	 Identificar quais gêneros e grupos sociais estão sob maior risco.
•	 Reconhecer as potencialidades dos diferentes grupos sociais e gêneros que podem 

contribuir para a adaptação e a construção de resiliência.

Identificação de medidas de adaptação e resiliência
Elencar diferentes tipos de medidas que podem ser adotadas para minimizar os riscos 
climáticos e impactos evidenciados no território.
•	 Levantar opções de medidas AbE, que utilizam e protegem a biodiversidade, os ecos-

sistemas e os serviços ecossistêmicos.
•	 Listar medidas com enfoque em gênero e direitos humanos.

Seleção e priorização de medidas
Eleger, entre as medidas identificadas, quais serão planejadas para implementação e com 
qual prioridade.
•	 Priorizar medidas AbE e com enfoque em gênero e direitos humanos, utilizando crité-

rios de seleção como “cobenefícios” e “equidade social”. 

Elaboração da estratégia para a implementação das medidas
Detalhar as medidas selecionadas e planejar como elas serão implementadas.
•	 Identificar como garantir o funcionamento dos ecossistemas necessários à AbE. 
•	 Promover a participação social na implementação das medidas e assegurar que seus 

benefícios sejam equânimes.

Elaboração da estratégia de monitoramento e avaliação do plano 
Estabelecer como serão monitorados os objetivos do plano e as medidas implementadas 
e de que forma seus resultados serão avaliados.
•	 Prever metas e indicadores que permitam acompanhar as contribuições do plano para 

a recuperação dos ecossistemas e a redução das desigualdades. 

Elaboração da estratégia de comunicação do plano e de seus resultados 
Definir como o plano finalizado será divulgado e como se dará a comunicação sobre sua 
implementação, monitoramento e avaliação. 
•	 Planejar ações de comunicação que promovam a participação nesses processos, con-

siderando as diferentes necessidades e interesses de cada gênero e grupo social.
•	 Incluir a temática de ecossistemas nas ações, mostrando como sua recuperação e 

conservação contribui para a adaptação e a construção de resiliência. 
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As próximas seções do guia trazem as orientações detalhadas para a realização desses 
passos, com exemplos de preenchimento das matrizes a serem utilizadas em cada um 
deles. Também são fornecidas as instruções para inserir os resultados de cada passo 
no formulário de redação do plano. Ao final do ciclo, o resultado será o documento es-
crito de acordo com o sumário apresentado na Figura 8. 

Figura 8. Sumário proposto para o plano 

PLANO DE ADAPTAÇÃO E RESILIÊNCIA CLIMÁTICA 
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Embora os planos de adaptação e resiliência muni-
cipais e regionais possam seguir uma mesma estru-
tura, há particularidades a serem consideradas em 
cada um desses níveis, no que se refere, por exem-
plo, ao escopo das ações e às possibilidades de arti-
culação para o seu desenho e realização. 

Essas especificidades são indicadas entre os pas-
sos do ciclo, assim como as sinergias existentes 
entre o plano de adaptação e resiliência e outras 
iniciativas já desenvolvidas no estado de São Paulo 
e exemplos de instrumentos de gestão sobre essa 
temática, que podem colaborar em sua elaboração 
e implementação.  

Especificidades 
municipais e  

regionais

Sinergias com iniciativas no estado de São Paulo

Para o nível municipal, as sinergias identificadas ao longo do guia se referem às 
três iniciativas descritas na sequência, das quais muitos municípios paulistas já 
participam e que possuem diferentes pontos de interface com a adaptação e a 
construção de resiliência climática. Eles se referem a ações específicas já rea-
lizadas pelos municípios participantes, que podem ser incluídas, reformuladas 
ou utilizadas como base para a elaboração do plano de adaptação e resiliência. 

Programa Município VerdeAzul (PMVA)
Coordenado pela Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura 
e Logística do Estado de São Paulo (SEMIL), o programa tem 
como objetivo apoiar a eficiência da gestão ambiental nos mu-
nicípios, auxiliando-os na elaboração de políticas públicas es-
tratégicas para a agenda ambiental do Estado. As atividades e 
ações propostas pelo PMVA distribuem-se em 10 diretivas nor-
teadoras da agenda ambiental local: 1 - governança ambiental, 
2 - avanço na sustentabilidade, 3 - educação ambiental, 4 - uso 
do solo, 5 - gestão das águas, 6 - esgoto coletado e tratado, 
7 - resíduos sólidos, 8 - qualidade do ar, 9 - arborização urbana e 
10 - biodiversidade. As diretivas e suas respectivas atividades e 
ações são detalhadas na Resolução SIMA 117/2022.

https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/legislacao/2022/12/resolucao-sima-117-22/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/legislacao/2022/12/resolucao-sima-117-22/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/legislacao/2022/12/resolucao-sima-117-22/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/legislacao/2022/12/resolucao-sima-117-22/
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O PMVA oferece capacitação técnica aos/às profissionais indicados/as 
pelos municípios para a interlocução e, ao final de cada ciclo anual, publi-
ca o “Ranking Ambiental dos municípios paulistas”, que resulta da avalia-
ção técnica das informações fornecidas pelos municípios, com critérios 
preestabelecidos de medição da eficácia das ações executadas. A partir 
dessa avaliação, o Indicador de Avaliação Ambiental (IAA) é publicado, 
para que o poder público e toda a população possam utilizá-lo como nor-
teador na formulação e aprimoramento de políticas públicas e demais 
ações sustentáveis. 

Mais informações em: VerdeAzul Digital  

Programa Município Resiliente
Gerido pela Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa 
Civil (CEPDEC), o programa foi criado pelo Decreto Estadual 
no 64.659/2019, com o propósito de estimular os municípios 
a adotarem políticas de redução de riscos de desastres, em 
harmonia com o desenvolvimento sustentável. Por meio de 
certificação, o programa reconhece a boa gestão municipal 
de riscos de desastres, priorizando o acesso dos municípios 
que se destacarem aos recursos da CEPDEC. A avaliação 
se dá a partir de 19 quesitos, conforme a Resolução CMIL/ 
CEPDEC 12-610-2020. 

Mais informações em: Programa Município Resiliente 

Campanha Construindo Cidades Resilientes – MCR2030 
(Making Cities Resilient 2030) 
Lançada pela ONU em 2010, por meio do UNDRR (anterior-
mente, UNISDR), a campanha teve uma primeira fase deno-
minada “A minha cidade está se preparando”, que vigorou até 
2020. Em 2021, iniciou-se uma nova fase, intitulada “Cons-
truindo Cidades Resilientes – MCR2030”, para articular as 
múltiplas partes interessadas, promovendo a resiliência lo-
cal através de campanhas de defesa, do compartilhamento 
de conhecimentos e experiências e do estabelecimento de 
redes de aprendizagem entre cidades, a fim de alcançar as 
metas estabelecidas na Agenda 2030. 

https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/verdeazuldigital/
http://www.defesacivil.sp.gov.br/programa-municipio-resiliente/
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A iniciativa apoia também a capacitação técnica, conecta os vários níveis de 
governo e promove parcerias estratégicas em escala global, com o objetivo final 
de consolidar cidades inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis até 2030, 
contribuindo diretamente para o alcance dos ODS e de outros compromissos 
globais, como o Marco de Sendai, o Acordo de Paris e a Nova Agenda Urbana. 
A campanha procura aumentar o número de cidades comprometidas com a re-
dução de desastres e riscos climáticos e com o fortalecimento da resiliência 
em nível local. Além disso, ela busca fomentar e aumentar as parcerias para a 
resiliência em nível global e regional, proporcionando colaboração e apoio às 
cidades de forma articulada e um novo processo de cadastramento dos municí-
pios em sua plataforma. Considerando as duas fases da campanha, 603 (93%) 
dos municípios paulistas já aderiram ao processo. Em relação à nova fase, a 
MCR2030, já são 269 municípios participantes (42% do estado), tendo em conta 
as adesões  feitas em 2021. Nesse cenário, a Defesa Civil Estadual desenvol-
ve diversas iniciativas para auxiliar os municípios participantes na condução de 
suas atividades. Alguns deles já elaboraram seus planos de resiliência. 

Os “dez passos essenciais para construir cidades resilientes” preconizados pela 
campanha são os seguintes: 

1.	 Organizar-se para a resiliência frente aos desastres. 

2.	 Identificar, compreender e utilizar os cenários de riscos atuais e futuros. 

3.	 Investir – fortalecer a capacidade financeira para melhorar a resiliência. 

4.	 Promover um desenvolvimento e um desenho urbano resiliente. 

5.	 Proteger as zonas naturais de amortecimento para melhorar a função de 
proteção proporcionada pelos ecossistemas naturais. 

6.	 Institucionalizar – fortalecer a capacidade institucional para melhorar a re-
siliência. 

7.	 Social – compreender e fortalecer a capacidade social para melhorar a re-
siliência. 

8.	 Infraestrutura – incrementar a resiliência de infraestrutura. 

9.	 Responder – assegurar a efetividade da preparação e resposta aos desastres. 

10.	Reconstruir – acelerar a recuperação com melhor reconstrução. 

Mais informações em: Cidades Resilientes

http://www.defesacivil.sp.gov.br/cidades-resilientes/
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Exemplos de instrumentos de gestão da mudança do clima 
no estado de São Paulo

Como referência geral para a construção dos planos, também podem ser consul-
tados os instrumentos de gestão para a mudança do clima já desenvolvidos no 
estado. No nível municipal, alguns deles são os seguintes: 

•	 Política Municipal de Mudança do Clima de São Paulo (Lei no 14.933/2009); 

•	 Plano de Ação Climática do Município de São Paulo 2020-2050 (PlanClima SP); 

•	 Política Municipal sobre Mudanças Climáticas de Sorocaba (Lei no 
11.477/2016); 

•	 Plano Municipal de Ação Climática de Santos (Decreto no 9.567/2022).

Para o nível regional, um exemplo é o "Plano de adaptação às variações climáti-
cas na gestão de recursos hídricos para o abastecimento da Região Metropolita-
na de São Paulo", elaborado pela Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo (Sabesp), com a contribuição de pesquisadores da área e represen-
tantes de outros segmentos. O plano é focado na resiliência hídrica da região, 
que depende de recursos hídricos provenientes de outras bacias hidrográficas, e 
destaca ações de AbE, como o Programa Cinturão Verde dos Mananciais Metro-
politanos, com a conservação do patrimônio em 450 km2 e a recomposição da 
mata ciliar, entre outras ações. 

Também há no estado uma iniciativa de planejamento regional focada na miti-
gação das emissões de GEEs. Trata-se do “Plano de ação de enfrentamento às 
mudanças climáticas do Grande ABC”, elaborado pelo Consórcio Intermunicipal 
Grande ABC, que traz os resultados do inventário de emissões de GEEs na região 
e as estratégias de mitigação identificadas. O consórcio é formado pelos muni-
cípios de Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, Diadema, 
Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra. 

Para a elaboração do plano, também é importante conhecer as iniciativas rela-
cionadas ao tema no nível estadual, com destaque para as seguintes.

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14933-de-05-de-junho-de-2009
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/meio_ambiente/arquivos/PlanClimaSP_BaixaResolucao.pdf
https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sorocaba/lei-ordinaria/2016/1148/11477/lei-ordinaria-n-11477-2016-institui-a-politica-municipal-sobre-mudancas-climaticas-pmmc-e-da-outras-providencias
https://www.santos.sp.gov.br/?q=hotsite/plano-municipal-de-acao-climatica-de-santos-pacs
https://www.sabesp.com.br/estrategias_resilientes/
https://www.sabesp.com.br/estrategias_resilientes/
https://www.sabesp.com.br/estrategias_resilientes/
https://consorcioabc.sp.gov.br/public/admin/globalarq/uploads/files/Plano%20de%20Acao%20de%20Enfrentamento%20as%20Mudancas%20Climaticas%20do%20Grande%20ABC(1).pdf
https://consorcioabc.sp.gov.br/public/admin/globalarq/uploads/files/Plano%20de%20Acao%20de%20Enfrentamento%20as%20Mudancas%20Climaticas%20do%20Grande%20ABC(1).pdf
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Política Estadual de Mudanças Climáticas (PEMC) 
Criada pela Lei Estadual no 13.798/2009, a PEMC ressalta a importância da pre-
venção e adaptação aos impactos da mudança do clima, assim como a neces-
sidade de desenvolver planos adequados e integrados para a gestão de zonas 
costeiras, áreas metropolitanas, recursos hídricos e agricultura e a proteção e 
recuperação de regiões particularmente afetadas por secas e inundações, com 
vistas a minimizar os efeitos negativos da mudança do clima na economia, na 
saúde pública e na qualidade do meio ambiente. 

Mais informações em: PEMC – Política Estadual de Mudanças Climáticas

Plano de Ação Climática 2050 (PAC2050) e Plano de Adaptação Climática do 
Estado de São Paulo  
Por meio do Decreto nº 65.881/2021, o Estado de São Paulo aderiu às campa-
nhas de neutralização de carbono e de aceleração da resiliência climática “Race 
to Zero” e “Race to Resilience” no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Uni-
das sobre a Mudança do Clima (UNFCCC). Nesse cenário, foi estipulada a imple-
mentação do PAC2050, que prevê diretrizes e ações para alcance do chamado 
Net Zero no ano de 2050, meta referente à neutralidade das emissões de GEEs no 
estado. Conforme disposto no decreto, o PAC2050 foi finalizado e disponibiliza-
do para consulta pública no final de 2022. As contribuições serão sistematizadas 
para editoração e lançamento no início de 2023, quando será estabelecida a for-
ma de governança desse instrumento e o início de sua implementação.

Quanto ao desenvolvimento do Plano de Adaptação Climática, também indicado 
no decreto, foi concluída em dezembro de 2022 a etapa de análise das cadeias 
de impactos climáticos do estado, com a definição preliminar de cinco temas 
prioritários:

1.	 Segurança hídrica da Região Metropolitana de São Paulo.

2.	 Eventos extremos relacionados à zona costeira do estado.

3.	 Saúde única.

4.	 Biodiversidade.

5.	 Segurança alimentar.

Essa análise subsidiará a definição dos riscos e vulnerabilidades climáticas a 
serem considerados no plano, previsto para 2023. 

Mais informações em: Plano de Ação Climática PAC2050

https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/pemc/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/2022/11/consulta-publica-plano-de-acao-climatica-2050/
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Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) 
O ZEE é o instrumento técnico e político de planejamento que estabelece as dire-
trizes de ordenamento e de gestão do território, considerando as características 
ambientais e a dinâmica socioeconômica de diferentes regiões. No estado de 
São Paulo, a resiliência à mudança do clima é uma das diretrizes estratégicas 
que norteiam a elaboração do ZEE. As demais são: segurança hídrica, salvaguar-
da da biodiversidade, economia competitiva e sustentável e redução de desigual-
dades regionais. 

No âmbito desse instrumento, por meio da SEMIL, foi desenvolvida a Rede ZEE, 
que consiste em uma plataforma digital de suporte ao planejamento e à gestão 
territorial no estado. A rede integra dados do DataGEO (Infraestrutura de Dados 
Espaciais Ambientais do Estado de São Paulo – IDEA-SP), bem como de outras 
plataformas governamentais, e disponibiliza um módulo com informações cate-
gorizadas para a elaboração dos planos de adaptação e resiliência da região e 
dos municípios participantes da iniciativa-piloto de capacitação do Projeto Mu-
nicípios Paulistas Resilientes (PMPR). Os detalhes sobre o funcionamento da 
plataforma geotecnológica do projeto estão disponíveis no Anexo B do guia. 

Mais informações em: Zoneamento Ecológico Econômico – ZEE   

https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/portalzee/
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PASSO 1: FORMAÇÃO DE GOVERNANÇA

Finalidade
Estabelecer o modelo de governança que será adotado na elaboração do plano.

Visão geral do passo
1.1) Definir a estrutura de coordenação do plano e suas atribuições.
1.2) Identificar as/os demais agentes que devem ser envolvidas/os e como se  
        dará sua mobilização.

Para desenvolver o plano de adaptação e resiliência, inicialmente, é preciso prever como 
esse processo será organizado, especificando quais agentes devem colaborar no traba-
lho, de que maneira isso ocorrerá e como todas as pessoas poderão acompanhar o que 
está sendo feito. O primeiro passo, assim, é estabelecer o modelo de governança que 
será adotado ao longo de todo o ciclo de elaboração do plano. 

No modelo aqui apresentado, a proposta é formar uma estrutura de coordenação do 
plano, englobando as/os agentes que estarão à frente desse processo, e uma segunda 
instância composta pelas/os demais agentes a serem envolvidos, que poderão colabo-
rar de diferentes formas. Tais agentes podem ser tanto pessoas quanto instituições que 
atuam em um determinado setor ou temática, incluindo representantes dos diversos 
gêneros e grupos sociais – por exemplo, uma pessoa reconhecida como liderança em 
um determinado tema ou uma organização que trabalha pela defesa dos direitos de um 
determinado grupo. 

Vale reforçar que este modelo tem como diretrizes a participação e a perspectiva de 
gênero e direitos humanos. Nesse sentido, é importante observar que a participação pú-
blica pode ocorrer em três níveis (Jacobi, 2011): acesso à informação, consulta pública 
e participação ativa (possibilidade de colaboração direta nos processos de decisão). A 
fim de garantir uma maior efetividade na aplicação dessas diretrizes, portanto, a reco-
mendação é trabalhar com meios que permitam a participação ativa de cada agente na 
construção do plano, sempre que possível. 

Da mesma forma, é preciso manter a população informada sobre os objetivos e o anda-
mento do trabalho, as decisões tomadas e as oportunidades de participação nas ativi-
dades. Assim, também faz parte deste passo planejar como essa divulgação será feita 
ao longo do ciclo.
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Passo 1: Formação de governança

A comunicação cumpre duas funções básicas:

•	 Garantir a transparência – informar sobre os processos de elaboração, implementa-
ção, monitoramento e avaliação do plano.

•	 Promover o engajamento – convidar as pessoas e organizações para que partici-
pem desses processos.

Utilize as Matrizes 1.1 e 1.2, exemplificadas na sequência, para realizar esta parte do 
trabalho. 

Acesse aqui as matrizes disponíveis para edição.

No item de informações complementares ao final deste passo, também é possível con-
sultar alguns exemplos e guias sobre formatos de governança e participação pública 
para a adaptação à mudança do clima. Uma sugestão é verificar como essas referên-
cias podem ser usadas para adaptar ou complementar o modelo aqui proposto ao con-
texto do território.  

1.1) Definir a estrutura de coordenação do plano e suas atribuições
Na Matriz 1.1, como agente ou conjunto de agentes responsável pelo plano, indique 
quem deve liderar a iniciativa, ou seja, garantir que a elaboração, a implementação, o 
monitoramento, a avaliação e a divulgação do plano aconteçam. 

Como agente ou conjunto de agentes responsável por coordenar a elaboração do plano, 
indique quem vai realizar as atividades requeridas nesse processo, como a preparação 
de reuniões, a mobilização das pessoas e organizações a serem envolvidas, o levanta-
mento de dados, o preenchimento das matrizes e a redação do plano propriamente dito. 

No caso dos planos municipais, compete aos 
municípios a responsabilidade sobre toda a 
organização do processo participativo. 

Nas regiões, esse papel é de um agente rele-
vante envolvido no planejamento, comparti-
lhado pelos municípios participantes.

Especificidades 
municipais e  

regionais

https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/municipiosresilientes/guia/
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Em seguida, especifique essas atividades e indique as instituições, equipes ou pessoas 
responsáveis por realizar cada uma. Estabeleça, nesse campo, como será feita a divul-
gação sobre o processo de elaboração do plano para a população em geral.

1.2) Identificar as/os demais agentes que devem ser envolvidas/os e como se 
dará sua mobilização
Na Matriz 1.2, elenque as outras pessoas ou organizações que precisam ser mobiliza-
das, assinalando em qual ou quais etapas do ciclo elas devem ser envolvidas. 

Indique os meios de participação previstos para cada agente e as formas de comunica-
ção que serão utilizadas para sua mobilização. 

A Matriz 1.2 preenchida será consultada para organizar as atividades propostas ao lon-
go de todos os passos do ciclo. Ao final de cada passo, ela também deve ser revisada e 
atualizada, caso se identifique a necessidade de incluir outras/os agentes no processo 
ou fazer eventuais ajustes referentes à governança.

Diretrizes transversais 
Este passo também estabelece os fundamentos para a aplicação das diretrizes de par-
ticipação e de gênero e direitos humanos ao longo de todo o ciclo de elaboração do 
plano. Ao preencher as matrizes, leve em conta as recomendações a seguir.

Participação

Ação 1: Forme um modelo de governança multiagentes, multissetorial e multitemático para 
a elaboração do plano.

Orientações:
Envolva agentes governamentais e não governamentais, com representantes da sociedade 
civil organizada, de empresas e da área acadêmica, por exemplo.

É recomendável que o conjunto de agentes seja o mais diverso possível, incluindo 
especialistas em gênero e direitos humanos, bem como representantes dos interesses e 
necessidades dos diferentes grupos sociais.

Ação 2: Verifique as necessidades e garanta as condições para a participação de todas as 
pessoas nas atividades. Uma governança multiagentes depende da diversidade de forma-
tos de participação e da criação de espaços seguros e amigáveis. 



PARTE II – CICLO DE ELABORAÇÃO DO PLANO    37

Passo 1: Formação de governança

Orientações:
Realize as atividades em horários adequados para mães, pais e demais responsáveis por 
crianças pequenas.

Faça acordos sobre as oportunidades e o tempo de fala para que todas as pessoas possam 
se expressar, garantindo uma escuta ativa e respeitosa. 

Disponibilize intérpretes de Libras.

Estabeleça protocolos para que não haja nenhum tipo de discriminação e para lidar com 
qualquer tipo de violência, incluindo o assédio moral e sexual.

Para as atividades presenciais: 

•	 Garanta que o local tenha um espaço apropriado para o aleitamento materno e a higie-
ne de crianças pequenas, como trocadores.

•	 Disponibilize profissionais para cuidar de crianças no local. 

•	 Ofereça transporte até o local e refeições durante os eventos. 

•	 Escolha lugares com acessibilidade. 

Para as atividades virtuais:

•	 Assegure-se de que todas as pessoas têm acesso à internet e aos equipamentos e 
programas/aplicativos necessários para participar.

•	 Forneça instruções sobre como utilizar as plataformas para as reuniões online.

•	 Preveja e informe por quais canais cada participante poderá contribuir nas discussões 
e como esse processo será organizado.  

Ação 3: Trabalhe com abordagens adequadas para a participação de povos indígenas e 
tradicionais.

Orientações:
Verifique a existência de protocolos autônomos a serem seguidos para consultar e buscar 
o consentimento de povos indígenas e tradicionais para sua participação no processo de 
planejamento.
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Ação 4: Nas análises e decisões, procure considerar diferentes tipos de conhecimentos, 
produzidos não apenas por especialistas da área técnica ou acadêmica, por exemplo.

Orientações:
Busque integrar no plano os seguintes tipos de informações:
•	 Conhecimentos científicos e técnicos, como dados oficiais desagregados, relatórios de 

organizações sociais, estudos elaborados não apenas por homens, mas também por 
mulheres e grupos minorizados, e observações das equipes técnicas da gestão pública.

•	 Conhecimentos tradicionais e práticos, como aqueles relacionados à gestão comunitá-
ria de recursos naturais e a práticas de mulheres sementeiras, por exemplo.

•	 Conhecimento cidadão, que leva em consideração a vivência das diversas pessoas em 
relação a infraestruturas e serviços – por exemplo, quanto a espaços e vias públicas,  
atendimento público à saúde, etc.

Ação 5: Estipule as formas de comunicação a serem adotadas considerando  as especifici-
dades dos diferentes gêneros e grupos sociais. 

Orientações:
Considere as brechas tecnológicas existentes, como a falta de acesso à internet e as difi-
culdades de uso devido a fatores como idade e deficiência. 

Utilize diferentes meios de comunicação para divulgar convites e informações, como fol-
ders, vídeos, anúncios em rádios e repasses orais via lideranças.

Informe sobre os recursos disponíveis para assegurar as condições de participação nas 
atividades, como a acessibilidade dos locais ou das plataformas virtuais para reuniões, a 
presença de profissionais para cuidar de crianças, etc.

Ação 6: Planeje como será monitorada a participação das/os diferentes agentes ao longo 
do ciclo de elaboração do plano. 

Orientações:
Preveja o uso de instrumentos como listas de presença e formulários de avaliação para 
acompanhar os índices de participação em cada passo do ciclo. Se preciso, faça ajustes 
nas formas de comunicação e/ou meios de participação previstos para os passos se-
guintes.
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Gênero e direitos humanos

Ação 1: Assegure o comprometimento da equipe responsável por coordenar a elaboração 
do plano com a perspectiva de gênero e direitos humanos.

Orientações: Caso necessário, promova atividades de sensibilização e capacitação sobre o 
tema, por meio de debates, cursos, palestras, fóruns e seminários, por exemplo.

Ação 2: Garanta que as opiniões de pessoas dos diferentes gêneros e de todos os grupos 
sociais sejam consideradas nas discussões sobre o plano, tendo em vista que a represen-
tatividade e a participação não são uma questão meramente quantitativa. É preciso consi-
derar, igualmente, os papéis atribuídos a cada gênero e grupo social e seu poder de decisão. 

Orientações: Certifique-se de envolver e dar poder de decisão a representantes dos diferen-
tes grupos sociais, levando em conta a diversidade de gêneros, orientações sexuais, cores 
ou raças, etnias, faixas etárias, etc. 

Ação 3: Utilize uma linguagem inclusiva e não sexista nas comunicações escritas, visuais 
e orais.

Orientações: Nos materiais de divulgação, como convites, inclua imagens de pessoas di-
versas: mulheres, negras, com deficiência, indígenas, casais homoafetivos, famílias mono-
parentais, migrantes, etc.

O modelo de governança estabelecido neste passo deve ser descrito no formulário de 
redação do plano, registrando quantas/os e quais agentes colaboraram na sua elabo-
ração. Essas informações podem ser inseridas e atualizadas no formulário ao longo de 
cada passo do ciclo ou apenas no final do processo, após a conclusão do último passo. 
A sugestão é eleger uma pessoa responsável pelo preenchimento do formulário, que 
poderá organizar esse trabalho conforme melhor funcione em cada contexto. 
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Matriz 1.1. Estrutura de coordenação do plano – exemplo de preenchimento

Coordenação do plano 

Agente ou conjunto de agentes responsável pelo plano:
Prefeitura Municipal
Consórcio Intermunicipal

Agente ou conjunto de agentes responsável por coordenar a elaboração do plano:
Secretaria de Meio Ambiente
Conselhos municipais ou regionais
Grupo de trabalho ou comitê de elaboração do plano 

Atividades a serem realizadas pela coordenação Responsável(is)

Reuniões semanais da coordenação do plano.

Organização das atividades e elaboração dos 
instrumentos para a participação (oficinas, audiências 
públicas, consultas, pesquisas e formulários online e 
presenciais, etc.).

Mobilização e engajamento das pessoas e organizações 
a serem envolvidas (realização de contatos, envio de 
convites e ofícios, elaboração e distribuição de materiais 
de divulgação, etc.).

Coleta e sistematização de dados, estudos e mapeamentos  
existentes  para auxiliar na elaboração do plano.

Divulgação do processo de elaboração do plano para 
a população (preparação e envio de releases para os 
jornais locais, publicação de notícias no site da Prefeitura 
Municipal e do Consórcio Intermunicipal, etc.).

Preenchimento do formulário de redação do plano.

…
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Matriz 1.2. Agentes a serem envolvidos/as na elaboração do plano – exemplo de 
preenchimento

Agentes
Passos 
do ciclo 
(1 a 8)

Meios de 
participação

Formas de  
mobilização

Poder público municipal

Secretaria de Planejamento 2, 3, 4, 6 Oficinas.

Reunião com 
alta gestão para 
designar ponto 
focal. 
Envio de e-mail 
convidando para 
a oficina.

Secretaria de Assistência Social 2, 3, 4, 6

Oficinas.
Envio de  
dados e  
informações.

Envio de e-mail 
convidando para 
a oficina.
Envio de e-mail 
solicitando dados 
e informações

Câmara dos Vereadores 4, 6, 7
Consultas 
públicas.

Envio de ofício. 
Reunião com 
gabinete para 
apresentação e 
solicitação de 
contribuição.

Poder público regional

Comitê de Bacia Hidrográfica 2, 3, 4, 6

Agência Metropolitana de 
Desenvolvimento

5, 7
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Agentes
Passos 
do ciclo 
(1 a 8)

Meios de 
participação

Formas de  
mobilização

Poder público estadual

Instituto de Pesquisas 
Ambientais (IPA)

2, 3

Secretaria de Desenvolvimento 
e Habitação

6, 7

Poder público federal

Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio)

Centro Nacional de 
Monitoramento e Alerta de 
Desastres Naturais (Cemaden)

Instituições de ensino e pesquisa

Nível fundamental

Nível médio

Superior (Graduação/ 
Pós-graduação)

Matriz 1.2. Agentes a serem envolvidos/as na elaboração do plano – exemplo de 
preenchimento (continuação)
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Agentes
Passos 
do ciclo 
(1 a 8)

Meios de 
participação

Formas de  
mobilização

Iniciativa privada

Sistema S

Empresa A, B ou C

Cooperativa A, B ou C

Sociedade civil (organizações e grupos sociais)

Conselhos Municipais  
A, B, C…

2, 3, 4, 8 Oficinas.

Convite durante 
a reunião do 
conselho.
Envio de e-mail 
para reforço do 
convite.

ONGs, Oscips, fundações, 
associações comunitárias, 
coletivos, sindicatos, 
NUPDEC (Núcleo de Proteção e 
Defesa Civil)

Audiências 
públicas 
presenciais.

Distribuição 
de panfletos 
nas sedes das 
organizações.
Divulgação 
no site e nas 
redes sociais da 
Prefeitura.
Envio de e-mails.

Matriz 1.2. Agentes a serem envolvidos/as na elaboração do plano – exemplo de 
preenchimento (continuação)
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Agentes
Passos 
do ciclo 
(1 a 8)

Meios de 
participação

Formas de  
mobilização

Representantes de grupos 
sociais e gêneros minorizados: 
mulheres, crianças, pessoas 
idosas, caiçaras, indígenas, 
quilombolas, residentes de 
periferias, etc.

Consulta 
presencial e 
online.

Divulgação via 
conselhos.
Divulgação 
no site e nas 
redes sociais da 
Prefeitura.
Cartazes em 
ônibus, postos de 
saúde, centros 
de assistência 
social, 
equipamentos de 
cultura e esporte, 
escolas.
Divulgação via 
carro de som.
Assessoria de 
imprensa.

População em situação  
de rua

Consulta 
presencial.

Coordenação 
de atividade 
com centros 
de assistência 
social.

Matriz 1.2. Agentes a serem envolvidos/as na elaboração do plano – exemplo de 
preenchimento (continuação)
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Informações complementares

Arranjos institucionais
A coordenação entre os diversos tipos de agentes a serem envolvidos na ela-
boração do plano de adaptação e resiliência pode se dar de diferentes modos. 
Uma possibilidade é fazer essa articulação por meio de um arranjo institucio-
nal, como um grupo de trabalho, comissão, fórum ou comitê, entre outros for-
matos. De acordo com o contexto, pode-se criar um novo arranjo para esse 
processo ou reformular outro já existente no território, fazendo as adequações 
necessárias. Muitas vezes, já há experiências sobre o que funciona ou não em 
cada realidade, e os prós e contras de cada opção devem ser ponderados. 

Para conhecer alguns formatos de arranjos que podem ser adotados ou adap-
tados na elaboração do plano, recomenda-se consultar a publicação Gover-
nança climática local para o avanço da adaptação: guia para o desenho de ar-
ranjos institucionais locais (Menezes, 2021). Desenvolvida a partir da análise 
de artigos científicos e do estudo de casos de 20 municípios (10 nacionais e 
10 internacionais), ela identifica 8 tipos de arranjos institucionais: 

•	 vertical (top-down);

•	 horizontal (multiator e consultivo);

•	 integrado (mainstreaming e multissetorial);

•	 participativo (bottom-up e em rede);

•	 multinível (multiescalar);

•	 policêntrico (transnacional e paradiplomático);

•	 adaptativo (interativo, com inovação e experimentação institucional);

•	 transformador.

No material, é possível ver a descrição completa de cada tipo de arranjo, assim 
como os detalhes sobre os 20 casos analisados, que incluem o da cidade de 
Campinas (SP).  

Outro exemplo integrante do estudo é o de Recife (PE), que também é aborda-
do no webinar Governança do clima no âmbito municipal, realizado em julho de

https://www.santos.sp.gov.br/static/files_www/files/portal_files/hotsites/pacs/livro_governanca_climatica_local.pdf
https://www.santos.sp.gov.br/static/files_www/files/portal_files/hotsites/pacs/livro_governanca_climatica_local.pdf
https://www.santos.sp.gov.br/static/files_www/files/portal_files/hotsites/pacs/livro_governanca_climatica_local.pdf
https://www.youtube.com/watch?v=whckRT-Goss&ab_channel=Infraeambiente
https://www.youtube.com/watch?v=whckRT-Goss&ab_channel=Infraeambiente
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2021 pelo Projeto Municípios Paulistas Resilientes (PMPR). O seminário traz, 
ainda, outras duas contribuições para pensar a governança nesse contexto: as 
experiências de elaboração do Plano de Ação Climática de Salvador (BA) e dos 
Planos Municipais da Mata Atlântica (PMMA). 

No nível regional, o plano pode ser elaborado a partir de regiões que já reúnem 
vários municípios, como as áreas costeiras, áreas metropolitanas e aglomera-
ções urbanas. Outra opção é desenvolver o plano com base nos setores que 
podem ser mais atingidos pela mudança do clima e que ligam os municípios, 
como as regiões de gerenciamento de recursos hídricos, a agricultura e o turis-
mo, entre outros. Ainda, podem ser considerados os ecossistemas e as Áreas 
de Proteção Ambiental (APAs), que geralmente envolvem mais de um municí-
pio e podem ter um papel fundamental para planejar a Adaptação baseada em 
Ecossistemas (AbE).

A elaboração do “Plano de ação de enfrentamento às mudanças climáticas 
do Grande ABC”, na região do ABC Paulista, constitui um exemplo de forma-
ção de governança a partir de estruturas regionais já existentes. Feito por 
iniciativa dos grupos de trabalho de meio ambiente e defesa civil e do grupo 
temático de mudanças climáticas do Consórcio Intermunicipal Grande ABC, 
o processo também contou com o apoio técnico do ICLEI – Governos Locais 
pela Sustentabilidade. 

Por sua vez, o exemplo do Programa Reconecta RMC, desenvolvido entre 20 
municípios da Região Metropolitana de Campinas (RMC), mostra o planeja-
mento regional voltado para a integração de estratégias de conservação e re-
cuperação de fauna e flora nos municípios participantes. Embora não se tra-
te de um plano com foco em clima, ele pode trazer contribuições sobre como 
fazer a governança regional em relação ao tema de serviços ecossistêmicos, 
fundamental para implementar a AbE. O programa possui como parceiro o 
Projeto INTERACT-Bio, coordenado e implementado pelo ICLEI e financiado 
pelo Ministério Federal do Meio Ambiente, Proteção da Natureza, Segurança 
Nuclear e Defesa do Consumidor (BMUV) da Alemanha por meio da Iniciativa 
Internacional de Proteção ao Clima (IKI). 

https://consorcioabc.sp.gov.br/public/admin/globalarq/uploads/files/Plano%20de%20Acao%20de%20Enfrentamento%20as%20Mudancas%20Climaticas%20do%20Grande%20ABC(1).pdf
https://consorcioabc.sp.gov.br/public/admin/globalarq/uploads/files/Plano%20de%20Acao%20de%20Enfrentamento%20as%20Mudancas%20Climaticas%20do%20Grande%20ABC(1).pdf
https://www.campinas.sp.gov.br/governo/meio-ambiente/reconectaRMC.php
https://www.campinas.sp.gov.br/governo/meio-ambiente/reconectaRMC.php
https://www.campinas.sp.gov.br/governo/meio-ambiente/reconectaRMC.php


PARTE II – CICLO DE ELABORAÇÃO DO PLANO    47

Passo 1: Formação de governança

Participação pública e comunicação 
O Manual para engajamento comunitário inclusivo, produzido pelo Grupo C40 
de Cidades para a Liderança Climática (C40 Cities), apresenta uma abordagem 
para promover a participação comunitária nos processos de planejamento cli-
mático. Para a formação de governança, em especial, recomenda-se a leitura 
do Módulo 3 – Mapeamento e análise, que traz orientações sobre como identi-
ficar as partes interessadas a serem envolvidas no processo e as formas mais 
efetivas de se comunicar com elas. 

A Cartilha de engajamento e mobilização no âmbito do Projeto Municípios Pau-
listas Resilientes (PMPR) apresenta metodologias e descreve as principais 
ferramentas utilizadas para o envolvimento das pessoas participantes da ini-
ciativa-piloto de capacitações e assessorias remotas promovidas pelo projeto, 
demonstrando os procedimentos exitosos e as técnicas específicas de enga-
jamento implementadas tanto na experiência com a região quanto com os mu-
nicípios que fizeram parte desse processo.

Para saber mais sobre abordagens adequadas para a mobilização de agentes 
dos diversos gêneros e grupos sociais, também podem ser consultados os 
seguintes materiais:

Protocolos autônomos de consulta e consentimento: guia de orientações
Rede de Cooperação Amazônica (RCA)

Manual para o uso não sexista da linguagem: o que bem se diz bem se entende
Secretaria de Políticas para as Mulheres – Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul

https://c40.my.salesforce.com/sfc/p/#36000001Enhz/a/1Q000000kVPe/UlJ312H30Uo2fMdinIUQfGD_UWb4nYoHheB_pAeASnQ
https://smastr16.blob.core.windows.net/municipiosresilientes/sites/257/2023/01/cartilha-de-engajamento-e-mobilizacao.pdf
https://smastr16.blob.core.windows.net/municipiosresilientes/sites/257/2023/01/cartilha-de-engajamento-e-mobilizacao.pdf
https://rca.org.br/wp-content/uploads/2019/06/2019-Guia-de-Protocolos-RCA-vers%C3%A3o-web.pdf
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/3034366/mod_resource/content/1/Manual%20para%20uso%20n%C3%A3o%20sexista%20da%20linguagem.pdf
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Finalidade
Definir os objetivos do plano, reconhecendo como a mudança do clima já afeta 
ou pode afetar o território. 

Visão geral do passo
1.1) Descrever as características do território e suas condições e tendências. 
1.2) Analisar os dados e elencar as conclusões do passo.

A aplicação da lente climática consiste em uma descrição e análise dos mais relevan-
tes aspectos ambientais, sociais e econômicos do território, que serve como base para 
definir os objetivos do plano de adaptação e resiliência. Por meio dela, é possível reco-
nhecer em que aspectos a mudança do clima já afeta ou pode afetar o território e, assim, 
identificar os principais perigos climáticos a serem considerados no plano, bem como 
os setores (econômicos e de gestão pública), áreas geográficas, ecossistemas, gêneros 
e grupos sociais que devem ser priorizados nesse contexto5. 

5  A lente climática também pode ser utilizada como passo para decidir se e como a mudança do clima deve ser con-
siderada em um planejamento que não tenha foco especificamente nessa temática, como no de uma política pública 
(de segurança alimentar, de saúde, etc.), um projeto (de mobilidade, de pesca, etc.) ou um instrumento de ordenamento 
territorial (como um plano diretor ou plano de manejo), por exemplo. Nesses casos, a aplicação da lente climática permite 
verificar como a mudança do clima afeta ou afetará o cumprimento dos objetivos previstos e constatar se é necessário 
levar esse aspecto em conta no planejamento.
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Perigo climático

Na definição adotada neste guia, um perigo climático corresponde à possível 
ocorrência de um evento físico que pode causar perdas, danos ou prejuízos. 
Esse evento pode ser derivado da própria dinâmica da natureza ou induzido 
pelo ser humano. 

Essa definição tem como referência o conceito proposto pelo Painel Intergo-
vernamental sobre Mudanças Climáticas – IPCC (2014) para o termo hazard, 
utilizado na língua inglesa. Vale notar que, no Brasil, esse termo pode ser tra-
duzido tanto como perigo quanto como ameaça. Além disso, no dia a dia, na 
imprensa e inclusive na linguagem técnica relacionada a desastres e meio am-
biente, também é comum o uso dos termos risco ou suscetibilidade para se 
referir a esse conceito. É o caso, por exemplo, de quando se fala em “risco de 
inundação”, “risco de desastre’’, “suscetibilidade à inundação” e “suscetibilida-
de a deslizamentos”. No entanto, independentemente da nomenclatura, todos 
os termos se referem à possível ocorrência de um evento físico que pode cau-
sar perdas, danos ou prejuízos.

Para se referir a perigos relacionados à mudança do clima, optou-se por uti-
lizar aqui o termo perigo climático, a fim de facilitar a aplicação do conceito. 
Alguns exemplos de perigos climáticos são: aumento da temperatura média, 
vendavais, deslizamentos, inundações, enxurradas, alagamentos, queda de 
raios, erosão costeira, estiagem, incêndios florestais e arboviroses. 

Para fazer esta parte do trabalho, utilize a Matriz 2, exemplificada na sequência. 
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Governança 

Ao organizar as atividades, consulte a Matriz 1.2, desenvolvida no Passo 1, para 
verificar quais agentes é preciso envolver neste momento e providenciar sua 
mobilização. 

Como a aplicação da lente climática resultará na formulação dos objetivos do 
plano, certifique-se de que, neste processo, sejam envolvidas pessoas e orga-
nizações governamentais e não governamentais que atuam em diferentes se-
tores e temáticas, como associações de classe, conselhos de meio ambiente 
e direitos humanos, coletivos relacionados à habitação e grupos de pesquisa 
de universidades. Assegure a participação dos diversos grupos sociais, como 
pessoas negras, indígenas, com deficiência, idosas e LGBTQIA+, garantindo, so-
bretudo, a inclusão de mulheres representantes de cada grupo. 

Lembre-se também de: 

•	 Proporcionar condições de participação e dar poder de fala e decisão a to-
das/os as/os agentes. 

•	 Monitorar os índices de participação, com atenção à representatividade dos 
diversos grupos sociais e à equidade de gênero.

•	 Divulgar à população o que está sendo feito, utilizando formas de comunica-
ção inclusivas e não sexistas. 

Se preciso, consulte as recomendações sobre as diretrizes de gênero e direitos 
humanos e de participação disponíveis na descrição do Passo 1. 

2.1) Descrever as características do território e suas condições e tendências 
Para cada tópico indicado na Matriz 2, responda às perguntas colocadas, relatando as 
principais características do território, suas condições atuais e tendências previstas. 
Considere o seguinte: 

•	 As características se referem àquilo que é intrínseco ao território – por exemplo, 
quais são os tipos de vegetação que estão presentes. 

•	 As condições atuais correspondem a como se encontra cada aspecto do território 
no momento – por exemplo, qual é o estado de conservação de cada tipo de vege-
tação. 

•	 As tendências dizem respeito a como a situação atual deve evoluir – por exemplo, 
se esse estado de conservação tende a melhorar, piorar ou se manter estável. 
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Essa descrição deve levar em conta as pressões climáticas e não climáticas observa-
das no território – por exemplo, as condições ou tendências de degradação ambiental 
de uma área devido a formas de ocupação ou uso do solo –, assim como as desigual-
dades existentes entre os diversos gêneros e grupos sociais. Também devem ser con-
sideradas as contribuições desses grupos para as condições e tendências identificadas 
– por exemplo, a existência de iniciativas para aplicar os conhecimentos tradicionais 
das comunidades na conservação ambiental pode significar uma tendência de melhoria 
da saúde de um ecossistema em atual estado de degradação.

Os dados básicos a serem levantados em cada tópico são indicados na própria matriz, 
assim como as fontes recomendadas para obtê-los. No item de informações comple-
mentares ao final deste passo, há uma lista de fontes adicionais sugeridas, caso seja 
necessário consultar outras referências. 

Lembre-se de conferir, igualmente, se há outras fontes de informações mais detalhadas 
ou atualizadas para o território – é importante trabalhar sempre com os melhores da-
dos locais disponíveis. Na ausência de dados específicos para a esfera analisada (por 
exemplo, a municipal), procure as informações disponíveis para a escala mais próxima 
(regional ou estadual). Se houver lacunas de dados sobre determinados tópicos, veri-
fique a possibilidade de desenvolver estudos específicos para a elaboração do plano. 

A indicação é utilizar dados desagregados por sexo, cor ou raça, faixa etária, etc., sem-
pre que disponíveis, a fim de obter uma melhor compreensão sobre as questões de 
gênero e direitos humanos existentes no território. Também vale reforçar a importância 
de que esse levantamento considere, além de conhecimentos científicos e técnicos, sa-
beres tradicionais e práticos e as vivências da população (conhecimento cidadão), por 
exemplo.  

Sinergias com iniciativas no estado de São Paulo

Este passo possui forte sinergia com ações que possivelmente alguns municípios 
paulistas já realizam e que podem ser utilizadas na sua aplicação. Um exemplo é o 
“Passo 2 – Identificar, compreender e utilizar os cenários de riscos atuais e futu-
ros” recomendado pela Campanha Construindo Cidades Resilientes – MCR2030. 

Outro exemplo é o item US5 da diretiva “Uso do Solo” do Programa Município 
VerdeAzul (PMVA), que se refere ao mapeamento das áreas de riscos sob admi-
nistração municipal ou à execução de trabalhos na redução de riscos e desastres, 
em consonância com a Defesa Civil do Estado.
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2.2) Analisar os dados e elencar as conclusões do passo
Em seguida, os dados levantados devem ser discutidos e analisados em conjunto. 
Primeiramente, identifique quais são os principais perigos climáticos que devem ser 
considerados no plano. Note que esses perigos podem se referir tanto às condições 
climáticas atuais quanto às projetadas.  Para fins didáticos, é possível dividi-los em três 
categorias, como mostra a Figura 9: 

Figura 9. Categorias de perigos climáticos

Neste guia, portanto, consideram-se como perigos climáticos tanto os eventos extre-
mos quanto os desastres relacionados a eventos naturais. Com base na Classificação 
e Codificação Brasileira de Desastres (Cobrade), esses desastres se dividem em cinco 
grupos, como mostra o Quadro 2. 

Aumento do  
nível do mar

Alterações
climáticas

Mudanças no padrão 
de precipitação, 

temperatura e outros 
atributos do clima, 

como umidade do ar, 
vento e radiação solar.

Eventos extremos
e desastres

Eventos naturais com 
características fora 
do padrão para um 
determinado local e 

época do ano e desastres 
relacionados a eventos 

naturais.

https://www.gov.br/mdr/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/protecao-e-defesa-civil-sedec/DOCU_cobrade2.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/protecao-e-defesa-civil-sedec/DOCU_cobrade2.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/protecao-e-defesa-civil-sedec/DOCU_cobrade2.pdf
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Quadro 2. Perigos climáticos com base na tipologia da Cobrade

Grupo Perigos climáticos

Geológicos
•	 Deslizamentos

•	 Erosões

Hidrológicos

•	 Inundações

•	 Enxurradas

•	 Alagamentos

Meteorológicos

•	 Sistemas de grande escala/escala regional (ciclones e 
frentes frias/zonas de convergência)

•	 Tempestades (tornados, tempestade de raios, granizo, 
chuvas intensas e vendavais)

•	 Temperaturas extremas (ondas de calor e ondas de frio)

Climatológicos

•	 Estiagem

•	 Secas

•	 Incêndios florestais

•	 Baixa umidade do ar

Biológicos
•	 Epidemias

•	 Infestações/pragas

Fonte: Adaptado de Cobrade (Brasil, 2012)

Diante dos perigos climáticos identificados, procure evidenciar os setores (econômi-
cos e de gestão pública), áreas geográficas, ecossistemas, gêneros e grupos sociais 
que devem ser priorizados no plano de adaptação e resiliência, seja por estarem mais 
suscetíveis, seja por garantirem bens fundamentais, como o abastecimento de água e a 
produção de alimentos. A Figura 10 traz alguns exemplos desses elementos6.

6  Como mostram os exemplos na figura, a noção de ecossistema utilizada neste guia, baseada  no conceito proposto 
pela Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB, 2012), abrange toda a variedade de sistemas em que há interação en-
tre seres vivos e o seu meio formando uma unidade funcional. A fim de facilitar a aplicação da metodologia aqui descrita, 
optou-se por incluir nessa noção os sistemas antropogênicos, como as plantações e áreas verdes nas cidades. Uma 
fonte sugerida para saber mais sobre as diferentes formas de caracterização dos ecossistemas é a síntese disponível no 
link a seguir, produzida pela revista National Geographic: O que é um ecossistema? | National Geographic.  

https://www.nationalgeographicbrasil.com/meio-ambiente/2022/08/o-que-e-um-ecossistema
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Figura 10. Exemplos de setores, áreas geográficas, ecossistemas, gêneros e grupos sociais que 
podem ser identificados como prioritários para o plano

Para identificá-los, cruze as informações obtidas nos diversos tópicos da matriz. Por exemplo: 

•	 Se  houver uma tendência de períodos mais longos de estiagem e a condição des-
crita no tópico “biomas e ecossistemas” indicar que as matas ciliares estão degra-
dadas, há algum tipo de uso e ocupação do solo que pode ser mais afetado, como a 
agricultura? Como isso se reflete na segurança alimentar e nutricional de comunida-
des tradicionais e da agricultura familiar existentes no território, que dependem mais 
da própria produção de alimentos? 

•	 Ou, analisando a tendência de períodos mais longos de estiagem em conjunto com 
as características e condições dos recursos hídricos, se as áreas de nascentes e 
rios  estiverem sem cobertura vegetal adequada e a vegetação nativa, como um 
todo, estiver com percentuais muito baixos de cobertura, qual a conclusão sobre 
como o abastecimento de água será afetado? Há setores, áreas, ecossistemas, gê-
neros ou grupos sociais que serão mais afetados (por exemplo, as mulheres, que 
têm a responsabilidade de coletar água para uso doméstico, as comunidades de 
baixa renda, que não têm caixa d’água, e setores econômicos como o de alimentos 
e bebidas, que dependem da disponibilidade de água para a produção e higiene)?

•	 Ainda, caso o  território possua um alto percentual de população idosa, com tendên-
cia de crescimento, esse grupo social já é ou deve ser mais afetado pelos perigos 
climáticos identificados? 

•	 Ou então, caso haja uma tendência de expansão urbana desordenada, associada 
a uma projeção de aumento de chuvas extremas, quais podem ser as implicações 
para determinado aspecto geológico, geomorfológico e geográfico,  se ele for identi-
ficado e mapeado como área suscetível a deslizamentos e inundações? 

A partir dessa análise, estabeleça os objetivos do plano de adaptação e resiliência. 

Agricultura, pesca,
indústria, comércio,
turismo, etc.

Bairros, regiões
metropolitanas,
áreas costeiras, bacias
hidrográficas, etc.

Naturais: florestas,
restingas, manguezais,
cerrado, cerradão, 
campos sujos.
Antropogênicos: 
sistemas agrícolas, 
áreas verdes nas 
cidades, etc.

Mulheres, população
residente em determinado 
bairro, comunidade de
pescadores e pescadoras,
comunidades  indígenas
ou quilombolas, etc. 

SETORES
(ECONÔMICOS E DE 
GESTÃO PÚBLICA)

ÁREAS
GEOGRÁFICAS ECOSSISTEMAS GÊNEROS E 

GRUPOS SOCIAIS

EXEMPLOS
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Depois de completar a Matriz 2, insira as informações requeridas no formulário de reda-
ção do plano. 

Os dados e conclusões obtidos com a aplicação da lente climática servirão como base 
para os próximos passos do ciclo, a começar pela análise do risco climático, que per-
mitirá ajustar os objetivos aqui definidos para o plano. Assim, antes de seguir para essa 

Alguns exemplos de objetivos que podem ser esta-
belecidos para o plano são os seguintes: 

Nível municipal 
•	 Preparar o município para o enfrentamento dos 

eventos extremos de chuva e seca em toda a sua 
extensão territorial. 

•	 Diminuir o perigo de inundações e alagamentos nas 
áreas urbanas e prepará-las para seu enfrentamento.

•	 Melhorar a fiscalização, prevenção e proteção 
contra doenças que podem aumentar com a mu-
dança do clima.

•	 Fortalecer a resiliência das atividades econômi-
cas da população indígena e tradicional.

•	 Melhorar a resistência das principais infraestrutu-
ras aos eventos extremos.

•	 Promover uma mudança cultural e o desenvolvimen-
to da autoproteção frente à mudança do clima.

Nível regional 
•	 Garantir a segurança energética.
•	 Preparar a bacia hidrográfica para enfrentar perío-

dos longos de seca.
•	 Preparar a área costeira da região para os efeitos 

do aumento do nível do mar.
•	 Aumentar a resiliência das Unidades de Conser-

vação da Natureza (UCs) e outras áreas protegi-
das para o aumento do perigo de queimadas cau-
sado pela mudança do clima.

•	 Diminuir o impacto da mudança do clima na mo-
bilidade e logística intermunicipal.

•	 Integrar o sistema de observação da mudança do 
clima e os serviços de emergência de desastres.

•	 Promover a integração e o apoio mútuo entre os 
municípios na gestão dos riscos e dos desastres 
naturais.

Especificidades 
municipais e  

regionais
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parte do trabalho, revise a Matriz 1.2, preenchida no Passo 1, observando os resultados 
da aplicação da lente climática. Se necessário, adicione as outras pessoas ou organi-
zações que devem ser incluídas no processo além das que já haviam sido elencadas. 

Matriz 2. Aplicação da lente climática – exemplo de preenchimento

Abrangência do território (limites administrativos): Qual o tamanho da área territorial? Se 
é um município, abrange quantos bairros ou regiões administrativas? Se é uma região, ela é 
composta por quantos e quais municípios? 

Fontes de dados recomendadas: DataGEO – Sistema Ambiental Paulista, Censo IBGE,  
IBGE Cidades

Dados básicos: 

•	 Área municipal ou regional.

•	 População total.

•	 Hierarquia urbana.

•	 Região de influência.

Exemplo 1 (nível municipal): O município possui área territorial de 311.545 km2, com popu-
lação estimada de 260.690 habitantes (Censo 2010). Está inserido no Centro Subregional A 
(3A), na mesorregião e microrregião de Campinas. Faz parte da Bacia Hidrográfica dos Rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí (UGRHI 05-CBH-PCJ).

Exemplo 2 (nível regional): A região de estudo para a elaboração do plano é composta pelos 
municípios X, Y e Z. Juntos, eles englobam um território com área total aproximada de 2.873,7 
km2 e com população total estimada de 50.662 habitantes (Censo 2010). A região faz parte da 
Bacia Hidrográfica do Pontal do Paranapanema (UGRHI 22), inserida na região de influência 
de Presidente Prudente (Capital Regional C (2C)), bem como compõe a mesorregião e micror-
região de Presidente Prudente.

Características e condições atuais: Descreva 
as principais características do território e sua 
situação no momento, observando também as 
pressões climáticas e não climáticas existentes 
atualmente, bem como as desigualdades e as 
contribuições dos diferentes gêneros e grupos 
sociais para essas condições.

Tendências: As condições atuais ten-
dem a melhorar, piorar ou se manter 
estáveis?

http://datageo.ambiente.sp.gov.br/
https://censo2010.ibge.gov.br/
https://cidades.ibge.gov.br/
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Clima: Qual o tipo de clima e suas características quanto à temperatura e precipitação? Des-
creva o comportamento dos principais indicadores, tais como temperatura, precipitação, nú-
mero de dias sem chuva e número de dias no ano com chuvas acima de 25 mm. Quais as 
principais tendências das alterações climáticas (projeções) para a região? Quais os principais 
efeitos sobre a população, a economia, a biodiversidade, a infraestrutura, etc.? 

Fontes de dados recomendadas: Projeta, Centro de Estudos da Metrópole (CEM), Dados 
Ambientais – Ministério do Meio Ambiente, Instituto Nacional de Meteorologia (INMET)

Dados básicos:

•	 Tipo climático.

•	 Temperatura média anual.

•	 Precipitação média anual.

•	 TNn – Menor temperatura mínima anual.

•	 TXx – Maior temperatura máxima anual.

•	 CDD – Número máximo de dias consecutivos sem chuva no ano.

•	 PREC – Precipitação.

•	 UR2M – Umidade relativa do ar a 2 metros da superfície.

Características e condições atuais: Tendências: 

O clima na região é sazonal tropical úmido (a 
pluviosidade média anual é de 1.818 mm). A 
temperatura média anual não apresenta grandes 
variações ao longo do ano – os valores médios 
mensais oscilam de 19,5 °C (junho) a 25,9 °C 
(fevereiro). Os meses de verão são aqueles que 
possuem maiores valores médios, enquanto os 
meses de inverno são os mais secos, porém com 
valores médios de precipitação superiores a 60 
mm no mês.

Atualmente, a região vem sofrendo períodos 
de estiagem mais longos, prejudicando as cul-
turas de mandioca e milho, especialmente dos 
produtores familiares e de quilombolas. Os bai-
xos índices de Umidade Relativa do Ar (URA) 
têm potencializado a ocorrência de incêndios 
florestais e a fuligem residual desse processo 
tem ocasionado problemas respiratórios em 
crianças e idosos.  Os impactos desse perigo 
climático também são observados na redução 
da biodiversidade em algumas áreas protegi-
das e na produção de água.

As projeções climáticas indicam um au-
mento entre 4 °C e 6 °C da temperatura 
média anual até o ano de 2050 e uma 
redução da precipitação anual em cerca 
de 25% em comparação com a média 
climatológica de 1960-1990. Também 
se prevê um aumento dos eventos extre-
mos de precipitação.

Os efeitos principais serão: maior des-
conforto térmico causado pelo calor 
e pela redução das chuvas; perdas na 
agricultura, diminuindo a segurança ali-
mentar e nutricional, especialmente das 
pessoas quilombolas e produtores/as 
familiares; maior insegurança hídrica e 
piora das condições climáticas para as 
atividades econômicas e sociais.

Matriz 2. Aplicação da lente climática – exemplo de preenchimento (continuação)

https://projeta.cptec.inpe.br/
https://centrodametropole.fflch.usp.br/pt-br/download-de-dados?f%5B0%5D=facets_temas%3Ameio%20ambiente&f%5B1%5D=facets_tipos%3Acartografico
http://dadosambientais.mma.gov.br/
http://dadosambientais.mma.gov.br/
https://portal.inmet.gov.br/
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Desastres relacionados a eventos naturais: Quais os números e os principais tipos de ocor-
rências de desastres? Quais os gêneros, grupos sociais, áreas geográficas, ecossistemas 
e/ou setores (energia, saúde, educação, agricultura) mais afetados pelos desastres? Quais 
os principais impactos dos desastres? Como as projeções climáticas afetam as condições 
atuais?

Fontes de dados recomendadas: Geodesastres – Estado de São Paulo, Atlas Digital de Desas-
tres no Brasil, DataGEO – Sistema Ambiental Paulista, Projeta, Unidades Territoriais do Estado 
de São Paulo, Atlas de Suscetibilidades dos Solos do Estado de São Paulo, Cartas de Susceti-
bilidade de Movimentos de Massa e Inundações

Dados básicos:

•	 Número de desastres total e por categoria e tipo, por período de tempo.

•	 Número de óbitos e pessoas afetadas por fenômenos geodinâmicos.

Características e condições atuais: Tendências:

A área de estudo apresentou, no período entre 
1990 e 2020, a ocorrência de cerca de 3.500 
eventos, sendo o principal deles o incêndio em 
mata/área desocupada, seguido das inunda-
ções e alagamentos, dos vendavais e chuvas 
intensas e da erosão e subsidência de solo. Os 
danos registrados compreendem cerca de 742 
casas,  3.046 pessoas afetadas e 14 mortes.

Considerando as projeções climáticas 
que indicam um aumento da temperatu-
ra e dos períodos de estiagem, prevê-se 
um aumento do número de desastres. 
No entanto, uma melhoria da capaci-
dade da Defesa Civil pode mitigar seus 
impactos.

Matriz 2. Aplicação da lente climática – exemplo de preenchimento (continuação)

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1uElUITGvYArX23E6YpycYLtObaA_YmdK8559wBCY-TI/edit#gid=329329154
http://atlasdigital.mdr.gov.br/
http://atlasdigital.mdr.gov.br/
http://datageo.ambiente.sp.gov.br/
https://projeta.cptec.inpe.br/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/institutogeologico/2017/01/mapeamento-do-estado-de-sao-paulo-quanto-a-perigos-vulnerabilidade-e-riscos/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/institutogeologico/2017/01/mapeamento-do-estado-de-sao-paulo-quanto-a-perigos-vulnerabilidade-e-riscos/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/ipa/atlas-de-suscetibilidades-dos-solos-do-estado-de-sao-paulo/
https://www.cprm.gov.br/publique/Gestao-Territorial/Prevencao-de-Desastres/Produtos-por-Estado---Cartas-de-Suscetibilidade-a-Movimentos-Gravitacionais-de-Massa-e-Inundacoes-5384.html
https://www.cprm.gov.br/publique/Gestao-Territorial/Prevencao-de-Desastres/Produtos-por-Estado---Cartas-de-Suscetibilidade-a-Movimentos-Gravitacionais-de-Massa-e-Inundacoes-5384.html
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Matriz 2. Aplicação da lente climática – exemplo de preenchimento (continuação)

Geologia e geomorfologia: Quais as grandes unidades geológicas e geomorfológicas e suas 
características? Quais os principais condicionantes sobre a estabilidade dos terrenos e sobre 
os recursos minerais e hídricos? Como as projeções climáticas afetam as condições atuais? 

Fontes de dados recomendadas: DataGEO – Sistema Ambiental Paulista, Topodata – Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), Serviço Geológico do Brasil (CPRM), Unidades 
Territoriais do Estado de São Paulo 

Dados básicos:

•	 Mapa de declividade – total de áreas com declividade entre 0-3° e com declividade maior 
que 36°.

•	 Unidades geológicas.

•	 Unidades geomorfológicas.

Características e condições atuais: Tendências:

A região é formada por rochas ígneas e me-
tamórficas que constituem o Planalto Atlânti-
co e as escarpas da Serra do Mar e sedimen-
tos que constituem as planícies costeiras e 
fluviais. Grande parte das áreas de escarpas 
estão inseridas no Parque Estadual da Serra 
do Mar. Em períodos de chuvas extremas, o 
relevo montanhoso da região condiciona mo-
vimentos de massa. Sedimentos argilosos da 
planície costeira  dificultam a drenagem de 
águas pluviais.

Há uma tendência das ocupações não 
planejadas avançarem para as áreas de 
espigões e escarpas da serra, pois são 
áreas sem infraestrutura com valores 
de terrenos mais baratos. 

Como há projeção de aumento de 
eventos extremos de precipitação, a 
tendência é que aumentem os even-
tos perigosos de movimentos de 
massa e inundação, dadas as carac-
terísticas geológicas e geomorfológi-
cas da região.

http://datageo.ambiente.sp.gov.br/
http://www.dsr.inpe.br/topodata/
http://www.dsr.inpe.br/topodata/
http://www.cprm.gov.br/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/institutogeologico/2017/01/mapeamento-do-estado-de-sao-paulo-quanto-a-perigos-vulnerabilidade-e-riscos/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/institutogeologico/2017/01/mapeamento-do-estado-de-sao-paulo-quanto-a-perigos-vulnerabilidade-e-riscos/
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Matriz 2. Aplicação da lente climática – exemplo de preenchimento (continuação)

Biomas, ecossistemas e áreas protegidas: Quais os biomas existentes e quais são suas ca-
racterísticas? Quais são os espaços importantes para a provisão de serviços ecossistêmicos, 
como água, alimentos, áreas de lazer e turismo, etc.? Qual o estado dos biomas, dos ecossis-
temas e dos serviços ecossistêmicos? Quais as pressões que eles sofrem? Qual a cobertura 
de vegetação nativa? Existem Unidades de Conservação da Natureza (UCs)? Elas ocupam 
qual porção do território? Como as projeções climáticas afetam as condições atuais?

Fontes de dados recomendadas: Biomas e Sistema Costeiro-Marinho do Brasil, MapBiomas, 
Inventário Florestal do Estado de São Paulo, DataGEO – Sistema Ambiental Paulista, Relatório 
de Qualidade Ambiental (RQA), Censo IBGE, Terras Indígenas – Fundação Nacional do Índio, 
Terras Indígenas no Brasil – Instituto Socioambiental, Fundação Cultural Palmares, Fundação 
Instituto de Terras do Estado de São Paulo (ITESP) – Comunidades Remanescentes de 
Quilombos no Estado de São Paulo

Dados básicos:

•	 Tipos de biomas.

•	 Percentual de área de vegetação nativa total e por tipo de vegetação. 

•	 Número total e percentual de área de UCs, com desagregação por tipo (proteção integral e 
uso sustentável).

•	 Área total de Áreas de Preservação Permanente (APPs) e percentual de APPs com 
cobertura vegetal nativa.

•	 Número e percentual de área de terras indígenas e quilombolas.

•	 Áreas prioritárias para incremento de conectividade.

•	 IVA – Índice de qualidade das águas para a proteção da vida aquática.

Características e condições atuais: Tendências:

O território possui 87% de sua área recoberta 
por vegetação nativa de Mata Atlântica. Des-
tacam-se os manguezais que ocupam os cur-
sos de alguns rios e estuários. Contudo, o nível 
do mar vem aumentando e ameaçando esse 
ecossistema. Estão presentes diversas UCs de 
proteção integral, que ocupam cerca de 40% do 
território. O estado de preservação do bioma 
é bom e os fragmentos florestais apresentam 
boa conectividade, mas vêm sofrendo pres-
sões do avanço da ocupação urbana para lo-
teamentos residenciais. Os manguezais estão 
sendo degradados por diferentes atividades: 
moradias irregulares, avanço no nível do mar 
e expansão prevista do porto. Não há UCs que 
abranjam os manguezais. Há três terras indíge-
nas, duas homologadas e uma reconhecida, e 
duas comunidades quilombolas certificadas, 
mas não tituladas. Está sendo elaborado o Pla-
no Municipal da Mata Atlântica.

Há uma tendência de piora nas condi-
ções descritas e de diminuição das áreas 
de manguezais no município e na região 
pela degradação em curso, consideran-
do ainda o aumento do nível do mar e a 
expansão portuária, que potencializarão 
os impactos nesse ecossistema. 

A elaboração do Plano Municipal da 
Mata Atlântica, no entanto, assim como 
a organização, o reconhecimento e a 
titulação das terras indígenas e das co-
munidades quilombolas, pode atenuar 
esses e outros impactos sobre o bioma.  

https://www.ibge.gov.br/geociencias/cartas-e-mapas/informacoes-ambientais/15842-biomas.html?=&t=acesso-ao-produto
https://mapbiomas.org
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/2020/08/novo-inventario-florestal-do-esp-aponta-crescimento-de-214-mil-hectares-de-vegetacao-nativa-no-territorio-paulista/
http://datageo.ambiente.sp.gov.br/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/cpla/rqa/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/cpla/rqa/
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/22827-censo-2020-censo4.html?=&t=destaques
https://www.gov.br/funai/pt-br/atuacao/terras-indigenas
https://terrasindigenas.org.br/
https://www.palmares.gov.br/?page_id=37551
https://www.itesp.sp.gov.br/?page_id=3483
https://www.itesp.sp.gov.br/?page_id=3483
https://www.itesp.sp.gov.br/?page_id=3483
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Matriz 2. Aplicação da lente climática – exemplo de preenchimento (continuação)

Recursos hídricos: Quais as principais características dos corpos d’água? Quais são os ma-
nanciais superficiais e subterrâneos? Qual a demanda, a disponibilidade e o balanço hídrico? 
Qual a qualidade da água? Como as projeções climáticas afetam as condições atuais?

Fontes de dados recomendadas: Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
do Estado de São Paulo (SIGRH-SP), DataGEO – Sistema Ambiental Paulista,  Relatório de 
Qualidade Ambiental (RQA), Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA)

Dados básicos:

•	 Hidrografia.

•	 Sub-bacias hidrográficas.

•	 Aquíferos.

•	 Demanda hídrica.

•	 Disponibilidade hídrica.

•	 Balanço hídrico.

•	 Indicador de Potabilidade das Águas Subterrâneas (IPAS).

•	 Índice de Qualidade das Águas (IQA).

•	 Índice de Qualidade das Águas Brutas para Fins de Abastecimento Público (IAP).

•	 Enquadramento corpos d’água.

Características e condições atuais: Tendências:

Os principais rios e reservatórios são o Rio Par-
do, o Rio Camburu, o Rio São Francisco, o Rio 
Grande e o Rio Itamambuca. Os aquíferos são 
o Cristalino e o Litorâneo. A demanda outorga-
da apresentou um aumento de 85% nos últimos 
10 anos. Deve-se levar em conta, ainda, que 
existem significativas captações alternativas 
urbanas. A disponibilidade hídrica da região é 
considerada “rica”, acima do ideal.

Observa-se uma tendência de diminui-
ção da disponibilidade hídrica nos últi-
mos 10 anos, acentuada pelos frequen-
tes períodos de estiagem observados 
nos últimos anos.

https://sigrh.sp.gov.br/
https://sigrh.sp.gov.br/
http://datageo.ambiente.sp.gov.br/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/cpla/rqa/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/cpla/rqa/
https://dados.ana.gov.br/dataset/sub-bacias-hidrograficas-dnaee
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Matriz 2. Aplicação da lente climática – exemplo de preenchimento (continuação)

Uso e ocupação do solo: Quais são as classes de uso e ocupação do solo e suas característi-
cas (percentual, normas, etc.)? Qual a ocorrência e distribuição dos aglomerados subnormais 
e quais os principais grupos sociais que residem nesses aglomerados? Como as projeções 
climáticas afetam as condições atuais?

Fontes de dados recomendadas: MapBiomas, Unidades Territoriais do Estado de São Paulo, 
DataGEO – Sistema Ambiental Paulista, Censo IBGE, OpenStreetMap

Dados básicos:

•	 Percentual de classes de usos.

•	 Ocorrência e distribuição dos aglomerados subnormais.

•	 Malha viária.

•	 Taxas de urbanização e impermeabilização do solo (percentual de áreas construídas).

Características e condições atuais: Tendências:

As florestas ocupam cerca de 90% do território; 
a agropecuária, cerca de 4%; as áreas edifica-
das, 3% e os corpos d’água, 1%. 

Há seis setores censitários classificados pelo 
IBGE como aglomerados subnormais ocupa-
dos por cerca de 300 pessoas, das quais apro-
ximadamente 49% são mulheres e 60% são 
pessoas pardas ou pretas. Os aglomerados 
subnormais ocorrem em sua grande maioria 
na Vila São José, nas margens do Córrego Bela 
Vista.

A vegetação nativa mostra uma tendên-
cia de estabilidade nos últimos 20 anos. 
Contudo, com o aumento da temperatu-
ra média e seus extremos e a diminuição 
da precipitação por longos períodos, 
quanto à ocorrência de fitofisionomias, 
há uma tendência de grande variação de 
áreas aptas climaticamente.

A tendência é de continuidade na ex-
pansão urbana (áreas edificadas), a 
qual mostrou um aumento de 20% em 
área nos últimos 10 anos, aumentando 
a impermeabilização do solo. 

Não existem projetos de regularização 
das áreas de aglomerados subnormais, 
portanto a tendência é de estabilidade ou 
aumento dessas áreas.

https://mapbiomas.org
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/institutogeologico/2017/01/mapeamento-do-estado-de-sao-paulo-quanto-a-perigos-vulnerabilidade-e-riscos/
http://datageo.ambiente.sp.gov.br/
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/22827-censo-2020-censo4.html?=&t=destaques
https://www.openstreetmap.org.br/
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Matriz 2. Aplicação da lente climática – exemplo de preenchimento (continuação)

Infraestrutura sanitária (água, esgoto, resíduos sólidos, drenagem) e de energia: Qual a situa-
ção da infraestrutura sanitária e de energia do território? Descreva a cobertura de domicílios 
quanto ao abastecimento de água por rede geral, coleta de esgoto por rede geral, coleta de lixo 
por serviço de limpeza e fornecimento de energia por companhia distribuidora.

Fontes de dados recomendadas: Censo IBGE, Atlas Brasil, DataGEO – Sistema Ambiental 
Paulista, Painel de Saneamento

Dados básicos:

•	 Percentual de domicílios com abastecimento de água por rede geral. 

•	 Percentual de domicílios com coleta de esgoto por rede geral.

•	 Índice de coleta e tratabilidade de esgoto (ICTEM).

•	 Percentual de domicílios com coleta de lixo por serviço de limpeza.

•	 Percentual de domicílios com fornecimento de energia elétrica por companhia distribuidora.

Características e condições atuais: Tendências:

Entre os anos de 2013 e 2017, houve redução 
no percentual de residentes em domicílios com 
abastecimento de água, abarcando, em 2017, 
99,85% da população. Em relação ao acesso à 
rede de coleta de esgoto, nota-se que houve re-
dução entre 2013 e 2017, com o serviço sendo 
disponibilizado para 77,20% da população em 
2017. No percentual da população em domicí-
lios com coleta de resíduos sólidos, destaca-se 
que não houve alteração no período, alcançan-
do 100% da população em 2017.

A tendência é de melhoria, pois existem 
programas em andamento que preveem 
o fornecimento de água para 100% da 
população. A situação da coleta  de 
esgoto deve se manter estável.

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/22827-censo-2020-censo4.html?=&t=destaques
http://www.atlasbrasil.org.br/
http://datageo.ambiente.sp.gov.br/
http://datageo.ambiente.sp.gov.br/
http://appsnis.mdr.gov.br/indicadores/web/agua_esgoto/mapa-agua
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Matriz 2. Aplicação da lente climática – exemplo de preenchimento (continuação)

Aspectos demográficos: Quais as características da população que reside no território? Como 
as projeções climáticas afetam as condições atuais?

Fontes de dados recomendadas: Censo IBGE, IBGE Cidades, Atlas Brasil, Fundação Sistema 
Estadual de Análise de Dados (SEADE), Terras Indígenas – Fundação Nacional do Índio, Terras 
Indígenas no Brasil – Instituto Socioambiental, Fundação Cultural Palmares, Fundação Instituto 
de Terras do Estado de São Paulo (ITESP) – Comunidades Remanescentes de Quilombos no 
Estado de São Paulo

Dados básicos:

•	 População total desagregada em número absoluto e percentual por sexo (masculino, femi-
nino), cor ou raça (amarela, branca, parda, preta, indígena), etnia, comunidade tradicional 
(quilombola e outras), idade (faixa etária) e deficiência.

•	 Densidade demográfica.

•	 Razão de dependência.

Características e condições atuais: Tendências:

A população da área de estudo é de 4.943 pes-
soas, sendo composta, em sua maioria, por 
homens (51,2%) e pessoas brancas (73,92%). 
Há uma comunidade quilombola e uma aldeia 
indígena. Destas, em torno de 100 indígenas 
guaranis e 150 quilombolas residem na área 
rural, em localidades de difícil acesso, especial-
mente em períodos de chuvas.  

Entre 2013 e 2017, a população teve uma redu-
ção de 0,46%. A razão de dependência (propor-
ção entre a população com menos de 15 anos 
ou com mais de 65 anos de idade e a popula-
ção de 15 a 64 anos de idade) no município di-
minuiu de 58,42%, em 2000, para 50,44%, em 
2010, e a proporção de idosos aumentou de 
9,38% para 12,83%. 

Prevê-se uma diminuição da população, 
principalmente dos jovens que migram 
para cidades maiores, aumentando a 
proporção da população idosa. 

Há maior tendência de migração dos 
homens, visto que as mulheres assu-
mem mais responsabilidades para cui-
dar de familiares, têm menos recursos 
para deslocamento e sofrem mais vio-
lência de gênero quando migrantes.

Com o aumento da temperatura e do 
nível do mar e de eventos climáticos ex-
tremos, há uma tendência de que ocor-
ram mais inundações e deslizamentos 
de terra, causando o acúmulo e a conta-
minação da água, que, por sua vez, exa-
cerbam as doenças diarreicas. Essas 
doenças ameaçam mais as crianças, 
por elas se desidratarem mais facilmen-
te, podendo causar mortes nessa faixa 
etária.

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/22827-censo-2020-censo4.html?=&t=destaques
https://cidades.ibge.gov.br/
http://www.atlasbrasil.org.br/
https://www.seade.gov.br/
https://www.seade.gov.br/
https://www.gov.br/funai/pt-br/atuacao/terras-indigenas
https://terrasindigenas.org.br/
https://terrasindigenas.org.br/
https://www.palmares.gov.br/?page_id=37551
https://www.itesp.sp.gov.br/?page_id=3483
https://www.itesp.sp.gov.br/?page_id=3483
https://www.itesp.sp.gov.br/?page_id=3483
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Matriz 2. Aplicação da lente climática – exemplo de preenchimento (continuação)

Aspectos socioeconômicos: Quais são as principais atividades econômicas no território? 
Como são os níveis de renda e emprego e os indicadores de desigualdade? Qual a situação 
das Doenças Relacionadas ao Saneamento Ambiental Inadequado (DRSAIs)? Como as proje-
ções climáticas afetam as condições atuais? 

Fontes de dados recomendadas: Censo IBGE, IBGE Cidades, Atlas Brasil, Fundação Sistema 
Estadual de Análise de Dados (SEADE), Relatório de Qualidade Ambiental (RQA)

Dados básicos:

•	 Número total e percentual da população residente em aglomerados subnormais.

•	 Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) e/ou índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM) 2010.

•	 Índice de Gini. 

•	 Renda média e divisão por sexo, cor ou raça, etnia, comunidade tradicional, idade e 
deficiência.

•	 Rendimento médio per capita (por faixa de rendimento). 

•	 Escolaridade média e divisão por sexo, cor ou raça, etnia, comunidade tradicional, idade e 
deficiência.

•	 Número de empregos formais totais e divisão por sexo, cor ou raça, etnia, comunidade tra-
dicional, idade e deficiência.

•	 Número de internações hospitalares por DRSAIs.

•	 Número de óbitos por DRSAIs.

Características e condições atuais: Tendências:

As áreas com ocupações precárias não têm 
saneamento básico apropriado, o que aumen-
ta o risco de doenças e a contaminação da 
água, principalmente em períodos de chuvas 
intensas.

O grau de formalidade da ocupação entre a 
população ocupada com 18 anos ou mais de 
idade passou de 46,18%, em 2000, para 45,31%, 
em 2010. As principais ocupações referem-se 
à administração pública, agricultura, pecuária e 
comércio varejista. O índice de Gini passou de 
0,52, em 2000, para 0,48, em 2010, indicando a 
redução na desigualdade de renda. O IDH-M é 
de 0,693, situando-se na faixa média.

As principais atividades econômicas são o tu-
rismo, o comércio e a prestação de serviços.

Não há projetos sociais significativos e 
a tendência é de aumento da escassez 
hídrica para a população mais pobre, 
especialmente para as mulheres.

Estima-se uma queda dos empregos 
formais e da renda média da população. 

…

https://censo2010.ibge.gov.br/
https://cidades.ibge.gov.br/
http://www.atlasbrasil.org.br/
https://www.seade.gov.br/
https://www.seade.gov.br/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/cpla/rqa/
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Matriz 2. Aplicação da lente climática – exemplo de preenchimento (continuação)

Quanto à educação no município, a propor-
ção de crianças de 5 a 6 anos na escola era 
de 96,59% em 2010. No mesmo ano, a propor-
ção de crianças de 11 a 13 anos frequentando 
os anos finais do ensino fundamental era de 
86,36%. A proporção de jovens com ensino fun-
damental completo era de 70,10% para a faixa 
etária de 15 a 17 anos e de 55,61% para a de 18 
a 20 anos. 

Na faixa etária de 6 a 14 anos, não há discre-
pâncias  entre meninas e meninos na frequên-
cia ao ensino fundamental. Na de 15 a 17 anos, 
a frequência das meninas é superior à dos me-
ninos, independentemente do nível de ensino. 
Para a faixa etária de 18 a 24 anos, a proporção 
de mulheres na escola é superior à dos homens 
em 2,5 pontos percentuais.

Embora as mulheres sejam mais escolarizadas 
do que os homens, isso não se reflete no mer-
cado de trabalho, tendo elas rendimentos mais 
baixos. A desigualdade de gênero se eviden-
cia nos seguintes fatos: as mulheres ocupam 
menos cargos gerenciais, trabalham em áreas 
com remuneração menor e recebem salários 
mais baixos mesmo ocupando cargos iguais 
aos dos homens. Além disso, muitas escolhem 
ocupações com menor jornada de trabalho ou 
horários mais flexíveis devido a uma pesada 
carga de trabalhos domésticos.
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Matriz 2. Aplicação da lente climática – exemplo de preenchimento (continuação)

Conclusões: Ao analisar o território, cruzando suas condições e tendências com o cenário da 
mudança do clima, quais as principais conclusões obtidas? Quais são os principais perigos 
climáticos a serem considerados no plano (alterações climáticas, eventos extremos e desas-
tres, aumento do nível do mar)? Quais recursos importantes estão sob ameaça? Quais áreas 
geográficas, ecossistemas e setores (econômicos e de gestão) estão mais suscetíveis? Quais 
gêneros e grupos sociais devem ser mais afetados? Diante dessa análise, quais são as priori-
dades para a adaptação e o aumento da resiliência climática?

1.	 Os principais perigos climáticos são: estiagem, ondas de calor, incêndios, chuvas inten-
sas, inundações, deslizamentos e erosão. 

2.	 O balanço hídrico é deficiente. Há poucas UCs e uma alta taxa de desmatamento. Já 
ocorrem queimadas e estas devem se agravar diante da projeção de aumento médio de 
temperatura e de número de dias consecutivos sem chuva. Conclui-se que os perigos afe-
tam de forma muito negativa os recursos hídricos e a segurança hídrica é uma prioridade.

3.	 Há grupos sociais em situação de extrema pobreza, sem acesso à água potável, 
sendo 70% dessa população composta por mulheres e meninas. As mulheres têm 
menor nível de independência financeira para obter água potável fora do sistema 
público de abastecimento.

4.	 As mulheres são mais escolarizadas do que os homens, mas têm rendimentos mais baixos, 
tendo, portanto, menos condições de lidar com os perigos climáticos.

5.	 Há uma carência de instrumentos de enfrentamento dos desastres naturais, como pla-
nos de contingência, planos preventivos de defesa civil, planos municipais de redução 
de riscos, etc.

Objetivos: A partir da aplicação da lente climática no território, defina quais serão os objetivos 
do plano de adaptação e resiliência.

1.	 Garantir a segurança hídrica. 

2.	 Aumentar a produtividade agrícola.

3.	 Aumentar a segurança alimentar e nutricional.

4.	 Diminuir perdas de habitação causadas por desastres relacionados a eventos extremos.

5.	 Minimizar os efeitos das ondas de calor nas áreas urbanas.

6.	 Proteger e recuperar os ecossistemas e a biodiversidade.

7.	 Garantir a resiliência das principais atividades geradoras de renda.

8.	 Promover uma mudança cultural no enfrentamento da mudança do clima e maior integra-
ção e articulação entre os municípios e regiões na gestão de riscos e desastres naturais. 
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Informações complementares

A lista a seguir reúne fontes adicionais sugeridas para a descrição e análise dos 
diversos aspectos do território contemplados na Matriz 2. Parte delas corres-
ponde a referências e bases de dados de abrangência nacional, ao passo que as 
demais são relacionadas ao estado de São Paulo. 

Centro Integrado de Informações Agrometeorológicas (CIIAGRO)

Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden)

Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC) do Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Espaciais (INPE)

Estimativas Médias de Precipitação Acumulada por Radar (mm) – Sistema de 
Alerta a Inundações de São Paulo (SAISP)

Geoportal – Defesa Civil do Estado de São Paulo 

Impactos da mudança do clima na Mata Atlântica – Ministério do Meio Ambiente 
(MMA)

Infoseca – Centro de Monitoramento, Mitigação da Seca e Adversidades Meteo-
rológicas – Instituto Agronômico (IAC)

Infraestrutura de Dados Espaciais do Estado de São Paulo (IDE-SP)

Instituto de Pesquisas Ambientais (IPA)

Instrumentos de Identificação de Riscos – Coordenadoria Estadual de Proteção 
e Defesa Civil de São Paulo (CEPDEC-SP)

Mapa de ocorrências de focos de incêndio no estado de São Paulo  – Operação 
Corta-Fogo

Mapas Municipais – Sistema de Informações Florestais do Estado de São Paulo 
(SIFESP)

Mapeamento Temático da Cobertura Vegetal Nativa do Estado de São Paulo, 
Inventário Florestal do Estado de São Paulo – 2020  | Instituto Florestal (IF) – 
Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística do Estado de São Paulo 
(SEMIL)

Monitor de Secas

Ordenamento territorial do Brasil: potencialidades naturais e vulnerabilidades 
sociais – Jurandyr Ross et al. (2022)

http://www.ciiagro.sp.gov.br/
https://www.gov.br/cemaden/pt-br
http://www.cptec.inpe.br/
http://www.cptec.inpe.br/
https://www.saisp.br/geral/estimativa_acu_radar.jsp
https://www.saisp.br/geral/estimativa_acu_radar.jsp
http://www.sidec.sp.gov.br/geoportal/index.php
https://www.gov.br/mma/pt-br/assuntos/ecossistemas-1/biomas/arquivos-biomas/impactos-da-mudanca-do-clima-na-mata-atlantica.pdf/view
https://www.gov.br/mma/pt-br/assuntos/ecossistemas-1/biomas/arquivos-biomas/impactos-da-mudanca-do-clima-na-mata-atlantica.pdf/view
http://www.infoseca.sp.gov.br/
http://www.infoseca.sp.gov.br/
http://www.idesp.sp.gov.br/
http://www.idesp.sp.gov.br/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/ipa/
http://www.defesacivil.sp.gov.br/instrumentos-de-identificacao-de-riscos/
http://www.defesacivil.sp.gov.br/instrumentos-de-identificacao-de-riscos/
http://www.defesacivil.sp.gov.br/instrumentos-de-identificacao-de-riscos/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/cortafogo/monitoramento/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/cortafogo/monitoramento/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/sifesp/mapas-municipais/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/sifesp/mapas-municipais/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/sifesp/mapas-municipais/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/sifesp/mapas-municipais/
https://smastr16.blob.core.windows.net/home/2020/07/tabela-municipio-inventario-florestal-if-2020.pdf
https://smastr16.blob.core.windows.net/home/2020/07/tabela-municipio-inventario-florestal-if-2020.pdf
https://smastr16.blob.core.windows.net/home/2020/07/tabela-municipio-inventario-florestal-if-2020.pdf
https://smastr16.blob.core.windows.net/home/2020/07/tabela-municipio-inventario-florestal-if-2020.pdf
https://smastr16.blob.core.windows.net/home/2020/07/tabela-municipio-inventario-florestal-if-2020.pdf
https://smastr16.blob.core.windows.net/home/2020/07/tabela-municipio-inventario-florestal-if-2020.pdf
https://monitordesecas.ana.gov.br/mapa?mes=7&ano=2021
https://www.juraross.com.br/livro.html
https://www.juraross.com.br/livro.html
https://www.juraross.com.br/livro.html
https://www.juraross.com.br/livro.html
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Painel de Saneamento – Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 
(SNIS)

Projeto “Estudos dos Impactos Econômicos dos Desastres no Brasil” – Centro 
de Estudos e Pesquisas em Engenharia e Defesa Civil (CEPED) – Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC)

Qualar – Sistema de informações sobre a qualidade do ar – Companhia Am-
biental do Estado de São Paulo (CETESB)

Relatório de impactos, vulnerabilidades e adaptação do Painel Brasileiro de Mu-
danças Climáticas (PBMC)

Ver: cenários para o Sudeste brasileiro   

Relatórios do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) 

Sistema Integrado de Bacias Hidrográficas (SIBH) – Departamento de Águas e 
Energia Elétrica (DAEE)

Tempo e Clima – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA)

Zonas Climáticas do Brasil, conforme Köppen – Centro de Estudos da Metrópo-
le (CEM)

http://appsnis.mdr.gov.br/indicadores/web/agua_esgoto/mapa-agua
http://appsnis.mdr.gov.br/indicadores/web/agua_esgoto/mapa-agua
https://www.ceped.ufsc.br/relatorio-de-danos-materiais-e-prejuizos-decorrentes-de-desastres-naturais-no-brasil-1995-2014/
https://www.ceped.ufsc.br/relatorio-de-danos-materiais-e-prejuizos-decorrentes-de-desastres-naturais-no-brasil-1995-2014/
https://www.ceped.ufsc.br/relatorio-de-danos-materiais-e-prejuizos-decorrentes-de-desastres-naturais-no-brasil-1995-2014/
https://cetesb.sp.gov.br/ar/qualar/
https://cetesb.sp.gov.br/ar/qualar/
http://www.pbmc.coppe.ufrj.br/documentos/RAN1_completo_vol2.pdf
http://www.pbmc.coppe.ufrj.br/documentos/RAN1_completo_vol2.pdf
http://www.pbmc.coppe.ufrj.br/documentos/RAN1_completo_vol2.pdf
https://www.ipcc.ch/reports/
https://www.ipcc.ch/reports/
http://sibh.daee.sp.gov.br/
http://sibh.daee.sp.gov.br/
https://dados.agricultura.gov.br/
https://centrodametropole.fflch.usp.br/pt-br/download-de-dados?busca_geral=divis%C3%B5es+clim%C3%A1ticas&items_per_page=20
https://centrodametropole.fflch.usp.br/pt-br/download-de-dados?busca_geral=divis%C3%B5es+clim%C3%A1ticas&items_per_page=20
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Finalidade 
Identificar os principais impactos dos perigos climáticos e os setores, áreas 
geográficas, ecossistemas, gêneros e grupos sociais mais vulneráveis e ex-
postos no território.  

Visão geral do passo
3.1) Elaborar uma análise de gênero e direitos humanos.
3.2) Desenvolver cadeias de impactos. 
3.3) Analisar o risco climático para cada objetivo do plano.

No passo anterior, com a aplicação da lente climática, foram estabelecidos os objetivos 
do plano de adaptação e resiliência com base na identificação dos principais perigos cli-
máticos a serem considerados no território. Agora, esses perigos serão analisados com 
mais profundidade, assim como os demais componentes que determinam o chamado 
risco climático.

Essa análise permite saber se o risco associado a cada objetivo do plano é alto, médio 
ou baixo, evidenciando os fatores que contribuem para essa avaliação. Desse modo, 
será possível verificar se é preciso ajustar os objetivos do plano e qual a necessidade de 
prever medidas de adaptação e resiliência para alcançá-los. 

Os resultados dessa análise serão uma base fundamental para identificar diferentes 
tipos de medidas de adaptação e resiliência capazes de reduzir os impactos do perigos 
climáticos e, consequentemente, os riscos evidenciados no território.
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Componentes do risco climático

•	 O risco climático representa a probabilidade de um perigo climático e seus 
impactos ocorrerem. 

•	 Esses impactos correspondem às consequências que o perigo pode provocar 
caso se materialize. Eles são determinados pelo grau de exposição e pela vul-
nerabilidade existente a tal perigo.

•	 A exposição se refere à presença de pessoas, meios de vida, espécies, ecos-
sistemas, recursos, infraestruturas ou bens econômicos, sociais ou culturais 
em locais e arranjos que podem ser afetados adversamente.

•	 A vulnerabilidade é a propensão ou predisposição de um sistema (setor eco-
nômico ou de gestão pública, área geográfica, ecossistema, gênero ou grupo 
social) a ser afetado negativamente. Ela é dada por uma relação entre a sensi-
bilidade do sistema e sua capacidade de adaptação.

•	 A sensibilidade diz respeito ao grau em que um sistema ou espécie pode 
ser afetado, de forma positiva ou negativa, pela variação ou mudança do 
clima. Por exemplo, pessoas grávidas, crianças e pessoas idosas são mais 
sensíveis às ondas de calor.

•	 A capacidade de adaptação se refere a quanto o sistema é capaz de lidar com 
possíveis danos, aproveitar oportunidades ou responder a consequências 
relacionadas aos perigos climáticos. Por exemplo, os homens, em geral, têm 
rendimentos maiores, usam mais carros particulares para seu transporte e 
se deslocam diretamente entre a casa e o trabalho. Já as mulheres usam 
mais o transporte público e têm deslocamentos mais variados, como de 
casa  à escola para deixar as crianças, da escola à farmácia e só então 
para o trabalho. Portanto, os homens têm maior capacidade de adaptação 
às ondas de calor, porque possuem mais recursos para adequar seus 
carros e moradias às temperaturas mais altas e gastam menos tempo em 
seus deslocamentos.  As mulheres, por outro lado, têm menor capacidade 
de adaptação diante desse perigo climático, porque possuem menos 
recursos para adequar suas residências, cumprem múltiplas tarefas em 
sua rotina diária, gastam mais tempo em seus deslocamentos e dependem 
mais do transporte público. 

A terminologia adotada neste guia tem como base os conceitos propostos pelo 
IPCC (2014). A Figura 11 ilustra a relação entre esses conceitos.
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Figura 11. Componentes do risco climático 
Fonte: Adaptado de MMA (2018b)

Na Figura 12, é possível observar como se identificam esses componentes na prática, 
tomando como o exemplo o objetivo de diminuir perdas de habitação causadas por de-
sastres relacionados a eventos extremos.

Risco
climático

Exposição Vulnerabilidade

Sensibilidade Capacidade de
adaptação

Probabilidade

Impactos

Perigo climático
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Figura 12. Exemplo de identificação dos componentes do risco climático
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Este passo do ciclo é dividido em três subpassos: a elaboração de uma análise de gêne-
ro e direitos humanos, o desenvolvimento de cadeias de impactos e a análise do risco 
climático para cada objetivo do plano, que é feita com o auxílio da Matriz 3. As orienta-
ções para cada parte do trabalho se encontram a seguir.

Governança 

Ao organizar as atividades para este passo, consulte a Matriz 1.2, preenchida 
anteriormente, para verificar quais agentes é preciso envolver e providenciar 
sua mobilização.

Lembre-se também de: 

•	 Assegurar as condições de participação nas atividades e dar poder de fala 
e decisão a todas as pessoas, em especial às mulheres, dado que, geral-
mente, elas têm menos oportunidades de colaborar em espaços de toma-
da de decisões e suas opiniões tendem a ser menos consideradas.

•	 Monitorar os índices de participação, com atenção à representatividade 
dos diversos grupos sociais e à equidade de gênero.

•	 Divulgar à população o que está sendo feito, utilizando formas de comu-
nicação inclusivas e não sexistas e lembrando que as mulheres, em geral, 
têm menos acesso às informações.

Se preciso, revise as recomendações sobre as diretrizes de gênero e direitos 
humanos e de participação disponíveis na descrição do Passo 1. 

3.1) Elaborar uma análise de gênero e direitos humanos 
O intuito desta análise inicial é evidenciar as desigualdades existentes no território e 
as potenciais contribuições dos diferentes gêneros e grupos sociais que devem ser le-
vadas em conta na análise do risco climático e na elaboração do plano como um todo. 
Essa prática colabora para que o planejamento seja mais eficiente e, portanto, para que 
as medidas previstas alcancem melhores resultados. 
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Vale notar também que esse tipo de análise vem sendo demandado em projetos apoia-
dos por fundos internacionais de financiamento climático. Entre as exigências coloca-
das para a apresentação de propostas ao Fundo Verde para o Clima (GCF – Green Cli-
mate Fund)7, por exemplo, estão a elaboração de uma análise sobre questões de gênero 
no contexto envolvido e a inclusão de indicadores de gênero na estrutura de resultados 
do projeto (GCF, 2017). 

Ao final deste subpasso, há uma lista de referências que abordam as relações entre 
gênero, direitos humanos e mudança do clima e a integração dessa perspectiva ao pla-
nejamento da adaptação, que podem contribuir para a compreensão dessas questões 
no território e para elaborar ou aprofundar esta análise.  

Para realizá-la, tome como ponto de partida os objetivos estabelecidos para o plano no 
passo anterior8. Procure responder às seguintes perguntas: 

•	 Quais são as principais desigualdades, necessidades, interesses e potencialidades 
dos diferentes gêneros e grupos sociais existentes no território em relação aos ob-
jetivos do plano?

•	 Quais são as causas dessas desigualdades e quais as suas consequências para 
esses objetivos?

•	 Como endereçar no plano as necessidades e interesses dos diferentes gêneros e 
grupos sociais?

•	 Como aproveitar as potencialidades dos diferentes gêneros e grupos sociais para 
atingir os objetivos do plano? 

Por exemplo, para o objetivo de garantir a segurança hídrica, devem ser analisados fa-
tores como: 

•	 Quem tem acesso à água potável e quem não tem? Há uma desigualdade de gênero 
nesse acesso?

•	 Quais as condições econômicas dos diferentes gêneros e grupos sociais para com-
prar água se houver falhas no abastecimento público?

•	 Quais as oportunidades de participação feminina e masculina e de pessoas não 
binárias, de diferentes idades, cores ou raças, etnias, etc., em espaços de tomada de 
decisão, como conselhos, comitês e agências de água? 

7  O GCF é o maior fundo climático do mundo, criado para apoiar os países em desenvolvimento a alcançar suas Contri-
buições Nacionalmente Determinadas (NDC – Nationally Determined Contributions) para a redução de emissões de GEEs 
e aumento da resiliência climática. 

8  Cabe notar que esse é apenas um dos recortes possíveis para a análise. Outras opções seriam, por exemplo, fazê-la 
por setores, áreas de moradia ou grupos em maior vulnerabilidade, entre outros aspectos.
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Para responder às perguntas, consulte os dados já organizados na aplicação da len-
te climática e detalhe os mais importantes. Por exemplo, oportunidades econômicas 
como emprego, renda e crédito, propriedade da terra e de outros bens, nível educacional, 
participação em espaços de tomada de decisão, violência e acesso a serviços de saúde 
são temas importantes a serem investigados. Caso necessário, levante dados adicio-
nais e faça pesquisas primárias. 

Aprofunde os dados com informações qualitativas e procure fazer consultas às partes in-
teressadas, por exemplo, por meio de questionários, entrevistas, debates e grupos focais.

Liste também as políticas públicas, projetos e demais iniciativas que dão suporte às 
questões de gênero e direitos humanos no território, como Núcleos de Proteção e Defe-
sa Civil (NUPDECs), Delegacia da Mulher mais próxima e benefícios sociais disponíveis.

Uma forma de aprofundar esta análise é construir uma árvore de problemas, como ilus-
tra a Figura 13: a partir de informações levantadas na lente climática ou na fase inicial 
da análise de gênero, identifique situações-problema centrais (tronco da árvore) e in-
dique suas causas (raízes) e consequências (galhos, folhas e frutos). Como mostra o 
exemplo da figura, se uma situação-problema identificada no território é que as mulhe-
res têm renda mais baixa que os homens, quais são as causas dessa desigualdade e 
quais as suas consequências para o objetivo em questão? 
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Figura 13. Exemplo de árvore de problemas
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ÁRVORE DE PROBLEMAS – ANÁLISE DE GÊNERO E DIREITOS HUMANOS
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Ao final, redija as principais conclusões obtidas e faça recomendações sobre como mi-
tigar as questões negativas e como promover a igualdade de gênero e direitos humanos 
no território. Certifique-se de que elas sejam bem objetivas e de fácil compreensão. Para 
o exemplo abordado, esses resultados podem ser apresentados da seguinte forma: 

Principais conclusões e recomendações da análise de gênero e direitos humanos
As mulheres, principalmente as negras, gastam até três vezes mais tempo que os 
homens nos cuidados com o lar e com crianças, pessoas idosas e doentes. Logo, 
elas têm menos tempo disponível para estudar e trabalhar. Consequentemente, ga-
nham menos e ficam mais dependentes economicamente. Se houver falhas no abas-
tecimento público, elas terão menos condições de acesso à água, especialmente em 
aglomerados subnormais, onde as mulheres negras e mães solo são a maioria. Assim, 
esse é um grupo social a ser priorizado em relação a este objetivo do plano de adapta-
ção e resiliência. Há, também, características desse grupo que podem colaborar para 
a capacidade de adaptação, como o fato de que as mulheres tendem a se unir mais 
para trabalhos associativos e a ajudar umas às outras, por exemplo, no cuidado de 
crianças. Portanto, é necessário:

•	 Promover uma mudança da norma cultural, a fim de garantir uma melhor divisão do 
trabalho doméstico e de cuidados com familiares. No ambiente profissional, por exem-
plo, isso se refere a apoiar que também os homens faltem ao trabalho para resolver 
questões de saúde e educação das crianças.

•	 Ampliar a oferta de serviços de cuidado públicos e privados, como creches e centros-dia 
para pessoas idosas, com deficiência e outros grupos sociais, para que as mulheres não 
sejam sobrecarregadas e possam estudar e trabalhar.

•	 Oferecer incentivos financeiros para a capacitação profissional de mulheres, espe-
cialmente as mães e negras, com bolsas de estudos, por exemplo, que proporcio-
nem vagas não apenas gratuitas, mas também remuneradas.

•	 Criar oportunidades de trabalho em setores em expansão e com melhor remunera-
ção, como a área de tecnologia, formando parcerias para a capacitação, contratação 
e desenvolvimento de profissionais mulheres.

•	 Garantir o acesso à água potável em aglomerados subnormais. 

•	 Apoiar o desenvolvimento de associações de mulheres profissionais nas comunidades.
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Além das causas e consequências das desigualdades constatadas, verifique quais con-
clusões podem ser obtidas sob os demais aspectos da análise. Por exemplo: 

•	 Se foi observado que as pessoas jovens têm influência na comunicação com suas 
comunidades, como aproveitar essa potencialidade para divulgar informações so-
bre a mudança do clima e a elaboração do plano? 

•	 Caso tenha sido constatado que os homens idosos tendem a viver em maior isola-
mento e que os homens em geral tendem a se expor mais a situações perigosas, 
além de terem mais dificuldades para cuidar da saúde, inclusive a mental, como isso 
deve ser considerado no plano? 

•	 Se a análise revelou que as mulheres negras únicas responsáveis pelas famílias têm 
um papel preponderante no cuidado com crianças e pessoas doentes e idosas em 
bairros mais afetados pelos perigos climáticos, que atenção elas merecem por seu 
protagonismo? Como seus interesses e necessidades podem ser endereçados no 
plano?

•	 Uma vez verificado que as pessoas LGBTQIA+ sofrem mais discriminação e outros 
tipos de LGBTFobia e que, por isso, elas têm menos acesso a moradia, oportunida-
des de trabalho e a cuidados com a saúde, até mesmo na rede pública, como dimi-
nuir sua suscetibilidade à situação de rua, pobreza e problemas de saúde? Como 
aumentar seus recursos, visibilidade e representatividade para enfrentar a mudança 
do clima? Como a diversidade de instituições e projetos pró-LGBTQIA+ pode ser 
envolvida e contribuir para que os riscos climáticos sejam analisados considerando 
o componente estrutural de desigualdades sociais e LGBTfobia? O box a seguir traz 
informações gerais que podem auxiliar na elaboração da análise com foco nesse 
grupo social. 
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Mudança do clima e pessoas LGBTQIA+

Devido ao preconceito e à discriminação, de modo geral, as pessoas LGBTQIA+ 
têm mais dificuldade de acesso à educação, ao trabalho, à moradia digna, à 
saúde, aos espaços públicos e a direitos como o uso de banheiro de acordo 
com a sua identidade de gênero e respeito pelo seu nome social. Como aponta 
o Dossiê dos assassinatos e da violência contra travestis e transsexuais brasilei-
ras em 2022, no Brasil, a expectativa média de vida de pessoas trans é de apro-
ximadamente 35 anos. Desde 2008, o país tem o maior índice de assassinatos 
de pessoas trans no mundo, de acordo com dados da plataforma Transrespect 
versus Transphobia. Além disso, é constante a violência contra a comunidade 
LGBTQIA+, que inclui agressões físicas, morais e psicológicas.

Esse é, portanto, um grupo social especialmente suscetível à mudança do clima, 
por dispor de menos recursos e sofrer vários tipos de violência. Informações 
disponíveis na plataforma EmpoderaClima, como no artigo Por que as mudan-
ças climáticas são uma questão LGBTQIA+?, mostram  que muitas pessoas, so-
bretudo as transgêneras (transsexuais e travestis), são forçadas à situação de 
rua com pouco ou nenhum suporte para sobreviver. Na ocorrência de desastres 
relacionados a eventos naturais, a tendência é de que elas não recebam o mes-
mo tratamento e os mesmos recursos que as pessoas cis e heterossexuais. Por 
exemplo, em 2005, no evento do furacão Katrina, nos EUA, pessoas trans so-
freram discriminação em abrigos de emergência e foram rejeitadas em alguns 
estados. Em 2010, após um  terremoto no Haiti, pessoas LGBTQIA+ ficaram 
mais vulneráveis em abrigos e sujeitas à violência de gênero. Outra forma de 
violência ocorre quando documentos, como formulários, requerem que a pes-
soa assinale seu gênero e as únicas opções possíveis são homem ou mulher, 
excluindo demais identidades e criando barreiras para o recebimento de ajuda.

É importante saber que, no Brasil, uma decisão emitida em 2019 pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF) enquadra a transfobia e a homofobia como crimes de 
racismo, que recaem nas punições previstas pela Lei nº 7.716/1989, até que 
seja editada uma lei específica sobre o tema. Para reduzir a vulnerabilidade das 
pessoas LGBTQIA+, portanto, cabe ampliar a divulgação dessa lei e garantir o 
seu cumprimento. 

https://antrabrasil.files.wordpress.com/2023/01/dossieantra2023.pdf
https://antrabrasil.files.wordpress.com/2023/01/dossieantra2023.pdf
https://antrabrasil.files.wordpress.com/2023/01/dossieantra2023.pdf
https://antrabrasil.files.wordpress.com/2023/01/dossieantra2023.pdf
https://transrespect.org/
https://transrespect.org/
https://transrespect.org/
https://www.empoderaclima.org/pt/home
https://www.empoderaclima.org/pt/base-de-dados/artigos/mudancas-climaticas-lgbtq#:~:text=A%20comunidade%20queer%20n%C3%A3o%20%C3%A9,recursos%20que%20as%20pessoas%20heterossexuais
https://www.empoderaclima.org/pt/base-de-dados/artigos/mudancas-climaticas-lgbtq#:~:text=A%20comunidade%20queer%20n%C3%A3o%20%C3%A9,recursos%20que%20as%20pessoas%20heterossexuais
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=414010
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=414010
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Outras ações recomendadas são as seguintes:

•	 Informar a sociedade sobre como denunciar e combater casos de violência 
de gênero sofridas ou testemunhadas.

•	 Sensibilizar e capacitar profissionais das áreas de saúde, segurança, educa-
ção, etc. sobre essas questões, tanto no serviço público quanto na iniciativa 
privada, de modo a desconstruir o preconceito existente. 

•	 Apoiar e incentivar o desenvolvimento profissional de pessoas LGBTQIA+, 
garantindo seu ingresso e permanência no mercado de trabalho.

As conclusões e recomendações obtidas permitirão aplicar a perspectiva de gênero e 
direitos humanos nas demais análises a serem realizadas neste e nos próximos passos 
do ciclo de elaboração do plano. A seguir, no desenvolvimento das cadeias de impactos, 
elas devem ser utilizadas para reconhecer se algum gênero ou grupo social pode ser 
impactado de forma específica pelos perigos climáticos identificados no território. 

A título de exemplo, o Quadro 3 indica como a mudança do clima pode afetar especial-
mente determinados grupos sociais no que se refere à saúde, demonstrando como uma 
análise de gênero interseccional (que considera também cor ou raça, idade, deficiência, 
etc.) contribui para um planejamento mais eficiente da adaptação. Somente sabendo 
que crianças e pessoas idosas se desidratam mais facilmente ou que as grávidas têm 
maior risco de pressão alta durante ondas de calor, por exemplo, é possível que esses 
grupos sejam priorizados no plano de adaptação e resiliência. 
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Quadro 3. Impactos da mudança do clima sobre diferentes gêneros 

Exemplos de impactos decorrentes 
dos perigos climáticos de ondas de 
calor, temperaturas médias mais altas, 
temporais, ventos fortes e ciclones 
tropicais

Perspectiva de gênero

•	 Exaustão e perdas de vidas relaciona-
das ao calor.

•	 Doenças transmitidas por vetores, 
como malária, dengue, leishmaniose, 
doença de Lyme e encefalite transmiti-
da por carrapato, devido à alteração de 
seu alcance e sazonalidade, já que a so-
brevivência dos vetores é influenciada 
pela temperatura, por padrões pluvio-
métricos e pela umidade.

•	 Aumento ou diminuição do risco de 
pré-eclâmpsia e hipertensão devido a 
mudanças de temperatura e umidade.

•	 Estudos constataram que as mulheres 
têm maior risco de morte por ondas de 
calor em algumas situações, assim como 
os homens idosos, devido à sua maior 
tendência de isolamento social.

•	 Homens e mulheres podem ter diferentes 
níveis de exposição ao calor extremo e a 
certos vetores devido às diferenças de 
ocupação e à divisão de tarefas familia-
res e do lar.

•	 Em função de mudanças fisiológicas, as 
pessoas do sexo feminino grávidas têm 
maior risco de infecção por malária, es-
tando também sujeitas a pré-eclâmpsia e 
hipertensão relacionada à gravidez.

•	 Declínio dos meios de subsistência.
•	 Diminuição da segurança alimentar.
•	 Desnutrição causada por descontinui-

dade ou reduções no fornecimento de 
alimentos.

•	 Na amamentação e na gravidez, as pes-
soas do sexo feminino têm necessidades 
nutricionais diferenciadas.

•	 As mulheres podem ser mais vulneráveis 
em tempos de alimentação escassa de-
vido a hierarquias alimentares baseadas 
em gênero.

•	 Perda de plantas e ervas destinadas à 
geração de renda, uso medicinal tradi-
cional e suplementação nutricional.

•	 Aumento das despesas médicas, au-
mentando também os níveis de pobreza.

•	 Muitas mulheres dependem de plantas e 
ervas para geração de renda, uso medi-
cinal tradicional e suplementos nutricio-
nais.

•	 As pessoas idosas tendem a ser mais im-
pactadas  devido ao baixo nível educacio-
nal, aos maiores índices de pobreza e ao 
menor acesso a serviços de saúde.
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Exemplos de impactos decorrentes 
dos perigos climáticos de ondas de 
calor, temperaturas médias mais altas, 
temporais, ventos fortes e ciclones 
tropicais

Perspectiva de gênero

•	 Aumento dos encargos domésticos e 
de tarefas de cuidado.

•	 Estresse, depressão e suicídio causa-
dos for fatores como a perda de meios 
de subsistência e a sobrecarga de tra-
balho.

 

•	 O declínio na segurança alimentar e nos 
meios de subsistência contribuem para 
a elevação do estresse e possíveis doen-
ças mentais para homens e meninos, que 
arcam com as responsabilidades econô-
micas do lar em muitas sociedades.

•	 Os homens podem ser menos propensos 
a procurar ajuda para condições psicoló-
gicas.

•	 Os homens mais velhos, que tendem a 
ser menos ligados socialmente, são ain-
da mais desfavorecidos e impossibilita-
dos de buscar assistência da comunida-
de quando necessário.

•	 Expectativas e atitudes sociais em rela-
ção à masculinidade no meio rural podem 
contribuir para altas taxas de suicídio en-
tre agricultores do gênero masculino.

•	 Em muitas sociedades, os papéis de 
gênero atribuem a tarefa de cuidar dos 
doentes, também em épocas de desas-
tres, às meninas e mulheres, limitando o 
tempo que elas podem dedicar a seu au-
todesenvolvimento (educação e trabalho 
gerador de renda, por exemplo).

•	 O cuidado com doentes e o aumento do 
tempo e energia gastos na coleta de água 
em tempos de seca impedem a participa-
ção de meninas e mulheres em ativida-
des sociais e econômicas e contribuem 
para o seu estresse e exaustão.      	

•	 Migração forçada.
•	 Mais pessoas vivendo em áreas margi-

nais, urbanas e periurbanas e em ocu-
pações irregulares que são particular-
mente perigosas.

•	 As famílias que têm mulheres como res-
ponsáveis estão aumentando nas áreas 
urbanas/periurbanas, sendo marcadas 
pela pobreza, exposição das habitações e 
diminuição da capacidade de administrar 
as tarefas diárias.

Fonte: Adaptado de WHO (2012)

Quadro 3. Impactos da mudança do clima sobre diferentes gêneros (continuação)
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Informações complementares

Mudança do clima, gênero e direitos humanos
A seguir, encontra-se uma série de referências que podem ser consultadas para 
obter uma melhor compreensão sobre como as questões de gênero e direitos 
humanos se relacionam com a adaptação à mudança do clima, em interface 
com outras temáticas. Entre as publicações estão guias metodológicos que 
apresentam diferentes abordagens para integrar essa perspectiva a programas, 
projetos e processos de planejamento. 

Plataforma CEDRA – Dados estatísticos oficiais e análises sobre a desigualda-
de racial no Brasil
Centro de Estudos e Dados sobre Desigualdade Racial (CEDRA)

O acesso de mulheres e crianças à cidade
Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento (ITDP)

A dimensão de gênero no Big Push para a Sustentabilidade no Brasil: as mu-
lheres no contexto da transformação social e ecológica da economia brasileira 
Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) e Fundação 
Friedrich Ebert Stiftung
Ver: capítulo IV (p. 43-69) – Impacto dos investimentos para mitigação e adapta-
ção às mudanças climáticas na dimensão de gênero

Documento de trabalho sobre gênero, adaptação e empoderamento feminino
CARE 

Análise sobre as relações entre gênero, mudança do clima e saúde
Organização Mundial da Saúde (OMS) 

Recomendações para a integração da perspectiva de gênero na AbE
GIZ 

Manual para a integração da perspectiva de gênero em projetos do Fundo Ver-
de para o Clima
Fundo Verde para o Clima (GCF – Green Climate Fund)

Black lives matter: pesquisas atuais, incluindo livros, artigos científicos e conteú-
do de revistas – amplificando vozes negras e questões de raça e desigualdade
Springer Nature

Guia para a integração da perspectiva de gênero em programas de adaptação 
à mudança do clima na área de saúde
Organização Mundial da Saúde (OMS)

https://cedra.org.br/
https://cedra.org.br/
https://itdpbrasil.org/mulheres/
https://repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/46643/1/S2000925_pt.pdf
https://repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/46643/1/S2000925_pt.pdf
https://repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/46643/1/S2000925_pt.pdf
https://repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/46643/1/S2000925_pt.pdf
https://www.care.org/wp-content/uploads/2020/05/CC-2010-CARE_Gender_Brief.pdf
https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/204178/9;jsessionid=D01F31C4F1C3A6184D2F3A560708C7CA?sequence=1
https://www.adaptationcommunity.net/wp-content/uploads/2021/07/Toward-gender-responsive-EbA.pdf
https://www.greenclimate.fund/document/mainstreaming-gender-green-climate-fund-projects
https://www.greenclimate.fund/document/mainstreaming-gender-green-climate-fund-projects
https://www.springernature.com/gp/researchers/campaigns/black-lives-matter?sap-outbound-id=BEB3F14B80EB50F9B3119F8E94DB64DF7A92D766&mkt-key=42010A0557EB1EEA9BA42745FD319B20
https://www.springernature.com/gp/researchers/campaigns/black-lives-matter?sap-outbound-id=BEB3F14B80EB50F9B3119F8E94DB64DF7A92D766&mkt-key=42010A0557EB1EEA9BA42745FD319B20
https://www.springernature.com/gp/researchers/campaigns/black-lives-matter?sap-outbound-id=BEB3F14B80EB50F9B3119F8E94DB64DF7A92D766&mkt-key=42010A0557EB1EEA9BA42745FD319B20
https://www.springernature.com/gp/researchers/campaigns/black-lives-matter?sap-outbound-id=BEB3F14B80EB50F9B3119F8E94DB64DF7A92D766&mkt-key=42010A0557EB1EEA9BA42745FD319B20
https://www.who.int/publications/m/item/mainstreaming-gender-in-health-adaptation-to-climate-change-programmes
https://www.who.int/publications/m/item/mainstreaming-gender-in-health-adaptation-to-climate-change-programmes
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3.2) Desenvolver cadeias de impactos 
Para saber quais são os impactos que devem ser considerados na análise do risco cli-
mático e na elaboração do plano como um todo, a proposta é desenvolver as chamadas 
cadeias de impactos. Essa é uma ferramenta analítica que ajuda a reconhecer, em uma 
sequência de causas e efeitos, os impactos que um ou mais perigos climáticos podem 
causar no território9. 

Novamente, tome como ponto de partida os objetivos que foram estabelecidos para o 
plano na aplicação da lente climática. Com base nas prioridades de ação identificadas 
até aqui (conclusões da lente climática e da análise de gênero e direitos humanos), defina 
qual será a abrangência de análise para cada um desses objetivos: pode ser o território 
todo, uma parte dele, um setor econômico, um grupo social. Em seguida, liste quais são os 
perigos climáticos relacionados a cada objetivo, como mostra o esquema a seguir. 

9  Para saber mais sobre as cadeias de impactos, ver GIZ (2018). 

Objetivo do plano Abrangência de análise Perigo(s) climático(s) 
relacionado(s)

Garantir a segurança 
hídrica.

Áreas de aglomerados 
subnormais, com maior 
foco nas mulheres.
Núcleos urbanos, 
comunidades tradicionais e 
propriedades da agricultura 
familiar.

Chuvas intensas, deslizamentos 
e inundações.

Aumentar a 
produtividade agrícola.

Pequenas propriedades 
rurais da agricultura 
familiar, povos indígenas e 
comunidades tradicionais, 
com foco principalmente 
nas mulheres. 

Estiagem, incêndios, chuvas 
intensas, inundações e ondas 
de calor.

Aumentar a segurança 
alimentar e nutricional.

Pessoas em situação de 
pobreza ou vulnerabilidade, 
grávidas, idosas e crianças. 

Estiagem, incêndios, chuvas 
intensas, inundações e ondas 
de calor.

Diminuir perdas de 
habitação causadas 
por desastres 
relacionados a eventos 
extremos. 

Aglomerados subnormais.
Deslizamentos, inundações e 
erosão costeira.

Minimizar os efeitos 
das ondas de calor nas 
áreas urbanas.

Localidades com maior 
quantidade de pessoas 
idosas, grávidas e crianças.

Ondas de calor.
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Desenvolva uma cadeia de impactos para cada um desses objetivos. Primeiramente, 
liste os impactos diretos que os perigos climáticos podem causar. Então, identifique os 
impactos indiretos que derivam deles, “em cascata”. Se preferir, desenvolva uma cadeia 
separada por perigo para cada objetivo, o que aumentará o detalhamento da análise. 
Observe as seguintes recomendações: 

•	 Identifique os impactos com base nos dados disponíveis sobre o território e tam-
bém nas experiências das pessoas participantes da construção das cadeias. Não 
trabalhe com suposições teóricas.

•	 Liste apenas os impactos que forem relevantes para o objetivo analisado. Evite 
construir cadeias muito grandes ou complexas, que podem ser de difícil compreen-
são, especialmente para as pessoas que não participaram do seu desenvolvimento. 

•	 Não tente capturar todos os aspectos da realidade nem visualizar todas as possí-
veis relações entre os fatores. Concentre-se nas relações principais, procurando 
obter uma imagem realista do território, sem se perder em pequenos detalhes.

•	 Ao longo de toda a cadeia, lembre-se de observar se algum gênero, grupo social,  
ecossistema ou serviço ecossistêmico pode ser impactado de forma específica. 

•	 Outra forma de aplicar a perspectiva de gênero e direitos humanos nesta análise é 
reescrever um objetivo que seja aparentemente neutro do ponto de vista do gênero, 
como “diminuir a perda da produtividade agrícola na agricultura familiar”, e reformu-
lá-lo como, por exemplo, “diminuir a perda da produtividade agrícola na agricultura 
familiar realizada por mulheres”. 

•	 Procure identificar as causas não climáticas que levam aos impactos ou contri-
buem para sua intensidade. Por exemplo, o fato de as mulheres serem as principais 
cuidadoras dos membros das famílias é uma importante causa para sua perda de 
renda diante de um impacto climático, pois elas tendem a faltar ao trabalho ou dei-
xar seus empregos para cuidar dos filhos, das pessoas doentes, etc.

A Figura 14 traz um exemplo de cadeia de impactos para os perigos de deslizamentos 
e inundações deflagrados pelas chuvas intensas, relacionados ao objetivo de garantir a 
segurança hídrica em aglomerados subnormais, com maior foco nas mulheres. 

Objetivo do plano Abrangência de análise Perigo(s) climático(s) 
relacionado(s)

Proteger e recuperar 
os ecossistemas e a 
biodiversidade.

Mananciais, rios, nascentes 
e manguezais. Estiagem, ondas de calor, 

incêndios e chuvas intensas.

Garantir a resiliência 
das principais 
atividades geradoras 
de renda.

Porto, polo industrial, 
turismo (atrativos e 
equipamentos), comércio e 
serviços.

Deslizamentos, erosão e 
inundações associados a 
chuvas intensas.
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Figura 14. Exemplo de cadeia de impactos 

Áreas sem 
saneamento

Mulheres são as 
principais 

cuidadoras da 
família 

Deslizamentos Inundações

Erosão Contaminação 
da água

Perda de moradias
e outros bens

Maiores 
custos com
dragagem

Aumento da
taxa de 

saneamento
básico

Perda de 
renda, maior

entre mulheres Maior
demanda para

o SUS

Desnutrição

Aumento 
de doenças

Aumento de
sedimentos

nos rios

Maior 
turbidez
da água

Maiores 
custos para o

tratamento da 
água

Aumento de 
transtornos 
psicológicos

Aumento
da violência
doméstica

Insegurança
alimentar

Aumento
da pobreza

Chuvas 
Intensas

Degradação 
ambiental em 

encostas

Ausência de 
mata ciliar

Cadeia de impactos
Objetivo: garantir a segurança hídrica.
Abrangência de análise: aglomerados 
subnormais, com maior foco nas mulheres.
Perigos climáticos: deslizamentos e 
inundações deflagrados pelas chuvas intensas.
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3.3) Analisar o risco climático para cada objetivo do plano 

Para fazer esta parte do trabalho, utilize a Matriz 3, exemplificada na sequência. 

Preencha uma matriz para cada objetivo, indicando a abrangência de análise definida ao 
desenvolver as cadeias de impactos e o(s) perigo(s) climático(s) relacionado(s). 

Se houver dois ou mais perigos a serem considerados e eles não forem semelhantes, a 
recomendação é preencher uma matriz por perigo para o mesmo objetivo, analisando-
-os separadamente. Essa diferenciação é importante porque os componentes do risco 
climático podem ser diferentes para cada um dos perigos. Por exemplo, um mesmo 
bairro ou município pode ter diferentes graus de exposição à estiagem e às chuvas in-
tensas, assim como um mesmo grupo social pode ter diferentes graus de sensibilidade 
e capacidade de adaptação para cada um desses perigos. Isso se reflete no grau dos 
impactos que eles podem causar e no risco climático resultante. 

Siga as instruções na coluna esquerda da matriz para descrever cada componente. Par-
te dos dados necessários já devem ter sido levantados na aplicação da lente climática. 
Utilize também as informações e conclusões obtidas na análise de gênero e direitos 
humanos e na construção das cadeias de impactos. Para obter os demais dados, valem 
aqui as mesmas orientações fornecidas no passo anterior: 

•	 Utilize as fontes recomendadas na matriz e confira se há outras que podem trazer 
informações mais detalhadas ou atualizadas sobre o território, trabalhando sempre 
com os melhores dados locais disponíveis. 

•	 Se não houver dados para a esfera analisada, procure as informações referentes 
à escala mais próxima. Caso necessário, verifique a possibilidade de desenvolver 
estudos específicos para a elaboração do plano. 

•	 Lembre-se de utilizar dados desagregados por sexo, cor ou raça, faixa etária, etc., 
quando disponíveis, e de considerar diferentes tipos de conhecimentos além dos 
científicos e técnicos, integrando à análise saberes tradicionais e práticos e o co-
nhecimento cidadão.  

Note que a vinculação entre os impactos não se dá, necessariamente, em uma relação 
de um para um: é possível que um mesmo impacto seja causado por vários outros, pro-
vocados direta ou indiretamente por um ou mais perigos climáticos, por exemplo.

De todo modo, leve em conta que as cadeias de impactos seguem uma lógica simples 
de causa e consequência, ao passo que, na prática, essas relações podem ser muito 
complexas, devido aos diversos fatores ambientais, sociais e econômicos envolvidos. 
Por isso, é importante que essa análise seja feita por um grupo multitemático, multisse-
torial e diverso. 



PARTE II – CICLO DE ELABORAÇÃO DO PLANO    89

Passo 3: Análise do risco climático 

Sinergias com iniciativas no estado de São Paulo

Alguns quesitos do Programa Município Resiliente podem contribuir para 
descrever o componente de capacidade adaptativa na matriz. Como exem-
plos, são listados os seguintes itens:

1.	 Foi criada a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil (COMPDEC)?

2.	 O município possui Plano de Contingência Municipal (PLANCON) de Defesa 
Civil?

3.	 São realizados regularmente exercícios simulados para as contingências 
previstas no PLANCON?

4.	 O município utiliza sistema de alerta para desastres?

5.	 O município dispõe de sinal, dispositivo ou sistema de alarme para desastres?

6.	 Possui cadastro dos locais para abrigo à população em situação de desas-
tre junto à Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil (CEPDEC)?

7.	 O município possui um canal de atendimento de emergência à população 
para registro de ocorrências de desastres?

8.	 O município registra as ocorrências de Defesa Civil de forma eletrônica?

9.	 O município possui um estudo de avaliação atualizado da segurança de to-
das as escolas e centros de saúde?

10.	Se o município possui mais de 20.000 habitantes, foi elaborado seu Plano 
de Mobilidade Urbana?

Na coluna direita da matriz, avalie cada componente: 

•	 Com base nas projeções climáticas disponíveis, determine se a probabilidade de 
ocorrência do perigo climático é alta, média ou baixa. 

•	 Pondere os dados descritos na matriz e atribua um parâmetro (alto, médio ou baixo) 
para os graus de exposição, sensibilidade e capacidade de adaptação.

•	 Para designar o grau de vulnerabilidade, utilize a escala de classificação da Tabela 
1, cruzando os parâmetros determinados para a sensibilidade e a capacidade de 
adaptação. 
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Tabela 1.  Classificação do grau de vulnerabilidade 

CAPACIDADE DE ADAPTAÇÃO

SENSIBILIDADE Baixa (1) Média (2) Alta (3)
Alta (3) Alta Média Média

Média (2) Média Média Baixa
Baixa (1) Baixa Baixa Baixa

Fonte: Adaptado de MMA (2018b) 

•	 Em seguida, utilize a Tabela 2 para determinar se os impactos que o(s) perigo(s) cli-
mático(s) pode(m) causar são de alto, médio ou baixo grau, cruzando os parâmetros 
obtidos para a  vulnerabilidade e a exposição. 

Tabela 2. Classificação do grau dos impactos

VULNERABILIDADE

EXPOSIÇÃO Baixa Média Alta
Alta Médio Médio Alto

Média Baixo Médio Médio
Baixa Baixo Baixo Médio

Fonte: Adaptado de MMA (2018b) 

•	 Por fim, com o auxílio da Tabela 3, verifique se o risco climático resultante é alto, 
médio ou baixo, cruzando a probabilidade de ocorrência do(s) perigo(s) climático(s) 
com o grau dos impactos que ele(s) pode(m) provocar caso se materialize(m). Se o 
risco climático encontrado for alto ou médio, fica constatada a necessidade prioritá-
ria de ação para o objetivo analisado. 

Tabela 3. Avaliação do risco climático

GRAU DOS IMPACTOS

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA DO(S) 

PERIGO(S)
Baixo Médio Alto

Alta Médio Médio Alto
Média Baixo Médio Médio
Baixa Baixo Baixo Médio

Fonte: Adaptado de MMA (2018b) 
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Ao concluir a análise do risco climático para todos os objetivos do plano, verifique se é 
preciso ajustar, incluir ou excluir algum deles. 

Caso haja alterações nos objetivos, atualize sua descrição no formulário de redação do 
plano. Por fim, insira na respectiva seção do formulário os resultados da análise do risco 
climático.

Antes de seguir para o próximo passo, lembre-se também de revisar a Matriz 1.2, se tiver 
sido identificada a necessidade de envolver outros/as agentes na elaboração do plano.

Matriz 3. Análise do risco climático – exemplo de preenchimento

Objetivo analisado: Garantir a resiliência das principais atividades 
geradoras de renda. 

AvaliaçãoAbrangência de análise: Porto, polo industrial, turismo (atrativos e 
equipamentos), comércio e serviços.

Perigo(s) climático(s): Deslizamentos, erosão e inundações asso-
ciados a chuvas intensas.

Descrição do(s) perigo(s) climático(s): Como se caracteriza(m) 
o(s) perigo(s) em questão? Qual a sua intensidade, magnitude e 
frequência? O que as projeções climáticas indicam sobre a ocor-
rência do(s) perigo(s)? 

Fontes de dados recomendadas: Projeta, Programa Queimadas – 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), Unidades Ter-
ritoriais do Estado de São Paulo, Atlas de Suscetibilidades dos 
Solos do Estado de São Paulo, Cartas de Suscetibilidade de Movi-
mentos de Massa e Inundações

Dados básicos:

•	 Perigo de deslizamento.

•	 Perigo de erosão.

•	 Perigo de inundação.

•	 Estiagem.

•	 Ondas de calor.

•	 Umidade do ar. 

•	 Incêndios florestais.

Qual a 
probabilidade 
do(s) perigo(s) se 
concretizar(em)?

https://projeta.cptec.inpe.br/
https://queimadas.dgi.inpe.br/queimadas/bdqueimadas
https://queimadas.dgi.inpe.br/queimadas/bdqueimadas
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/institutogeologico/2017/01/mapeamento-do-estado-de-sao-paulo-quanto-a-perigos-vulnerabilidade-e-riscos/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/institutogeologico/2017/01/mapeamento-do-estado-de-sao-paulo-quanto-a-perigos-vulnerabilidade-e-riscos/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/ipa/atlas-de-suscetibilidades-dos-solos-do-estado-de-sao-paulo/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/ipa/atlas-de-suscetibilidades-dos-solos-do-estado-de-sao-paulo/
https://www.cprm.gov.br/publique/Gestao-Territorial/Prevencao-de-Desastres/Produtos-por-Estado---Cartas-de-Suscetibilidade-a-Movimentos-Gravitacionais-de-Massa-e-Inundacoes-5384.html
https://www.cprm.gov.br/publique/Gestao-Territorial/Prevencao-de-Desastres/Produtos-por-Estado---Cartas-de-Suscetibilidade-a-Movimentos-Gravitacionais-de-Massa-e-Inundacoes-5384.html
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Na estação chuvosa, haverá aumento da frequência e intensida-
de dos eventos extremos de precipitação de alta intensidade (100 
mm/hora), grande magnitude e baixa frequência (ocorre a cada 
10 anos), principalmente na Região Serrana. Como consequência, 
devem ocorrer inundações graduais e bruscas, enxurradas, alaga-
mentos, deslizamentos de terra e processos erosivos com efeitos 
mais prováveis relacionados às inundações bruscas. 

Alta probabilidade 
dos perigos se 
concretizarem.

Descrição da exposição: Que infraestruturas, serviços, recursos, bens 
(econômicos, sociais ou culturais), ecossistemas, gêneros e grupos 
sociais estão em locais de maior exposição ao(s) perigo(s)? 

Fontes de dados recomendadas: MapBiomas, Unidades Territoriais 
do Estado de São Paulo, DataGEO – Sistema Ambiental Paulista, 
Censo IBGE, IBGE Cidades, Atlas Brasil, Fundação Sistema Esta-
dual de Análise de Dados (SEADE)

Dados básicos:

•	 População exposta: número total e percentual.

•	 Moradias: número de moradias expostas.

•	 Infraestrutura viária: extensão em metros ou quilômetros das 
vias expostas.

•	 Empreendimentos industriais: número de empreendimentos ex-
postos.

•	 Serviços essenciais: número de dias ou horas de interrupção. 

•	 Equipamentos públicos: número de equipamentos públicos ex-
postos.

Qual o grau da 
exposição?

•	 Empreendimentos da Região Serrana (polo industrial): os em-
preendimentos em áreas suscetíveis a inundações, alagamen-
tos e deslizamentos têm maior exposição. 

•	 Porto: a movimentação dos granéis sólidos é afetada em extre-
mos de pluviosidade.

•	 Vias: as vias de acesso são suscetíveis aos eventos pluviomé-
tricos extremos e podem ficar comprometidas durante  eventos 
extremos. 

•	 Áreas residenciais/comerciais/serviços: as principais regiões 
afetadas pelas inundações são a Zona Noroeste (município X) e 
o bairro Santo Antônio (município Y).

•	 Região das palafitas especialmente exposta a esses eventos de 
inundações, atingindo principalmente as mulheres, sobretudo 
as mulheres negras, que são maioria em áreas como essas e 
ficam mais tempo em casa devido ao trabalho doméstico e ao 
cuidado de familiares.

Alta exposição

Matriz 3. Análise do risco climático – exemplo de preenchimento (continuação)

https://mapbiomas.org
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/institutogeologico/2017/01/mapeamento-do-estado-de-sao-paulo-quanto-a-perigos-vulnerabilidade-e-riscos/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/institutogeologico/2017/01/mapeamento-do-estado-de-sao-paulo-quanto-a-perigos-vulnerabilidade-e-riscos/
http://datageo.ambiente.sp.gov.br/
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/22827-censo-2020-censo4.html?=&t=destaques
https://cidades.ibge.gov.br/
http://www.atlasbrasil.org.br/
https://www.seade.gov.br/
https://www.seade.gov.br/
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Descrição da sensibilidade: Quais gêneros, grupos sociais, áreas 
geográficas, ecossistemas e setores podem sofrer mais diante 
do(s) perigo(s), por suas características intrínsecas ou condições 
atuais?

Fontes de dados recomendadas: Unidades Territoriais do Estado 
de São Paulo, DataGEO – Sistema Ambiental Paulista, Censo IBGE, 
IBGE Cidades, Atlas Brasil, Fundação Sistema Estadual de Análise 
de Dados (SEADE), Atlas da Violência, MapBiomas, Ministério da 
Saúde (e-Gestor), Comissão Pastoral da Terra (CPT), Mapa de Con-
flitos – Injustiça Ambiental e Saúde no Brasil

Dados básicos:

•	 Densidade demográfica.

•	 População total desagregada em número percentual por sexo 
(feminino), cor ou raça (amarela, parda, preta, indígena), etnia, 
comunidade tradicional (quilombola e outras), idade (faixa etá-
ria) e deficiência.

•	 Violência contra mulheres, crianças, pessoas idosas, pessoas 
jovens negras e pessoas com deficiência.

•	 Número total e percentual da população residente em aglome-
rados subnormais.

•	 Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) e/ou Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 2010.

•	 Índice de Gini.

•	 Renda média e divisão por sexo, cor ou raça, etnia, comunidade 
tradicional, idade e deficiência.

•	 Rendimento médio per capita (por faixa de rendimento).

•	 Escolaridade média e divisão por sexo, cor ou raça, etnia, comu-
nidade tradicional, idade e deficiência.

•	 Número de empregos formais totais e divisão por sexo, cor ou 
raça, etnia, comunidade tradicional, idade e deficiência.

•	 Razão de dependência.

•	 Conflitos no campo.

•	 Acesso à saúde (cobertura de atenção básica, número de leitos 
de internação/habitante, profissionais de saúde/habitante, etc.).

•	 Estágio evolucional dos biomas.

•	 Desmatamento.

Qual o grau da 
sensibilidade?

Matriz 3. Análise do risco climático – exemplo de preenchimento (continuação)

https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/institutogeologico/2017/01/mapeamento-do-estado-de-sao-paulo-quanto-a-perigos-vulnerabilidade-e-riscos/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/institutogeologico/2017/01/mapeamento-do-estado-de-sao-paulo-quanto-a-perigos-vulnerabilidade-e-riscos/
http://datageo.ambiente.sp.gov.br/
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/22827-censo-2020-censo4.html?=&t=destaques
https://cidades.ibge.gov.br/
http://www.atlasbrasil.org.br/
https://www.seade.gov.br/
https://www.seade.gov.br/
https://forumseguranca.org.br/atlas-da-violencia/
https://mapbiomas.org
https://sisaps.saude.gov.br/painelsaps/
https://sisaps.saude.gov.br/painelsaps/
https://cptnacional.org.br/publicacoes-2/conflitos-no-campo-brasil
https://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/
https://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/
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•	 Crianças e pessoas idosas sofrem mais com inundações e ala-
gamentos pela maior dificuldade de deslocamento. 

•	 As moradias em palafitas são mais sensíveis aos eventos ex-
tremos. 

•	 A população de baixa renda é mais suscetível à perda dos meios 
de vida, especialmente mulheres, negras, mães solo e/ou res-
ponsáveis pela família, por terem menor empregabilidade, me-
nor renda, menos empregos formais e maior responsabilidade 
nos cuidados com crianças, pessoas idosas e doentes. 

•	 Os homens, em geral, resistem mais a deixar suas moradias 
diante dos perigos. 

•	 As pescadoras e os pescadores artesanais são mais sensíveis 
aos desastres, porque dependem diretamente do trabalho para 
a sobrevivência,  tendo baixo lucro e poucas reservas econômi-
cas. Em dias muito chuvosos, as pessoas podem não conseguir 
sair para o mar ou fazer coletas de maricultura e cata de caran-
guejo, tendo, portanto, mais prejuízos. 

•	 O ecoturismo de cachoeiras na região ao pé da serra corre o 
risco de sofrer com a ocorrência de cabeças d’água e com a 
dificuldade de acesso às ilhas. 

•	 A intensidade das chuvas também prejudica o acesso às praias 
e aos comércios locais perto delas, já que, normalmente, as vias 
que margeiam a orla possuem uma cota mais próxima do nível 
do mar.

Alta sensibilidade

Matriz 3. Análise do risco climático – exemplo de preenchimento (continuação)
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Descrição da capacidade de adaptação: Quais são os bens, ativos, 
recursos, potencialidades e conhecimentos dos diferentes gêne-
ros e grupos sociais (tanto técnicos quanto vivenciais) que podem 
ser utilizados para a adaptação e o aumento da resiliência? Quais 
são as políticas públicas existentes que podem contribuir para a 
capacidade de adaptação?

Fontes de dados recomendadas: DataGEO – Sistema Ambiental 
Paulista, IBGE Cidades, Atlas Brasil, Fundação Sistema Estadual 
de Análise de Dados (SEADE), Relatório de Qualidade Ambiental 
(RQA), Programa Município VerdeAzul, Programa Município Resi-
liente

Dados básicos:

•	 Adesão ao Programa Corta-Fogo.

•	 Instrumentos de gestão de riscos.

•	 Número de médicos/mil habitantes.

•	 Número de leitos de internação/mil habitantes.

•	 Número de vagas em creches públicas e privadas.

•	 UCs, quilombos, terras indígenas, APPs, reservas legais e outras 
áreas protegidas existentes.

•	 Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlân-
tica e/ou de Cerrado aprovado.

•	 Área com cobertura vegetal no perímetro urbano.

•	 Percentual de representatividade de mulheres, pessoas negras, 
indígenas, quilombolas e outros grupos sociais em cargos de 
liderança na gestão pública e em conselhos.

•	 Participação no Programa Município Resiliente (Decreto Estadu-
al nº 64.659/2019).

•	 Existência de fundos municipais e regionais.

•	 Existência de consórcios municipais e regionais.

Qual o grau da 
capacidade de 
adaptação? 

Matriz 3. Análise do risco climático – exemplo de preenchimento (continuação)

http://datageo.ambiente.sp.gov.br/
http://datageo.ambiente.sp.gov.br/
https://cidades.ibge.gov.br/
http://www.atlasbrasil.org.br/
https://www.seade.gov.br/
https://www.seade.gov.br/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/cpla/rqa/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/cpla/rqa/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/verdeazuldigital/
http://www.defesacivil.sp.gov.br/programa-municipio-resiliente/
http://www.defesacivil.sp.gov.br/programa-municipio-resiliente/
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Para o enfrentamento dos eventos de inundação vindouros, os 
municípios X, Y e Z possuem Plano Diretor. Contudo, esses docu-
mentos carecem de atualização e, principalmente, da inclusão de 
novas diretrizes voltadas à mudança do clima. As comunidades 
tradicionais e as pessoas moradoras em aglomerados subnor-
mais possuem associações e fóruns criados para a discussão e 
solução de seus problemas. Porém, a participação das mulheres 
ainda é pequena. Além de serem responsáveis pelas tarefas do 
lar, muitas delas não atuam no mercado de trabalho e cuidam das 
crianças e pessoas idosas, estando mais sujeitas à ocorrência de 
estresse e doenças. 

Os três municípios já implantaram alguns equipamentos neces-
sários para diminuir esses problemas, como postos de saúde, 
escolas e creches, mas ainda em número insuficiente e distantes 
da maioria das comunidades. Quando ocorre um evento de inun-
dação, o acesso a essas comunidades e equipamentos é inter-
rompido, dificultando o trabalho da Defesa Civil e demais órgãos e 
instituições de apoio. Observa-se a necessidade premente de ela-
boração de um plano de contingência para inundação, bem como 
a implantação de políticas públicas e parcerias voltadas à saúde 
das mulheres e das pessoas idosas. A oferta de cursos profissio-
nalizantes para a inserção das mulheres no mercado de trabalho 
é uma ação importante. Por sua vez, os conselhos municipais de 
meio ambiente, saúde, defesa civil, etc. são fóruns com potencial 
para a definição de medidas de autoproteção e adaptação. Os Pla-
nos Municipais da Mata Atlântica aprovados na região são um im-
portante passo para a resiliência dessas comunidades.

Baixa capacidade 
de adaptação

Descrição da vulnerabilidade: Use a Tabela 1 para determinar a 
vulnerabilidade, cruzando os graus de sensibilidade e capacidade 
de adaptação previamente identificados.

Qual o grau da 
vulnerabilidade? 

Diante da alta sensibilidade e da baixa capacidade adaptativa, 
constata-se que há um alto grau de vulnerabilidade aos perigos 
de deslizamentos, erosão e inundações associados a chuvas 
intensas.

Alta 
vulnerabilidade

Matriz 3. Análise do risco climático – exemplo de preenchimento (continuação)
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Descrição dos impactos: Quais impactos podem ocorrer caso 
o(s) perigo(s) se concretize(m)? Utilize a Tabela 2 para determinar 
se esse conjunto de impactos é de alto, médio ou baixo grau, 
considerando os graus de exposição e vulnerabilidade previamente 
identificados.

Qual será o grau 
dos impactos caso 
o(s) perigo(s) se 
concretize(m)?

Ambientais

•	 Contaminação da cava subaquática do 
canal marinho. 

•	 Acúmulo de lixo nos canais e praias.

•	 Intrusão de água salina no lençol freático.

•	 Maior perda de vida aquática já causada 
pela poluição.

Impactos de 
alto grau 

Econômicos
•	 Perda de renda por conta dos danos ge-

rados aos empreendimentos e às ativida-
des econômicas tradicionais.

Humanos

•	 Perda dos meios de vida entre a popu-
lação de baixa renda, especialmente no 
caso de mulheres, negras, mães solo e/ou 
responsáveis pela família. 

•	 Sobrecarga das mulheres no cuidado de 
crianças, pessoas idosas e doentes da 
família, principalmente das mulheres de 
baixa renda, negras e mães solo, que já 
têm menor empregabilidade e renda.

Materiais
•	 Acidentes industriais.

•	 Danos às instalações industriais e 
portuárias.

Serviços 
essenciais

•	 Suspensão de operação das atividades 
portuárias e industriais. 

•	 Descontinuidade do  abastecimento e 
distribuição de produtos. 

•	 Fechamento temporário do comércio e de 
estabelecimentos de prestação de servi-
ços nos bairros que sofrem inundações e 
eventual perda de mercadorias.

Avaliação do risco climático: Utilize a Tabela 3 para avaliar o risco 
climático, considerando o grau dos impactos que o(s) perigo(s) 
em questão pode(m) causar e a sua probabilidade de ocorrência.

Alto risco 

Matriz 3. Análise do risco climático – exemplo de preenchimento (continuação)
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ADAPTAÇÃO E RESILIÊNCIA

Finalidade
Elencar diferentes tipos de medidas que podem ser adotadas para mi-
nimizar os riscos climáticos e impactos evidenciados no território.

Visão geral do passo
4.1) Levantar um conjunto de medidas sob diferentes áreas de intervenção.
4.2) Identificar as medidas AbE que podem ser consideradas no plano.

O passo anterior do ciclo de elaboração do plano permitiu reconhecer os impactos dos 
perigos climáticos identificados no território e evidenciar os riscos relacionados a eles. 
Neste passo, essas informações serão utilizadas para identificar uma série de medidas 
que podem atender às demandas de ação verificadas, de acordo com os objetivos esta-
belecidos para o plano. Essas medidas devem ser capazes de reduzir os riscos climáticos 
evidenciados. Para isso, há quatro focos de ação possíveis, como mostra a Figura 15. 

Figura 15. Focos de ação para as medidas de adaptação e resiliência

Diminuição
da exposição

Aumento da 
resiliência

Aumento da
capacidade de
adaptação

Redução da
sensibilidade

Diminuição da
vulnerabilidade

Redução de 
riscos climáticos
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Uma vez que a exposição e a vulnerabilidade são o que determina o grau dos impactos 
que um perigo pode causar, reduzir esses fatores contribui diretamente para diminuir os 
riscos climáticos. 

O aumento da resiliência, por sua vez, corresponde à melhoria da gestão desses riscos, 
o que inclui o fortalecimento das condições de resposta e recuperação após a ocor-
rência de um evento extremo, por exemplo. Nesse aspecto, há uma estreita relação do 
plano de adaptação e resiliência com as estratégias de defesa civil.

Esta parte do trabalho é feita com o auxílio da Matriz 4, exemplificada na sequência, de 
acordo com as instruções a seguir. 

Governança 

Consulte a Matriz 1.2 para organizar as atividades e mobilizar as pessoas e or-
ganizações a serem envolvidas. Certifique-se de que as secretarias de infraes-
trutura, desenvolvimento urbano/urbanismo e planejamento participem deste 
passo, mesmo que não tenham sido elencadas anteriormente na matriz. Elas 
devem ser ao menos consultadas, uma vez que muitas medidas demandam co-
nhecimentos relacionados à atuação desses órgãos. Além disso, quanto maior 
for a diversidade de agentes que colaborarem neste levantamento, maiores são 
as chances de identificar medidas efetivas para o território. Cabe reforçar, as-
sim, a importância de contar com a participação de representantes dos diver-
sos gêneros e grupos sociais, considerando suas possíveis contribuições para 
este processo. 

Lembre-se também de: 

•	 Assegurar as condições de participação nas atividades e dar poder de fala 
e decisão a todas as pessoas.

•	 Monitorar os índices de participação, com atenção à representatividade 
dos diversos grupos sociais e à equidade de gênero.

•	 Divulgar à população o que está sendo feito, utilizando formas de comuni-
cação inclusivas e não sexistas. 

Se preciso, revise as recomendações sobre as diretrizes de gênero e direitos 
humanos e de participação disponíveis na descrição do Passo 1.
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4.1) Levantar um conjunto de medidas sob diferentes áreas de intervenção
Preencha uma matriz para cada objetivo do plano, de modo que sejam identificadas 
medidas de adaptação e resiliência para todos eles. 

Liste os impactos dos perigos climáticos relacionados ao objetivo analisado. Podem 
ser trazidos para a matriz todos os impactos identificados no passo anterior ou apenas 
aqueles que forem considerados mais relevantes. Então, elenque as medidas que po-
dem ser adotadas para reduzir os riscos relacionados a esses impactos. 

As medidas de adaptação e resiliência podem ser de caráter reativo, referindo-se a im-
pactos já existentes, ou antecipatório, considerando aqueles que são previstos. Por 
exemplo, diante de um perigo de estiagem com impacto de escassez hídrica, uma medi-
da reativa de curto prazo seria a perfuração de poços de água subterrânea e a distribui-
ção de água em caminhões pipa. Já uma medida antecipatória, de médio e longo prazo, 
seria a recuperação da vegetação nativa e a mudança para a agropecuária de baixo im-
pacto. Para seu planejamento e implementação, é possível trabalhar em quatro grandes 
áreas de intervenção (Hergarten e Fröde-Thierfelder, 2013): 

•	 Ações político-sociais.

•	 Desenvolvimento de capacidades.

•	 Pesquisa, inovação e divulgação.

•	 Soluções técnicas, incluindo AbE. 

Note que as soluções técnicas contemplam medidas que se caracterizam pela aborda-
gem da Adaptação baseada em Ecossistemas (AbE), ou seja, que utilizam a biodiversi-
dade e os serviços ecossistêmicos para ajudar as pessoas a se adaptarem aos efeitos 
adversos da mudança do clima. Para identificar as medidas AbE que podem ser consi-
deradas no plano, siga as instruções do tópico 4.2. 

Em todas as áreas de intervenção, leve em conta os resultados da análise de gênero 
e direitos humanos, realizada no Passo 3, para identificar medidas que possam aten-
der às necessidades dos diferentes grupos sociais e gêneros, assim como aproveitar 
suas potencialidades no que se refere à capacidade de adaptação. Antes de preencher 
a matriz, revise o conteúdo relativo a essa diretriz na primeira parte do guia, de modo 
a considerar o aspecto da justiça climática neste levantamento. Procure ter em mente, 
desde a identificação das medidas, que a distribuição dos benefícios a serem obtidos 
com elas deve ser equânime. 

Reveja também o item na parte inicial do guia sobre as estratégias de enfrentamento 
da mudança do clima. Observe que algumas medidas de adaptação e resiliência se ca-
racterizam, igualmente, como medidas de mitigação. É interessante buscar identificar 
medidas desse tipo, por elas serem capazes de atender a ambas as estratégias.  
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Vale a pena revisar, ainda, outros planos existentes no território, como o Plano Diretor, 
Plano de Contingência, Plano de Saneamento, Plano da Mata Atlântica, Plano de Mobili-
dade, etc., para identificar se já há medidas previstas que possam ser integradas a este 
levantamento. 

De maneira geral, as medidas de adaptação e resiliência consistem em ações comuns à 
agenda de desenvolvimento e que fazem parte das agendas setoriais (agrícola, urbana, 
costeira, entre outras), com “ajustes” para incorporar os riscos climáticos. Em casos 
específicos, elas podem ter a meta exclusiva de minimizar os impactos da mudança do 
clima – por exemplo, referindo-se à recuperação e conservação de manguezais e restin-
gas e/ou à construção de barreiras para conter a elevação do nível do mar. 

O Quadro 4 traz exemplos de medidas para cada área de intervenção.

Quadro 4. Exemplos de medidas de adaptação e resiliência por áreas de intervenção 

Ações político-sociais

-	Fortalecer a cooperação intersetorial para o manejo sustentável de 
recursos naturais.

-	Estabelecer leis de incentivo à contratação de mulheres e de pessoas de grupos 
minoritários ou de suas empresas.

-	Ampliar a rede de apoio às mulheres, como o sistema de saúde e creches.

-	Fortalecer sistemas inovativos de cuidado para reduzir o tempo de trabalho não 
remunerado das mulheres e meninas e garantir acesso a serviços de educação 
e saúde de qualidade.

-	 Implementar políticas para a transição e inclusão digital e tecnológica.

-	Desenvolver sistemas de incentivo à adaptação e resiliência (por exemplo: 
IPTU Verde).

-	Estruturar políticas de fomento a hortas e pomares urbanos e aos circuitos cur-
tos de comercialização.
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Desenvolvimento de capacidades

-	Promover a construção de capacidades entre grupos sociais vulnerabilizados, 
que possibilitem a prevenção e reação aos eventos extremos, tanto em termos 
de adequação da infraestrutura quanto de engajamento de organizações e 
lideranças locais.

-	Promover o acesso à educação e a capacitações para a geração de renda 
alternativa, incentivando a criação de empregos verdes e a abertura de novos 
empreendimentos verdes (considerar, nesse processo, a redução do racismo 
ambiental e a desigualdade de gênero).

-	Fortalecer grupos de mulheres e pessoas transgênero para ampliar 
oportunidades econômicas e a liderança feminina frente à mudança do clima.

-	Promover a formação de gestoras/es e técnicos/as para interpretar e 
utilizar dados climáticos.

-	Fomentar o conhecimento local sobre sistemas agroflorestais.

-	Oferecer capacitações sobre AbE para técnicos/as municipais.

Pesquisa, inovação e divulgação

-	Pesquisar formas de cultivo resilientes ao clima.

-	Monitorar a mudança do clima e seus impactos.

-	Pesquisar espécies agrícolas mais resilientes à mudança do clima.

-	Realizar investimentos coordenados em diversos setores, territórios e tipos de 
tecnologias verdes, que sejam replicáveis, possam ganhar escala e considerem 
a dimensão de gênero.

-	Comunicar riscos e medidas preventivas à população com enfoque em 
gênero e direitos humanos.

-	Estabelecer um sistema de alerta baseado em tecnologia de comunicação e 
aplicativos para celular.

Quadro 4. Exemplos de medidas de adaptação e resiliência por áreas de intervenção (continuação)
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Soluções técnicas (incluindo AbE)

-	 Implantar sistemas de drenagem pluvial nas cidades.

-	Construir cisternas para captação de água.

-	 Instalar sistemas de irrigação.

-	Restaurar bacias hidrográficas para controle de erosão e prevenção de inundações 
(AbE).

-	 Implementar UCs para proteger ecossistemas e garantir a oferta de serviços 
ecossistêmicos (AbE).

-	Desenvolver projetos de ecoturismo e turismo rural para gerar renda com-
plementar (AbE).

-	Melhorar a arborização urbana para diminuir ilhas de calor (AbE).

-	Recuperar topos de morro e encostas para diminuir riscos de deslizamentos 
(AbE).

-	Proteger manguezais para aumentar o pescado e diminuir impactos das on-
das (AbE).

-	Conservar e restaurar restingas para fixação de dunas e redução de efeitos de res-
sacas (AbE).

Fonte: Adaptado de MMA (2018b) 

O Quadro 5, por sua vez, traz alguns exemplos de medidas que podem ser elencadas 
para diferentes objetivos, indicando os respectivos setores envolvidos.  

Quadro 4. Exemplos de medidas de adaptação e resiliência por áreas de intervenção (continuação)
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Quadro 5. Exemplos de medidas de adaptação e resiliência e setores envolvidos 

Perigo 
climático Objetivos Medidas de adaptação e 

resiliência Setores envolvidos

Períodos 
prolongados 
de seca 

- Intensificar o 
uso eficiente de 
água. 

- Diversificar 
os meios de 
fornecimento 
de água. 

- Intensificar a 
captação de 
águas pluviais. 

- Economia de 
água por meio de 
estratégias de gestão 
de demanda e mudança 
comportamental. 

- Desenvolvimento de 
sistemas de reuso de 
água. 

- Modificações 
estruturais para tratar ou 
captar águas pluviais. 

- Recursos hídricos 

- Ambiente 
construído 

- Infraestrutura 
urbana e serviços 

- Meio ambiente

- Agricultura

- Indústria 

- Outras atividades 
econômicas 

Chuvas 
intensas

- Melhorar 
a drenagem 
urbana e a 
captação das 
águas pluviais. 

- Desenvolver 
sistemas 
de alerta 
antecipado. 

- Implantar 
serviços 
integrados de 
emergência. 

- Reduzir danos 
materiais 
causados pelas 
enchentes. 

- Melhorias de 
drenagem nos pontos 
de alagamento. 

- Melhoria contínua da 
infraestrutura de águas 
pluviais. 

- Preservação de 
áreas protegidas, 
incluindo Unidades de 
Conservação (UCs) e 
mananciais. 

- Aumento da 
permeabilidade do solo. 

- Melhoria da qualidade 
de informações sobre 
clima e tempo na gestão 
de riscos. 

- Prevenção da 
ocupação em áreas 
suscetíveis à inundação. 

- Recursos hídricos 

- Ambiente 
construído 

-Desenvolvimento 
urbano 

- Infraestrutura 
urbana e serviços 

- Meio ambiente 

- Gestão de 
desastres 
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Perigo 
climático Objetivos Medidas de adaptação e 

resiliência Setores envolvidos

Elevação do 
nível do mar

- Preparar e 
planejar a cidade 
para o aumento 
do nível do mar. 

- Melhorar o 
controle de 
enchentes através 
da melhoria do 
planejamento da 
drenagem. 

- Melhorar a 
resistência de 
infraestruturas 
expostas. 

- Monitoramento contínuo 
do nível do mar. 

- Modelagem do risco 
de enchente e impactos 
na infraestrutura pelo 
aumento do nível do mar. 

- Monitoramento 
simultâneo de indicadores 
climáticos e oceânicos. 

- Desenvolvimento de 
mapas temáticos de áreas 
de risco ao longo da zona 
costeira a cada 10 anos. 

- Captação e reuso mais 
extensivos das águas 
pluviais. 

- Elaboração de legislação 
municipal/regional para 
planejamento do uso da 
zona costeira. 

- Recursos hídricos 

- Ambiente construído 

-Desenvolvimento 
urbano 

- Infraestrutura urbana 
e serviços 

- Meio ambiente 

- Gestão de desastres 

Doenças 
(físicas/
mentais/
emocionais)

- Melhorar a 
fiscalização e 
proteção contra 
doenças que 
podem aumentar 
com a mudança 
do clima. 

- Criar políticas 
e ações que 
possam ajudar 
as pessoas, 
individual e 
coletivamente, a 
aumentar as suas 
capacidades de 
adaptação e sua 
resiliência. 

- Garantia de sistemas 
efetivos de fiscalização 
de doenças conhecidas e 
potenciais. 

- Prevenção de doenças. 

- Aumento da educação 
pública sobre a prevenção 
de doenças transmitidas 
por vetores que podem 
aumentar com a mudança 
do clima. 

- Meio ambiente 

- Saúde pública 

- Educação e inovação 

- Assistência social 

Fonte: Adaptado de UN-Habitat (2011) 

Quadro 5. Exemplos de medidas de adaptação e resiliência e setores envolvidos (continuação)
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4.2) Identificar as medidas AbE que podem ser consideradas no plano
Como mencionado anteriormente, um ponto forte das medidas AbE é que elas se con-
figuram como opções de “baixo arrependimento” e podem gerar uma série de cobene-
fícios (benefícios adicionais), inclusive para a restauração e manutenção dos ecossis-
temas. Dessa forma, elas se aproximam de outras ações voltadas à conservação da 
natureza, porém, tendo como foco responder à mudança do clima. A Figura 16 apresen-
ta alguns critérios que podem auxiliar no reconhecimento dessas medidas, de acordo 
com os três elementos que caracterizam a AbE, conforme as definições estabelecidas 
pela rede internacional Amigos e Amigas da AbE (FEBA, sigla em inglês para Friends of 
Ecosystem-based Adaptation). 

Figura 16. Elementos e critérios para o reconhecimento de medidas AbE
Fonte: Adaptado de FEBA (2019)

ELEMENTO A
Ajuda as pessoas a
se adaptarem à 
mudança do clima

CRITÉRIO 2
Gera benefícios sociais 
no contexto da adaptação 
à mudança do clima

CRITÉRIO 4
Recebe o respaldo
de políticas em
múltiplos níveis

CRITÉRIO 1
Reduz riscos ligados
à mudança do clima

CRITÉRIO 3
Restaura, mantém
e melhora a saúde
ecossistêmica

CRITÉRIO 5
Apoia a governança
equitativa e fortalece
as capacidades

ELEMENTO C
Faz parte de uma
estratégia mais 
ampla de adaptação

ELEMENTO B
Faz uso ativo da 
biodiversidade e dos
serviços ecossistêmicos

AbE
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Vale ressaltar que os serviços ecossistêmicos são um elemento-chave na abordagem 
da AbE, que correspondem aos benefícios obtidos pelas pessoas a partir dos ecossiste-
mas (MEA, 2005). Eles podem ser classificados em quatro tipos principais10. 

A Figura 17 mostra alguns exemplos de serviços ecossistêmicos de diferentes 
tipos.

10  Tal caracterização é adotada neste documento dada a sua consolidação e difusão em nível nacional e internacional. 
Cabe notar que, no âmbito da Plataforma Intergovernamental sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (IBPES), 
esses diferentes benefícios vêm sendo abordados por meio do conceito de Contribuições da Natureza para as Pessoas 
(CNP), ou, em inglês, Nature’s Contributions to People (NCP), de forma mais ampla (BPBES, 2019). 

Tipos de serviços ecossistêmicos

Serviços de provisão: produtos que as pessoas obtêm a partir dos ecossis-
temas. Ex.: alimentos, madeira, fibras, sementes, plantas medicinais, energia 
e água.

Serviços de regulação: benefícios que as pessoas obtêm da regulação do 
ambiente feita pelos ecossistemas e seres vivos. Ex.: regulação do clima e 
da qualidade do ar, controle da erosão do solo, controle biológico de pragas e 
vetores de doenças, regulação dos fluxos e da qualidade de água, polinização.

Serviços culturais: benefícios que as pessoas obtêm a partir do contato com 
a natureza, que contribuem para as relações sociais e culturais. Ex.: recreação, 
contemplação e beleza cênica, usos com fins espirituais ou educacionais. 

Serviços de suporte: são os serviços necessários para a manutenção de todos 
os anteriores. Ex.: produção de biomassa pela fotossíntese, formação do solo, 
ciclagem de nutrientes e provimento de habitat.
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Figura 17. Exemplos de serviços ecossistêmicos 
Fonte: Adaptado de Guimarães et al. (2018)

Logo, para identificar as medidas AbE, procure reconhecer quais são os serviços ecos-
sistêmicos necessários para a adaptação e a construção de resiliência diante dos im-
pactos considerados no plano. Vale notar, também, que o planejamento e a implemen-
tação dessas medidas requerem uma visão sistêmica e cooperação intersetorial. O 
Quadro 6 traz uma série de exemplos de medidas AbE, indicando seus benefícios prin-
cipais, os setores envolvidos e os cobenefícios (benefícios adicionais) que elas podem 
proporcionar. 

Conservação da
biodiversidade

Ecoturismo

Infiltração
de água

1

2

3

4
Energia
renovável

5

Polinização

Formação
de solo

Sequestro e
estoque de CO2 

7

6

8

Serviços
culturais

Provisão
de água

12

11

Regulação
do microclima

Lazer

9

10

Ciclagem de
nutrientes

Produção de
alimentos

Proteção contra
enchentes

13
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3

4

6

7

8
9

10

11

12
13

14

5



b

a

PARTE II – CICLO DE ELABORAÇÃO DO PLANO    109

Passo 4: Identificação de medidas de adaptação e resiliência 

Quadro 6. Exemplos de medidas AbE 

Perigos e 
impactos 
climáticos

Serviços 
ecossistêmicos 
necessários para a 
adaptação

Medidas AbE Benefício 
principal Setores envolvidos

Cobenefícios 
(benefícios 
adicionais) das 
medidas

Aumento da 
temperatura 
com aumento 
dos períodos 
de estiagem e 
impactos na 
disponibilidade 
hídrica

Regulação dos 
recursos hídricos

Recuperação da 
vegetação nativa 
e proteção de 
ecossistemas ao 
redor de corpos 
d’água 

Manejo adaptado 
de áreas de con-
tenção 

Melhoria da 
disponibilidade 
hídrica

Aumento da 
recarga e regu-
lação da perda 
de água subter-
rânea

Indústria 

Agricultura

Recursos hídricos

Desenvolvimento 
urbano

Aumento da 
biodiversidade

Aumento da 
polinização

Provisão de 
alimentos e 
de matérias-
-primas

Regulação do 
microclima 

Aumento da 
frequência e 
magnitude de 
tempestades e
precipitação 
intensa e  de 
enchentes, 
inundações e 
deslizamentos, 
com impactos 
sobre a 
infraestrutura 
urbana e a 
produção 
agrícola

Regulação de 
eventos  
geo-hidrológicos

Restauração de 
zonas ripárias e 
várzeas

Implantação de
parques fluviais

Reflorestamento 
e manejo 
sustentável de 
vegetação em 
encostas

Controle de 
enchentes, 
inundações e 
deslizamentos 
por meio da 
melhoria da 
drenagem.

Desenvolvimento 
urbano

Agricultura

Indústria e 
Comércio 

Gestão de riscos 
e desastres

Beleza cênica 

Áreas de lazer

Aumento da 
biodiversidade

Provisão de 
água

Aumento 
do nível do 
mar, com 
intensificação 
da erosão 
costeira e 
impactos sobre 
a infraestrutura 
residencial, 
de comércio e 
serviços e sobre 
a atratividade 
turística 

Regulação de 
eventos
geo-hidrológicos

Restauração de 
ecossistemas 
costeiros, como 
os mangues, e 
reabilitação de 
dunas

Recuperação dos 
ecossistemas 
aquáticos

Proteção e 
estabilização da 
linha da costa e 
diminuição da 
erosão 

Turismo

Desenvolvimento 
urbano

Gerenciamento 
costeiro

Aumento da 
biodiversidade

Provisão de 
alimentos

Fonte: Elaborado a partir de ICLEI (2014) e MMA (2016; 2018b)
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Passo 4: Identificação de medidas de adaptação e resiliência 

Ao finalizar este passo, indique na seção “Medidas de adaptação e resiliência” do formu-
lário de redação do plano a quantidade de medidas identificadas. No próximo passo do 
ciclo, elas serão analisadas segundo um conjunto de critérios, que permitirão selecionar 
quais delas devem ser incluídas no plano. 

Lembre-se, então, de revisar a Matriz 1.2  para verificar se há outros agentes que preci-
sam ser mobilizados para colaborar nessa análise, assim como nos passos seguintes 
para a elaboração do plano.

Matriz 4. Identificação de medidas de adaptação e resiliência  – exemplo de preenchimento

Objetivo analisado: Garantir a segurança hídrica.

Abrangência de análise: Aglomerados subnormais do território, com maior foco nas 
mulheres.

Impactos dos perigos 
climáticos relacionados ao 
objetivo
(todos ou os mais relevantes)

Medidas de adaptação e resiliência (considerando a perspectiva 
de gênero e direitos humanos)

Maior contaminação da 
água disponível devido às 
enchentes.

Aumento da carga de 
sedimentos nos cursos d’água.

Aumento de erosão.

Aumento de deslizamentos.

Menor disponibilidade hídrica 
devido à contaminação, à 
erosão e ao carreamento de 
sedimentos nos rios.

Menor acesso à água potável.

Menores condições de saúde 
e higiene.

Maior incidência de doenças 
causadas pela contaminação 
e inundação do rio, 
especialmente em crianças

e mulheres, devido à maior 
sensibilidade das primeiras e 
ao menor índice de acesso à 
informação pelas

segundas.

Ações  
político-sociais

Estabelecer parceria com ONGs que atuam nos 
aglomerados subnormais.

Firmar parceria com universidades para estudos 
sobre o tema.

Desenvolver um programa voltado ao aumento 
das oportunidades econômicas e de educação 
para mulheres, especialmente as negras e as 
LBTQIA+.

Desenvolvimento 
de capacidades

Capacitar profissionais da saúde sobre promo-
ção da igualdade de gênero e impactos da mu-
dança do clima na saúde.

Capacitar a população, com ênfase nas mulhe-
res, sobre como evitar doenças por contamina-
ção da água.

Pesquisa, 
inovação e 
divulgação

Desenvolver pesquisas e monitorar a mudança 
do clima.

Soluções 
técnicas 
(incluindo 
AbE)

Restaurar áreas relevantes com vegetação nativa.

Revitalizar os rios e afluentes. 

Construir cisternas.

Desenvolver aplicativos de celular para alertar 
sobre riscos climáticos e informar sobre perío-
dos de rodízio de água.

Aumentar o saneamento básico para minimizar 
os riscos de contaminação da água.

Implantar novas tecnologias mais eficientes 
para o uso racional da água, como sistemas de 
irrigação, reuso de águas pluviais e jardins de 
chuva. 
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PASSO 5: SELEÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE 
MEDIDAS 

Finalidade
Eleger, entre as medidas previamente identificadas, quais serão planejadas 
para implementação e com qual prioridade.

Visão geral do passo
5.1) Estabelecer os critérios para a análise das medidas. 
5.2) Avaliar e classificar as medidas de acordo com os critérios definidos.

Uma vez identificadas, no passo anterior, as medidas de adaptação e resiliência 
que podem atender aos objetivos do plano, é preciso selecionar quais delas serão, 
de fato, planejadas para implementação e em que ordem de prioridade. Para tanto, 
a proposta é utilizar o método da análise multicritérios, que permite comparar as 
diferentes medidas por meio da combinação de critérios distintos. Com essa aná-
lise, também é possível obter considerações sobre como adequar as medidas para 
melhor atender a esses critérios e, consequentemente, às demandas observadas 
no território. 

Esta parte do trabalho é feita com o auxílio da Matriz 5, exemplificada na sequência, de 
acordo com as instruções a seguir. 
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5.1) Estabelecer os critérios para a análise das medidas 
Preencha uma matriz para cada objetivo do plano, listando as medidas de adaptação e 
resiliência identificadas no passo anterior. Determine a escala de pontuação para avaliar 
as medidas – se necessário, ajuste a escala proposta na matriz. 

Defina quais serão os critérios utilizados na análise. Os critérios mínimos sugeridos são 
descritos no Quadro 7. De acordo com o contexto, eles podem ser complementados 
com outros que sejam considerados pertinentes. 

Governança 

Consulte novamente a Matriz 1.2 para organizar as atividades requeridas neste 
passo e mobilizar os/as agentes a serem envolvidos/as. Lembre-se também de: 

•	 Assegurar as condições de participação nas atividades e dar poder de fala 
e decisão a todas as pessoas.

•	 Monitorar os índices de participação, com atenção à representatividade 
dos diversos grupos sociais e à equidade de gênero.

•	 Divulgar à população o que está sendo feito, utilizando formas de comuni-
cação inclusivas e não sexistas. 

Se preciso, revise as recomendações sobre as diretrizes de gênero e direitos 
humanos e de participação disponíveis na descrição do Passo 1.
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Quadro 7. Critérios sugeridos para análise das medidas de adaptação e resiliência 

Critério Descrição

Efetividade

Considera até que ponto a medida proposta minimiza, de fato, 
o impacto climático. Isso inclui refletir se a medida resolve o 
problema por completo e, quando não for emergencial, se ela 
age na raiz do problema. Por exemplo: implementar apenas 
medidas de fiscalização sem considerar a causa da existência 
de moradias precárias em áreas de risco de desastres. 

Factibilidade 
política, 
institucional 
e cultural

Refere-se às condições de implementação da medida propos-
ta sob esses aspectos, considerando também a viabilidade 
econômica, ou seja, se há recursos suficientes para o seu de-
senvolvimento. Mesmo medidas tecnicamente muito efetivas 
e de baixo custo podem não ser adotadas se não forem acei-
tas por uma comunidade, ou ainda se não existir capacidade 
de implementação (por exemplo, se o governo não dispuser 
de atribuição técnica ou competência legal, ou se não houver 
um ambiente político aceitável para estabelecê-las).

Equidade 
social

Refere-se à atenção dada, por meio da medida, às mulheres, in-
dígenas, quilombolas, pessoas negras, LGBTQIA+, crianças, ido-
sos/as, pessoas em situação de pobreza e demais grupos so-
ciais mais vulneráveis à mudança do clima. Recomenda-se que 
este critério tenha ênfase nas mulheres, considerando sua con-
dição de maior vulnerabilidade nesse contexto, de modo geral.

Cobenefícios 
(benefícios 
adicionais)

Diz respeito aos benefícios adicionais que a medida pode trazer 
além do benefício principal que corresponde ao alcance do seu 
objetivo, como ocorre no caso das medidas AbE. Por exemplo, 
a medida “recuperação da vegetação nativa de uma área”, que 
tem como objetivo aumentar a disponibilidade hídrica, promo-
verá, como benefício principal, a melhoria  da drenagem de água 
no solo. Mas, ao mesmo tempo, ela proporciona benefícios adi-
cionais para a mitigação da mudança do clima, já que as plan-
tas fazem a captura de carbono do ar. Além disso, a medida 
melhora a  qualidade do ar no local, refletindo-se em melhores 
condições de saúde pública.

Os cobenefícios também podem ser relativos a questões de 
gênero e direitos humanos, como a provisão de frutos para ali-
mentação da população em risco de insegurança alimentar e de 
sementes para a produção de artesanato e geração de renda.
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Critério Descrição

Externalidades 
negativas

Corresponde às potenciais consequências negativas não intencio-
nais que podem ser geradas com a medida. Se não evitadas ou so-
lucionadas, essas externalidades transformam a medida proposta 
em uma medida de má-adaptação. 

Alguns exemplos são os seguintes: 

•	 Em propriedades da agricultura familiar, uma medida voltada à 
restauração da vegetação nativa pode ocasionar a diminuição 
de áreas agricultáveis.

•	 O reflorestamento de uma área pode melhorar o conforto tér-
mico, mas se for feito com sistemas como o monocultivo de 
eucaliptos, gera um enorme consumo de água, resseca o solo e 
diminui a biodiversidade.

•	 A capacitação de comunidades ribeirinhas e caiçaras em aqui-
cultura para aumentar sua segurança alimentar e promover a 
geração de renda pode, ao mesmo tempo, gerar problemas de 
saúde emocional e mental, já que a pesca é um modo de vida 
ligado à identidade dessas comunidades.

Este critério também pode se referir a questões de gênero e direitos 
humanos. Um exemplo é o caso de áreas urbanas e de habitação, em 
que a instalação de áreas verdes pode elevar os preços dos imóveis, 
favorecendo a especulação imobiliária e expulsando antigas/os 
moradoras/es (processo caracterizado como gentrificação verde).

Fonte: Adaptado de WWF-Brasil (2017) 

Estabeleça um peso para cada critério, considerando sua ordem de relevância para o 
contexto do plano. Lembre-se que essa definição deve levar em conta a perspectiva de 
gênero e direitos humanos. Para tanto, observe se as medidas diminuem a exposição e 
a sensibilidade e aumentam a capacidade adaptativa dos diferentes gêneros e grupos 
sociais mais vulneráveis.

Quadro 7. Critérios sugeridos para análise das medidas de adaptação e resiliência (continuação)
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5.2) Avaliar e classificar as medidas de acordo com os critérios definidos
Analise as medidas uma a uma, atribuindo uma pontuação para cada critério. Multipli-
que os pontos pelo peso dos critérios, indicando a nota alcançada pela medida em cada 
um deles. No campo ao lado, justifique por que essa nota se aplica.  

Some as notas referentes a cada critério e insira na matriz a nota final alcançada. Então, 
faça uma avaliação geral da medida, descrevendo as principais considerações obtidas 
a partir dessa análise.

Depois de preencher a matriz para todas as medidas de cada objetivo do plano, classi-
fique-as para determinar quais serão implementadas e em que ordem. No modelo aqui 
descrito, a proposta é que sejam selecionadas e priorizadas para implementação as 
medidas que receberem a maior pontuação. O número de medidas selecionadas pode 
variar de acordo com a capacidade de gestão e o contexto de cada território. 

Essas medidas serão detalhadas no próximo passo do ciclo, que consiste em desenvol-
ver a estratégia para sua implementação. Antes de seguir para essa parte do trabalho, 
insira no formulário de redação do plano as informações da Matriz 5 requeridas na se-
ção “Medidas de adaptação e resiliência”. Lembre-se também de revisar a Matriz 1.2 
para verificar se há outras/os agentes que precisam ser mobilizadas/os para as próxi-
mas atividades.
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Matriz 5. Análise multicritérios para seleção e priorização de medidas – exemplo de preenchimento

Objetivo analisado: Garantir a segurança hídrica.

Abrangência de análise: Núcleos urbanos, comunidades tradicionais e propriedades da agricultura familiar.

Escala de pontuação: 
Atende muito bem = 3 pontos; atende bem = 2 pontos; atende parcialmente = 1 ponto; não atende = 0 ponto. 

Medida analisada:  Restaurar áreas relevantes com vegetação nativa. 

Critérios Nota Justificativa da nota

Efetividade 
Peso: 2 3x2=6 A medida aumenta a infiltração e a retenção de água 

no solo.

Factibilidade política, 
institucional e cultural
Peso: 1

3x1=3 A população apoia ações de restauração.

Equidade social
Peso: 1,5 0 A medida não inclui este aspecto.

Cobenefícios (benefícios 
adicionais) 
Peso: 1

3x2=6
A restauração da vegetação nativa contribui, 
adicionalmente, para a qualidade do ar, a conservação 
da biodiversidade, a produção de frutas e a regulação 
do microclima.

Externalidades negativas 
Peso: 1 1x1=1

Em propriedades da agricultura familiar, a restauração 
pode ocasionar a diminuição de áreas agricultáveis. 
Em áreas urbanas e de habitação, em geral, a 
instalação de áreas verdes pode elevar os preços 
dos imóveis, favorecendo a especulação imobiliária e 
expulsando antigas/os moradoras/es (gentrificação 
verde). 

Nota final/avaliação geral

16
A medida é muito efetiva e apresenta muitos cobenefícios. Contudo, a 
equidade social não está sendo considerada. Seria interessante reformular 
a medida para incluir esse aspecto. Há, também, possíveis externalidades 
negativas importantes. Ao elaborar a estratégia de implementação da medida, 
é necessário pensar em como mitigar essas externalidades. 
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Objetivo analisado: Garantir a segurança hídrica.

Abrangência de análise: Núcleos urbanos, comunidades tradicionais e propriedades da agricultura familiar.

Escala de pontuação: 
Atende muito bem = 3 pontos; atende bem = 2 pontos; atende parcialmente = 1 ponto; não atende = 0 ponto. 

Medida analisada:  Revitalizar os rios e afluentes a fim de diminuir as enchentes.

Critérios Nota Justificativa da nota

Efetividade 
Peso: 2 … …

Factibilidade política, 
institucional e cultural 
Peso: 1

Equidade social 
Peso: 1,5

Cobenefícios (benefícios 
adicionais) Peso: 1

Externalidades negativas 
Peso: 1

Nota final/
avaliação geral

Medida analisada:  Promover a capacitação de mulheres e meninas e grupos sociais mais vulneráveis
sobre saúde e mudança do clima.

Critérios Nota Justificativa da nota

Efetividade
Peso: 2 … …

Factibilidade política, 
institucional e cultural 
Peso: 1

Equidade social 
Peso: 1,5

Cobenefícios (benefícios 
adicionais) Peso: 1

Externalidades negativas 
Peso: 1

Nota final/
avaliação geral

Matriz 5. Análise multicritérios para seleção e priorização de medidas – exemplo de preenchimento (continuação)
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PASSO 6: ELABORAÇÃO DA ESTRATÉGIA PARA 
A IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS

Finalidade
Detalhar as medidas selecionadas no passo anterior e planejar como elas 
serão implementadas.

Visão geral do passo
6.1) Caracterizar as medidas segundo aspectos-chave para o plano.
6.2) Descrever as atividades e os demais elementos necessários para a im-
plementação das medidas.
6.3) Identificar as atividades complementares necessárias para a implanta-
ção das medidas AbE.

A análise multicritérios realizada no passo anterior possibilitou definir as medidas que 
devem fazer parte do plano de adaptação e resiliência, além de trazer considerações 
sobre como elas podem ser adequadas para melhor atender às demandas do território. 
Neste passo, serão detalhadas as atividades necessárias para desenvolver essas medi-
das, assim como os demais elementos relevantes para seu planejamento e execução. 

No caso das medidas AbE, também é preciso verificar, neste passo, se devem ser pre-
vistas atividades complementares para assegurar a funcionalidade dos ecossistemas 
envolvidos. Isso porque tais ecossistemas podem estar em risco pela própria mudança 
do clima e por fatores não climáticos, como o desmatamento e a degradação, com pos-
síveis implicações sobre os serviços ecossistêmicos requeridos para a AbE. 

Para elaborar a estratégia de implementação das medidas, preencha a Matriz 6.1. De-
pois, utilize a Matriz 6.2 para identificar essas atividades complementares necessárias 
à AbE, de acordo com as orientações e exemplos disponíveis na sequência. 
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6.1) Caracterizar as medidas segundo aspectos-chave para o plano

Preencha uma matriz para cada medida, observando que algumas delas podem atender 
a mais de um objetivo do plano. 

Informe o nível de prioridade da medida (alto, médio ou baixo) e o seu prazo de exe-
cução (longo, médio ou curto). 

Caso se trate de uma medida AbE, justifique por que ela se caracteriza dessa forma, evi-
denciando quais são os serviços ecossistêmicos que ela utiliza para ajudar as pessoas 
a se adaptarem à mudança do clima.

Da mesma forma, se a medida tiver enfoque em gênero e direitos humanos, descreva 
sob quais aspectos isso se dá: por exemplo, se ela tem foco em um ou mais grupos so-
ciais específicos e de que forma ela deve atender às suas necessidades, aproveitar suas 
potencialidades e/ou contribuir para a redução de desigualdades. 

Note que, no exemplo disponível na matriz, a medida descrita foi ajustada a partir das 
considerações obtidas com a análise multicritérios, feita no passo anterior do ciclo, a 
fim de integrar o aspecto da equidade social. 

Especifique os ODS relacionados e suas respectivas metas contempladas pela medida. 
Transcreva os cobenefícios (benefícios adicionais) que ela deve proporcionar, consul-
tando os que foram identificados no preenchimento da Matriz 5, no passo anterior, e 
complementando-os, se preciso. 

Governança 

Volte a consultar a Matriz 1.2 para organizar as atividades e mobilizar os/as 
agentes a serem envolvidos/as neste passo. Lembre-se também de: 

•	 Assegurar as condições de participação nas atividades e dar poder de fala 
e decisão a todas as pessoas.

•	 Monitorar os índices de participação, com atenção à representatividade dos 
diversos grupos sociais e à equidade de gênero.

•	 Divulgar à população o que está sendo feito, utilizando formas de comunica-
ção inclusivas e não sexistas. 

Se preciso, revise as recomendações sobre as diretrizes de gênero e direitos 
humanos e de participação disponíveis na descrição do Passo 1.
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6.2) Descrever as atividades e os demais elementos necessários para a imple-
mentação das medidas
Detalhe, passo a passo, o que deve ser feito para implementar a medida. Leve em conta 
de que forma essas atividades podem contribuir para minimizar as eventuais externali-
dades negativas associadas a ela.

Certifique-se, igualmente, de que as atividades contemplem a diversidade de agentes 
e grupos sociais envolvidos, não apenas como beneficiários da medida, mas também 
como lideranças durante a sua implementação, com equidade de gênero. Por exemplo:

•	 Preveja a realização de treinamentos e capacitações, incluindo cotas de participa-
ção por gênero, cor ou raça, etnia, faixa etária, classe social, etc. Lembre-se de pla-
nejar o que será feito para garantir as condições de participação nessas atividades, 
como a oferta de transporte e de profissionais para cuidar de crianças na ocasião.

•	 Estabeleça uma cota mínima de participação feminina entre as lideranças comuni-
tárias, políticas, universitárias, empresariais, técnicas e de ONGs participantes do 
processo. 

•	 Integre nas atividades as iniciativas existentes da comunidade, como os Núcleos 
Comunitários de Defesa Civil (NUDECs).

Indique as fontes de recursos previstas ou potenciais para custear a medida. Leve em 
conta os mecanismos financeiros já existentes ou que podem ser desenvolvidos para 
apoiar a sua implementação (consulte, no Anexo C do guia, algumas opções de apoio e 
financiamento internacionais e nacionais). 

Estabeleça quais agentes serão responsáveis por coordenar a implementação da 
medida.

Identifique quais parcerias podem ser formadas ou fortalecidas para a apoiar a sua 
execução – por exemplo, com a iniciativa privada, institutos de pesquisa, universidades, 
ONGs, grupos sociais e redes nacionais e internacionais de cooperação.

Por fim, indique com quais setores e estratégias a medida possui sinergias, consideran-
do a que outros instrumentos de gestão ela pode ser integrada. Ao reconhecer essas si-
nergias, procure identificar as possibilidades de interlocução e integração das agendas 
de clima e defesa civil, principalmente incluindo a perspectiva da AbE. Esse ponto con-
fere pioneirismo e inovação tanto ao planejamento urbano quanto à redução de risco de 
desastres e defesa civil. 
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Especificidades 
municipais e  

regionais

O Quadro 8 traz uma série de exemplos de estra-
tégias, divididas por setor, que podem ser ajusta-
das para incorporar os riscos climáticos no nível 
municipal. 

Setor Estratégia

Administração
- Compras Públicas
- Plano Plurianual 
- Emendas Parlamentares

Ambiente construído - Código de Obras

Desenvolvimento urbano e  
gestão do uso do solo

- Estatuto da Cidade
- Plano Diretor Municipal

Educação - Plano Municipal de Educação Ambiental

Gestão de riscos e desastres

- Programa Município Resiliente
- Plano de Resiliência
- Plano Municipal de Redução de Riscos
- Plano Preventivo de Defesa Civil
- Plano de Contingência

Habitação - Plano Local de Habitação de Interesse Social

Inclusão e desenvolvimento social
- Plano de Desenvolvimento Social
- Estratégia de Promoção da Igualdade de Gênero e Direitos 
- Humanos

Infraestrutura urbana e serviços - Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos
- Plano Municipal de Saneamento Básico

Meio ambiente

- Programa Município VerdeAzul (PMVA)
- Plano Municipal de Arborização
- Plano Municipal da Mata Atlântica e/ou do Cerrado
- Planos de Manejo de UCs
- Programa de Pagamento por Serviços Ambientais
- Fundos de Interesses Difusos
- Compensações Ambientais

Mobilidade urbana - Plano de Mobilidade

Saúde - Plano Municipal de Combate à Dengue

Quadro 8. Exemplos de estratégias municipais relevantes com potencial sinergia com o 
plano de adaptação e resiliência climática
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O Quadro 9, por sua vez, traz exemplos de es-
tratégias no nível regional, divididas por setor, 
que podem incorporar medidas de adaptação 
e resiliência. 

Setor Estratégia

Agricultura - Plano de Agricultura de Baixo Carbono (ABC)

Gestão do uso do solo - Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE)

Desenvolvimento
- Plano Regional/Metropolitano de Desenvolvimento
- Plano de Ação da Macrometrópole Paulista (PAM)

Gestão de riscos e desastres - Planos da Defesa Civil

Meio ambiente

- Planos de Manejo de UCs
- Programa de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA)
- Programa Nascentes

Recursos hídricos - Plano de Bacias Hidrográficas
- Plano Estadual de Recursos Hídricos

Zonas costeiras - Plano de Gerenciamento Costeiro

Especificidades 
municipais e  

regionais

Quadro 9. Exemplos de estratégias regionais com sinergia para a adaptação e 
resiliência
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Sinergias com iniciativas no estado de São Paulo

No caso dos municípios paulistas, também podem ser verificadas as siner-
gias existentes com as atividades e ações do Programa Município VerdeAzul 
(PMVA), do Programa Município Resiliente e da Campanha Construindo Cida-
des Resilientes – MCR2030, que são elencadas no Quadro 10. 

Quadro 10. Programas e ações com sinergias para a adaptação e resiliência no estado 
de São Paulo

Programa Ações

Diretivas e atividades/
ações do Programa 
Município VerdeAzul 
(PMVA)

Educação ambiental
•	 EA1 – Programa Municipal de Educação Ambiental aprovado pela 

Câmara de Vereadores e em pleno funcionamento

Uso do solo
•	 US4 – Estrutura organizada incumbida de assumir suas obrigações 

na implantação de políticas de proteção, mobilização, coordenação e 
execução em favor da adaptação climática e da Defesa Civil

•	 US5 – Mapeamento das áreas de riscos sob administração municipal 
ou execução de trabalhos na redução de riscos e desastres, em con-
sonância com a Defesa Civil do Estado

Esgoto tratado
•	 ECT1 – Plano de Saneamento com metas de coleta e tratamento de 

esgoto

Qualidade do ar
•	 QA1 – Ação que promova ou incentive o uso e geração de energia 

limpa

•	 QA5 – Ação educativa e de fiscalização de queimadas

Arborização urbana
•	 AU1 – Plano Municipal de Arborização Urbana

Biodiversidade
•	 BIO1 – Ações de incentivo ou cadastramento de áreas no banco de 

áreas do “Programa Nascentes” para fins de restauração ecológica

•	 BIO3 – Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata 
Atlântica e/ou Cerrado

Quesitos do Programa 
Município Resiliente •	 3 – Capacitação dos agentes para ações municipais de Defesa Civil

Passos Essenciais
da Campanha 
Construindo Cidades 
Resilientes – MCR 
2030

Passo 4
•	 Promover um desenvolvimento e um desenho urbano resiliente

Passo 5
•	 Proteger as zonas naturais de amortecimento para melhorar a função 

de proteção proporcionada pelos ecossistemas naturais

Passo 6
•	 Fortalecer a capacidade institucional para melhorar a resiliência

Passo 7
•	 Compreender e fortalecer a capacidade social para melhorar a resiliência
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Um exemplo de como a agenda de defesa civil pode ter interlococução com o 
plano de adaptação e resiliência se refere ao Passo 5 da Campanha Construin-
do Cidades Resilientes – MCR2030, que fala em conservar áreas naturais como 
zonas de amortecimento, mas não como prestadoras de serviços ecossistêmi-
cos ou como meio de adaptação. Uma pequena adequação desse ponto pode 
promover a integração das agendas, compreendendo que a conservação/res-
tauração da vegetação também ajuda a reduzir os riscos de desastres.

6.3) Identificar as atividades complementares necessárias para a implantação 
das medidas AbE
Utilize a Matriz 6.2 para analisar cada uma das medidas AbE previstas para im-
plementação. Com base nos serviços ecossistêmicos que a medida utiliza, iden-
tifique o(s) ecossistema(s) necessário(s) para sua efetividade.

Avalie o estado desse(s) ecossistema(s). Parte dos dados relevantes para essa 
avaliação já podem ter sido levantados na aplicação lente climática, no Passo 2 
do ciclo. Para conferir esses dados, consulte a Matriz 2.

Caso seja necessário prever atividades complementares para garantir a funcio-
nalidade do(s) ecossistema(s), elenque-as no campo seguinte. Em seguida, volte 
à Matriz 6.1 preenchida para a medida AbE analisada e inclua essas atividades 
no campo com os passos para a implementação da medida, detalhando-as. 

Ao concluir este passo, liste as medidas de adaptação e resiliência planejadas 
no formulário de redação do plano e insira no documento a estratégia elaborada 
para todas elas. Lembre-se de revisar também a Matriz 1.2, observando se é 
necessário envolver outras/os agentes no próximo passo do ciclo, em que será 
formulada a estratégia de monitoramento e avaliação do plano.
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Matriz 6.1. Estratégia para a implementação das medidas – exemplo de preenchimento

Medida 1
Restaurar áreas relevantes com vegetação nativa, com a inclusão de 
mulheres na cadeia da restauração.

Objetivo(s) do plano 
atendido(s) por esta 
medida

1.	 Garantir a segurança hídrica. 

2.	 Aumentar a produtividade agrícola.

3.	 Aumentar a segurança alimentar e nutricional.

4.	 Diminuir perdas de habitação causadas por desastres relaciona-
dos a eventos extremos.

5.	 Minimizar os efeitos das ondas de calor nas áreas urbanas, es-
pecialmente nas localidades com maior quantidade de pessoas 
idosas, grávidas e crianças.

Prioridade Alta

Prazo de execução Médio

Enfoque em 
ecossistemas 

Indique se esta é uma 
medida AbE e justi-
fique por que ela se 
caracteriza como tal.

( X ) Medida AbE 

Justificativa

A medida utiliza os serviços ecossistêmicos de suporte e regula-
ção para: 

1.	 Aumentar a permeabilização do solo, a retenção de água no 
solo e a disponibilidade de água, reduzindo gastos com a ob-
tenção de água.

2.	 Favorecer a polinização e a qualidade do solo, assegurando a 
produtividade agrícola. 

3.	 Contribuir para o aumento da produtividade agrícola, propor-
cionar a combinação entre produção e inclusão social com 
sistemas agroflorestais e ofertar frutos e demais espécies 
nativas (como os pescados em áreas de manguezais).

4.	 Reduzir impactos negativos de chuvas e alagamentos, dimi-
nuindo  gastos com a reconstrução de moradias.

5.	 Diminuir a temperatura local.

Enfoque em gênero e 
direitos humanos 

Indique se  esta é uma 
medida com enfoque 
em gênero e direitos 
humanos e justifique 
por que ela se caracteri-
za como tal.

( X ) Medida com enfoque em gênero e direitos humanos

Justificativa

A medida prevê a capacitação da população mais vulnerável, es-
pecialmente as mulheres, para a produção e o plantio de mudas.

A maior disponibilidade hídrica também favorece a agricultura fami-
liar e a segurança alimentar e nutricional das famílias produtoras.
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ODS relacionados e 
metas contempladas

Objetivo 5. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as 
mulheres e meninas.

5.1 Acabar com todas as formas de discriminação contra todas 
as mulheres e meninas em toda parte.

5.2 Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulhe-
res e meninas nas esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico 
e exploração sexual e de outros tipos.

5.5 Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igual-
dade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de 
tomada de decisão na vida política, econômica e pública.

Objetivo 6. Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da 
água e saneamento para todas e todos.

6.6 Até 2020, proteger e restaurar ecossistemas relacionados 
com a água, incluindo montanhas, florestas, zonas úmidas, rios, 
aquíferos e lagos.

6.b Apoiar e fortalecer a participação das comunidades locais, 
para melhorar a gestão da água e do saneamento.

Objetivo 13. Tomar medidas urgentes para combater a mudança 
climática e seus impactos.

13.b Promover mecanismos para a criação de capacidades para o 
planejamento relacionado à mudança do clima e à gestão eficaz, 
nos países menos desenvolvidos, inclusive com foco em mulhe-
res, jovens, comunidades locais e marginalizadas.

Objetivo 15. Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos 
ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, 
combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra 
e deter a perda de biodiversidade.

15.2 Até 2020, promover a implementação da gestão sustentável 
de todos os tipos de florestas, deter o desmatamento, restaurar 
florestas degradadas e aumentar substancialmente o floresta-
mento e o reflorestamento globalmente.

IGUALDADE
DE GÊNERO

Água potável
e saneamento

AÇÃO CONTRA A
MUDANÇA GLOBAL
DO clima

VIDA
TERRESTRE

Matriz 6.1. Estratégia para a implementação das medidas – exemplo de preenchimento 
(continuação)
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Cobenefícios 
(benefícios 
adicionais), inclusive 
sob a perspectiva 
de gênero e direitos 
humanos

A restauração da vegetação nativa contribui, adicionalmente, para:

- a qualidade do ar;

- a conservação da biodiversidade;

- o aumento de oportunidades de trabalho;

- a diminuição do risco de pobreza, com a inclusão de mulheres na  
  cadeia da restauração;

- a segurança alimentar e nutricional da população, especialmente  
  de grupos sociais mais vulneráveis, pela oferta de frutas nativas   
  e considerando que o município faz compra direta da agricultura  
  familiar para a alimentação escolar e doações.

Atividades  (passo 
a passo para a 
implementação da 
medida) 

Assegure que as 
atividades promovam 
a participação  
dos/as diferentes 
agentes e grupos 
sociais envolvidos, 
com equidade de 
gênero. 

1.1 Mapear as áreas urbanas sem vegetação e as áreas rurais 
responsáveis pelo abastecimento hídrico. 

1.1.1 Priorizar o mapeamento de regiões com ocupação em áreas 
de risco.

1.1.2 Identificar percursos com maior ocorrência de violência e 
crimes, inclusive contra mulheres, nas áreas de foco da medida. 
Mapear deslocamentos das mulheres e a necessidade de ade-
quação da iluminação para evitar riscos não intencionais de au-
mento da violência.

1.2 Elaborar o plano de restauração com enfoque social. 

1.2.1 Garantir a participação de pelo menos 50% de mulheres na 
elaboração do plano. Integrar as iniciativas existentes da comuni-
dade, como hortas e jardins comunitários. 

1.2.2 Arborizar e verdejar bairros que possuem menos árvores 
(justiça ambiental), atentando-se para medidas que evitem a gen-
trificação verde.

1.2.3 Firmar parcerias para apoio à elaboração e implantação do 
plano (universidades, instituições de ensino, ONGs, instituições 
que representem os interesses das mulheres, entre outras).

1.2.4 Incluir espécies frutíferas na restauração da vegetação, con-
tribuindo para a segurança alimentar e nutricional.

1.2.5 Capacitar as lideranças das comunidades, inclusive mulhe-
res, garantindo sua participação no mapeamento das áreas a se-
rem restauradas e na elaboração do plano. 

1.2.6 Nas áreas urbanas, fazer o planejamento integrado ao de ilu-
minação pública e desenvolver campanha de educação ambiental 
por gênero, visto que homens e mulheres podem perceber a arbo-
rização de formas diferentes (ruas arborizadas podem ser vistas 
como um fator de aumento do risco de violência, por exemplo).

Matriz 6.1. Estratégia para a implementação das medidas – exemplo de preenchimento 
(continuação)
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1.3 Capacitar a população mais vulnerável, especialmente as mu-
lheres, para participação no planejamento, na produção e no plantio 
de mudas.

1.3.1 Priorizar a capacitação de mulheres negras e/ou únicas res-
ponsáveis pela família.

1.3.2 Disponibilizar profissionais para cuidar de crianças e/ou trans-
porte para que mães e pais possam frequentar as capacitações.

1.4 Implantar um viveiro municipal.

1.4.1 Buscar parcerias com institutos técnicos para a criação do viveiro.

Fontes de recursos 
previstas ou potenciais

Fundo Municipal de Meio Ambiente 

Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO)

Agentes responsáveis 
Secretaria de Meio Ambiente

Secretaria de Assistência Social

Parcerias para 
implementação Rede de Mulheres da Floresta 

Sinergias

Com 
setores Planejamento urbano e assistência social 

Com 
estratégias

Plano de Resiliência, Programa Município Resiliente, Programa Mu-
nicípio VerdeAzul (PMVA), Plano Diretor Municipal, Plano Municipal 
de Arborização, Plano Municipal da Mata Atlântica, Planos de Mane-
jo de UCs, Programa de Pagamento por Serviços Ambientais.

Matriz 6.1. Estratégia para a implementação das medidas – exemplo de preenchimento 
(continuação)
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Matriz 6.2. Identificação de atividades complementares necessárias para a implantação das 
medidas AbE – exemplo de preenchimento

Medida AbE Restaurar áreas relevantes com vegetação nativa, com a 
inclusão de mulheres na cadeia da restauração.

Ecossistema(s) 
necessário(s) para a 
medida AbE

•	 Matas ciliares

•	 Florestas nativas

Estado  do(s) 
ecossistema(s) 

•	 A avaliação do percentual de cobertura vegetal nativa 
no território, especialmente em APPs, indica que esta 
é insuficiente para prestar o serviço ecossistêmico 
necessário à medida.

•	 Há uma baixa cobertura vegetal em APPs de mananciais 
que abastecem o município como um todo.

Atividades 
complementares 
necessárias 
para garantir a 
funcionalidade do(s) 
ecossistema(s) 

Estabelecer um marco regulatório.

Definir sistemas de incentivo para a restauração de áreas 
verdes em propriedades particulares, como quintais 
florestais no perímetro urbano e APPs nas zonas rurais.

Estipular mecanismos que contribuam para proteger 
e manter as florestas distantes que proveem o 
abastecimento hídrico da cidade, como um pacto local 
para que toda a madeira usada no município possua o 
certificado de produção legal e sustentável.
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PASSO 7: ELABORAÇÃO DA ESTRATÉGIA DE 
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO

Finalidade
Estabelecer como serão monitorados os objetivos do plano e as medidas im-
plementadas e de que forma seus resultados serão avaliados.

Visão geral do passo
7.1) Definir os parâmetros e procedimentos para monitorar os objetivos do 
plano. 
7.2) Definir os parâmetros e procedimentos para monitorar as medidas imple-
mentadas.
7.3) Determinar os ciclos de avaliação das medidas e do plano.

Uma vez estabelecida a estratégia para a implementação das medidas de adaptação 
e resiliência, é preciso prever como será feito o seu monitoramento e avaliação. Estes 
são instrumentos de gestão importantes, que permitem ajustar o plano ao longo de sua 
execução, bem como obter uma série de informações e lições aprendidas para revisá-lo 
ao final desse processo.

Neste passo, portanto, será necessário definir metas e indicadores para verificar se as 
medidas estão sendo implementadas conforme o previsto, se elas estão atingindo os 
resultados esperados e se os objetivos do plano estão sendo alcançados. 

Esta parte do trabalho é feita com o auxílio das matrizes 7.1, 7.2 e 7.3, conforme as 
orientações e exemplos disponíveis na sequência.   
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No tópico de informações complementares ao final deste passo, também é possível 
consultar outras referências de metodologias que podem ser utilizadas na elaboração 
da estratégia.

7.1) Definir os parâmetros e procedimentos para monitorar os objetivos do plano 
Utilize a Matriz 7.1 para estabelecer a estratégia de monitoramento dos objetivos do 
plano. 

Preencha uma matriz para cada objetivo, indicando a respectiva abrangência de análise, 
e estipule uma ou mais metas que permitirão reconhecer se o objetivo foi atingido. Defi-
na, então, o indicador ou conjunto de indicadores que serão utilizados para acompanhar 
o progresso e o alcance de cada meta. Eles correspondem a dados e informações quan-
titativas e/ou qualitativas, de ordem ambiental, econômica e social.  

Em alguns casos, para que seja possível definir as metas e monitorar o seu progresso, 
é preciso estabelecer uma linha de base para os indicadores, ou seja, verificar qual é 
a situação de início relacionada ao objetivo. Por exemplo, para identificar se a meta 
mais adequada para o território é aumentar a disponibilidade de água em 20% ou 10%, 
é necessário saber qual é a porcentagem atual. Esse dado também permitirá constatar, 
posteriormente, se a meta foi alcançada.

Governança 

Como nos passos anteriores, consulte a Matriz 1.2 para organizar as atividades 
e mobilizar as/os agentes que devem contribuir neste passo. Lembre-se tam-
bém de: 

•	 Assegurar as condições de participação nas atividades e dar poder de fala 
e decisão a todas as pessoas.

•	 Monitorar os índices de participação, com atenção à representatividade dos 
diversos grupos sociais e à equidade de gênero.

•	 Divulgar à população o que está sendo feito, utilizando formas de comunica-
ção inclusivas e não sexistas. 

Se preciso, revise as recomendações sobre as diretrizes de gênero e direitos 
humanos e de participação disponíveis na descrição do Passo 1.
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Para identificar a linha de base, consulte as Matrizes 2 e 3 preenchidas anteriormente, 
tendo em vista que os dados sobre a situação atual do território já podem ter sido levan-
tados na aplicação da lente climática e na análise do risco climático. Se preciso, realize 
buscas e pesquisas adicionais. 

Para definir as metas, a recomendação é utilizar a metodologia SMART. Nessa concep-
ção, uma meta inteligente (em inglês, smart) deve ser: 

•	 Específica (S); 

•	 Mensurável (M); 

•	 Alcançável (A); 

•	 Relevante (R); 

•	 Temporal (T). 

Se o plano assumir compromissos para a promoção dos ODS, é preciso prever metas e 
indicadores para avaliar os avanços conquistados. Eles podem se referir, por exemplo, 
aos resultados obtidos para a conservação e recuperação dos ecossistemas e a garan-
tia da disponibilidade e manejo sustentável da água e saneamento11.

As metas e indicadores também devem integrar a perspectiva de gênero e direitos hu-
manos. Sempre que possível, preveja o uso de indicadores desagregados por sexo, cor 
ou raça, etnia, faixa etária, etc., a fim de acompanhar os resultados e impactos das ati-
vidades para a adaptação e resiliência dos diferentes gêneros e grupos sociais. O box a 
seguir traz alguns exemplos que podem ser utilizados na estratégia.

11 Para saber mais sobre as metas e os indicadores dos ODS para o Brasil, consulte a página do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA): https://www.ipea.gov.br/ods/ods2.html.

https://www.ipea.gov.br/ods/ods2.html
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Exemplos de indicadores divididos por tema

Governança e gênero:
-	 Porcentagem de mulheres eleitas como representantes nos espaços 

de governança formais de gestão (por exemplo, conselhos).

Acesso à informação:
-	 Quantidade de pontos de conexão (fixo e móvel) à internet por 1.000 habi-

tantes.

Infraestrutura verde: 
-	 Número de árvores plantadas na área urbana anualmente por 1.000 habi-

tantes.
-	 Taxa de pegamento referente ao plantio anual na área urbana.
-	 Quantidade de indivíduos arbóreos que sofreram queda em de-

corrência de fenômenos naturais por 1.000 habitantes.
-	 Metros quadrados de espaço de recreação público, coberto e ao ar livre, per 

capita.

Segurança alimentar: 
-	 Total de área agrícola urbana por 1.000 habitantes.
-	 Porcentagem de agricultores/as familiares cadastrados no Setor de 

Compras Públicas e Licitações.

Capacidade de resposta:
-	 Tempo médio de resposta para serviços de emergência atendidos.
-	 Número de mortes, pessoas desaparecidas e pessoas diretamente 

afetadas atribuídas a desastres por 1.000 habitantes.

Uma vez definida cada meta e seus indicadores, especifique quais serão as fontes dos 
dados necessários para o monitoramento e/ou suas formas de medição, com que perio-
dicidade eles devem ser coletados, de que forma(s) eles serão organizados e apresenta-
dos e quem será responsável pelas atividades. 

Planeje a coleta desses dados e informações com abordagens sensíveis a gênero e 
direitos humanos. 

Uma solução que permite reduzir as lacunas de informações desagregadas por gênero e 
grupo social, mas que ainda está distante da formação de políticas brasileiras, é utilizar 
tecnologias de análise de grandes volumes de dados (Big Data) e suas diferentes fontes, 
incluindo Google Analytics, análise de comentários, pesquisas online, mensagens SMS 
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e análise de mídias sociais. Tais dados podem ser mesclados com os tradicionais, 
com o intuito de responder a questões desafiadoras e englobar públicos específicos 
– entre eles, o de mulheres e meninas que, por questões culturais ou sociais, não 
conseguem se fazer presentes em espaços de tomada de decisão. Esses dados têm 
um grande potencial como fonte de percepções de gênero porque geralmente estão 
disponíveis em um nível individual. Eles correspondem não só ao que as pessoas dizem 
(por exemplo, respostas a pesquisas), mas também ao que elas fazem (por exemplo, 
comportamento mostrado através do uso do telefone celular), sendo produzidos 
e gravados continuamente (UN Women, 2018; UN Global Pulse, 2013). No entanto, 
é preciso considerar sempre o alcance dessas tecnologias, uma vez que o acesso à 
internet, a aparelhos celulares e a computadores não é universalizado. Muitas vezes, há 
problemas de conexão, uso compartilhado de aparelhos, falta de compreensão sobre o 
funcionamento das tecnologias e baixa representatividade dos grupos analisados nas 
redes sociais, por exemplo.

Para a obtenção de dados qualitativos, também podem ser propostas atividades espe-
cíficas, como: 

•	 a realização de entrevistas, grupos focais e debates para analisar a percepção dos/as 
agentes envolvidos/as; 

•	 o desenvolvimento de mapeamentos comunitários para avaliar o andamento do 
plano e a diminuição de impactos climáticos locais, por exemplo. 

A organização dos dados e informações coletadas pode ser feita em diferentes for-
matos, como planilhas, relatórios, painéis (também conhecidos como dashboards ou 
Business Intelligence) e até mesmo pastas físicas. Por exemplo, pode haver ocasiões 
em que a coleta de dados seja feita em papel e a impossibilidade ou o custo-benefício 
de sua digitalização leve a essa forma de registro e armazenamento. Verifique sempre o 
que é mais adequado para o território.

7.2) Definir os parâmetros e procedimentos para monitorar as medidas imple-
mentadas
Utilize a Matriz 7.2 para definir a estratégia de monitoramento de cada uma das medidas 
planejadas, seguindo o mesmo processo do tópico anterior. Para facilitar o monitora-
mento das medidas, observe que é possível estabelecer metas parciais ou submetas 
para os indicadores, como mostra o exemplo de preenchimento da matriz. 

Esta estratégia também deve prever metas e indicadores sobre a diminuição da sensibi-
lidade, da exposição e dos impactos relacionados aos perigos climáticos considerados 
no plano, bem como sobre o aumento da resiliência e da capacidade de adaptação dian-
te desses perigos. No período estabelecido, esses fatores devem ser reavaliados, em 
comparação com os dados obtidos no Passo 3 do ciclo de elaboração do plano (análise 
do risco climático). Com isso, é possível verificar se as medidas implementadas estão 
funcionando e ajustá-las conforme necessário. 
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Ao preencher a matriz, lembre-se de integrar às metas e indicadores o enfoque em ecos-
sistemas e a perspectiva de gênero e direitos humanos. Podem ser previstos, por exem-
plo, indicadores que permitam identificar como as medidas alcançam as mulheres de 
diferentes cores ou raças e etnias. Outra opção é trabalhar com indicadores que pos-
sibilitem monitorar, por meio de um classificador especial do orçamento, a totalidade 
de gastos efetuados em atividades relacionadas a gênero ou direcionadas a mulheres 
(Pinheiro, 2011). 

O Quadro 11 mostra exemplos de indicadores estabelecidos no Plano de Adaptação às 
Mudanças Climáticas da cidade de Fortaleza (CE). 

Quadro 11. Exemplo de índices de monitoramento (estudo de caso de Fortaleza)

Programa de adaptação Índices de monitoramento

Programa de 
Infraestrutura Verde

-	percentual de cobertura vegetal

-	percentual de áreas para agricultura 
urbana

-	percentual de áreas de mangue 
recuperadas

Programa de Drenagem 
Urbana Sistêmica

-	m³/ano de água de chuva captada

-	 frequência de registros de 
inundações na Defesa Civil

-	medição da população residente em 
áreas de risco

-	unidades integradas de gestão 
do saneamento formalmente 
estabelecidas

Programa de Informação 
e Educação Ambiental 
sobre Mudanças 
Climáticas (Proclima)

-	 implementação do sistema de alerta

-	número de acessos ao 
aplicativo de educação 
ambiental

-	número de parcerias assinadas

Fonte: Fortaleza (2019) 



Passo 7: Elaboração da estratégia de monitoramento e avaliação do plano

PARTE II – CICLO DE ELABORAÇÃO DO PLANO    136

7.3) Determinar os ciclos de avaliação das medidas e do plano 
Na Matriz 7.3, estabeleça quais serão os ciclos de avaliação previstos, de acordo com a 
caracterização a seguir. 

•	 Avaliação operacional: análise do desempenho das medidas ao longo do tempo, 
com base nos dados de monitoramento, de modo a identificar eventuais necessida-
des de ajustes em sua implementação, incluindo a revisão das metas e dos indica-
dores estabelecidos. 

•	 Avaliação estratégica: análise do andamento do plano de adaptação e resiliência, 
com base na avaliação operacional, a fim de determinar eventuais necessidades de 
adequação do ponto de vista estratégico. 

Em seguida, defina como os resultados das avaliações serão organizados e apresenta-
dos e quem será responsável pelas atividades. Essa sistematização é importante para 
facilitar a partilha das informações, por exemplo, com os/as agentes que devem cola-
borar no ajuste das medidas entre os ciclos de avaliação. Para assegurar a participação 
social durante a implementação, o monitoramento e a avaliação do plano, também é 
necessária a comunicação periódica sobre esses processos para a população em geral. 
Tais ações devem ser integradas à estratégia de comunicação do plano e de seus resul-
tados, que será elaborada no próximo passo do ciclo. 

É importante que os relatórios de resultados incluam a perspectiva de gênero e direitos 
humanos, de modo a documentar as boas práticas e lições aprendidas também nesse 
sentido. Com isso, é possível contribuir, por exemplo, para a integração de tal perspecti-
va entre os demais planos territoriais e setoriais municipais e regionais, bem como para 
o desenvolvimento de outros projetos com foco em gênero e ecossistemas no contexto 
da mudança do clima. 

Procure envolver no processo de avaliação agentes governamentais dos diferentes ní-
veis, bem como representantes da iniciativa privada, de universidades e institutos de 
pesquisa, de organizações da sociedade civil, de diferentes gêneros e grupos sociais e 
de redes nacionais e internacionais de cooperação entre municípios, entre outros. Tam-
bém é necessário assegurar que a equipe de avaliação seja sensível à temática de gê-
nero e direitos humanos. O ideal é que ela possua conhecimentos adequados sobre o 
assunto e tenha uma composição equilibrada em termos de gênero. 

Ao concluir este passo, insira a estratégia  de monitoramento e avaliação elaborada 
no formulário de redação do plano. Revise também a Matriz 1.2 e veja se é necessário 
mobilizar outros/as agentes para o próximo passo, que encerra o ciclo de elaboração 
do plano.
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Matriz 7.1. Estratégia de monitoramento dos objetivos do plano – exemplo de preenchimento

Objetivo: 1 – Garantir a segurança hídrica.

Abrangência de análise: Áreas de aglomerados subnormais, com maior foco nas mulheres.

Meta do objetivo (considerando inclusive a perspectiva de gênero e direitos humanos): 
1.1 – Aumentar em 10%, em 4 anos, a disponibilidade de água para a população.

Indicador(es) Fontes de dados e/ou 
formas de medição

Periodicidade da 
coleta de dados

1.1.1 – Volume de 
água tratada no 
território.

1.1.2 – Consumo 
de água tratada no 
território. 

1.1.3 – Índice de 
perdas de água da 
rede pública.

1.1.4 – Índice de 
tratamento dos 
efluentes.

1.1.5 – Índice de 
qualidade da água.

1.1.6 – Proporção da 
população, dividida por sexo, 
que utiliza serviços de água 
potável gerenciados de 
forma segura.   

Relatórios e 
base de dados 
da companhia 
de saneamento.

Trimestral

Forma(s) de organização e 
apresentação dos dados Planilha de monitoramento

Agente(s) responsável(is) Secretaria de Meio Ambiente
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Objetivo: 2 – Aumentar a produtividade agrícola.

Abrangência de análise: Pequenas propriedades rurais da agricultura familiar, povos indígenas e 
comunidades tradicionais, com foco principalmente nas mulheres. 

Meta do objetivo (considerando inclusive a perspectiva de gênero e direitos humanos): 
2.1 – Até 2030, aumentar em 20% a produtividade agrícola e a renda de pequenas/os produtoras/es 
de alimentos da agricultura familiar, povos indígena e comunidades tradicionais, com foco 
principalmente nas mulheres. 

Indicador(es) Fontes de dados e/ou 
formas de medição

Periodicidade da 
coleta de dados

2.1.1 – Volume de produção por 
unidade de trabalho. 

2.1.2 – Renda média das/os 
pequenas/os produtoras/es de 
alimentos, por sexo e condição 
de indígena ou comunidade 
tradicional.

… …

Forma(s) de organização e 
apresentação dos dados Planilha de monitoramento

Agente(s) responsável(is) Secretaria Municipal de Agricultura

 

Matriz 7.1. Estratégia de monitoramento dos objetivos do plano – exemplo de preenchimento 
(continuação)
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Objetivo: 3 –  Aumentar a segurança alimentar e nutricional. 

Abrangência de análise: Pessoas em situação de pobreza ou vulnerabilidade, grávidas, idosas 
e crianças. 

Meta do objetivo (considerando inclusive a perspectiva de gênero e direitos humanos): 
3.1 – Até 2030, garantir o acesso de todas as pessoas a alimentos seguros, nutritivos e suficientes 
durante todo o ano, principalmente de pessoas em situação de pobreza ou vulnerabilidade, 
grávidas, idosas e crianças. 

Indicador(es) Fontes de dados e/ou formas 
de medição

Periodicidade da 
coleta de dados

3.1.1 – Prevalência de 
insegurança alimentar 
moderada ou grave, com base 
na Escala de Experiência de 
Insegurança Alimentar (FIES).

… …

Forma(s) de organização e 
apresentação dos dados

…

Agente(s) responsável(is) …

 

Matriz 7.1. Estratégia de monitoramento dos objetivos do plano – exemplo de preenchimento 
(continuação)
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Matriz 7.2. Estratégia de monitoramento das medidas implementadas – exemplo de preenchimento

Medida: 1 – Restaurar áreas relevantes com vegetação nativa, com a inclusão de 
mulheres na cadeia da restauração.

Meta da medida (considerando inclusive a perspectiva de gênero e direitos humanos): 
1.1 – Restaurar 100 ha de mata ciliar na margem do reservatório Y em até 4 anos, com a 
participação de 50 mulheres na cadeia da restauração.

Indicador(es) da meta da 
medida 

Fontes de dados e/ou formas 
de medição

Periodicidade da 
coleta de dados 

1.1.1 – Área de mata ciliar 
recuperada por ano:

•	 25 ha de mata recuperada 
no final do primeiro ano.

•	 50 ha no final do segundo ano.

•	 75 ha no final do terceiro ano.

•	 100 ha no final do quarto ano.

A verificação dos indicadores 
ecológicos deve ser realizada 
por meio de parcelas 
amostrais, que representam 
a totalidade da área em 
restauração. 			 
		

Anual

1.1.2 – Número de mulheres 
capacitadas para trabalhar na 
cadeia da restauração.

1.1.2.1 – Listas de presença 
em cursos de capacitação. A cada evento

1.1.3 – Número de mulheres 
trabalhando na cadeia da 
restauração.

1.1.3.1 – Cadastro de 
mulheres na Associação de 
Mulheres da Restauração.

Mensal

Forma(s) de organização e 
apresentação dos dados Relatório de monitoramento

Agente(s) responsável(is)

Governo municipal (Prefeitura)

ONGs

Sociedade ou comunidade da área objeto da 
restauração

Empresa terceirizada

Associação de Mulheres da Restauração
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Matriz 7.3. Estratégia de avaliação das medidas e do plano – exemplo de preenchimento

Ciclos de avaliação do plano e 
seus respectivos objetivos

Mensal: avaliação operacional para correções 
e melhorias referentes ao funcionamento das 
medidas.

Anual: avaliação estratégica para correções e 
melhorias nas metas e na articulação política.

A cada 4 anos: avaliação estratégica para 
revisão geral do plano. 

Forma(s) de organização e 
apresentação dos resultados Relatório anual de avaliação

Agente(s) responsável(is) Secretaria de Meio Ambiente 

Informações complementares

Para saber mais sobre metodologias de monitoramento e avaliação que podem 
ser utilizadas neste passo, uma opção é consultar os recursos reunidos na pla-
taforma internacional Adaptation Community (em inglês). 

Uma das referências disponíveis na plataforma é o Guia para monitoramento e 
avaliação de intervenções de Adaptação baseada em Ecossistemas, produzido 
pela GIZ em colaboração com o Centro Mundial de Monitoramento da Conser-
vação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP-WCMC 
– UN Environment Programme World Conservation Monitoring Centre) e a rede 
Amigos e Amigas da AbE (FEBA – Friends of Ecosystem-based Adaptation). 

https://www.adaptationcommunity.net/monitoring-evaluation/
https://www.adaptationcommunity.net/wp-content/uploads/2021/11/Guia-para-Monitoramento.pdf
https://www.adaptationcommunity.net/wp-content/uploads/2021/11/Guia-para-Monitoramento.pdf
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PASSO 8: ELABORAÇÃO DA ESTRATÉGIA DE 
COMUNICAÇÃO DO PLANO E DE SEUS RESULTADOS 

Finalidade
Definir como o plano finalizado será divulgado e como se dará a comu-
nicação sobre sua implementação, monitoramento e avaliação. 

Como diretriz transversal do modelo de planejamento aqui proposto, a participação 
social deve ser assegurada não apenas na elaboração do plano de adaptação e resi-
liência, mas também em sua implementação, monitoramento e avaliação. Assim, é 
necessário prever a estratégia de comunicação que será utilizada para compartilhar o 
andamento e o avanço desses processos com os/as agentes envolvidos/as e com a 
população em geral. 

Da mesma forma, é importante comunicar os riscos climáticos à população, manten-
do-a informada sobre as ações desenvolvidas para reduzi-los ou evitá-los, de modo que 
todas as pessoas possam estar cientes dos desafios enfrentados, das oportunidades 
de colaboração nesses processos e dos resultados alcançados no território. Essa co-
municação também é relevante como prestação de contas à sociedade, às instituições 
parceiras e aos órgãos financiadores das ações desenvolvidas. 

Nesse sentido, uma opção é avaliar a possibilidade de criar uma estrutura de dados 
abertos, como indicado na publicação Open Data Infrastructure for City Resilience (In-
fraestrutura de Dados Abertos para a Resiliência da Cidade), da ONU. Trata-se de um 
“roteiro, vitrine e guia” com mais de 25 exemplos de cidades de todo o mundo que estão 
inovando com dados abertos para gerenciar riscos de desastres e construir resiliência. 
Ações como essa reforçam a aplicação da Lei de Transparência (no 6.924/2009) e da 
Lei de Acesso à Informação (no 12.527/2011), além de minimizarem o risco de perda 
dos dados. 

https://www.unisdr.org/campaign/resilientcities/toolkit/article/open-data-infrastructure-for-city-resilience.html
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A Matriz 8, a seguir, traz perguntas orientadoras básicas e exemplos para elaborar a 
estratégia de comunicação. No tópico de informações complementares disponível na 
sequência, também são indicadas algumas referências que podem auxiliar nesse pro-
cesso. Lembre-se de contemplar a diversidade de públicos-alvo relacionados ao plano e 
de abordar a temática de ecossistemas entre as ações previstas, mostrando como sua 
recuperação e conservação contribuem para a adaptação e a construção de resiliência.

Para organizar o trabalho e mobilizar as/os agentes que devem contribuir neste passo, 
volte a consultar a Matriz 1.2. Lembre-se, novamente, de assegurar as condições de 
participação nas atividades, dar poder de fala e decisão a todas as pessoas e monitorar 
os índices de participação, com atenção à representatividade dos diversos gêneros e 
grupos sociais.

Ao concluir este passo, insira a estratégia de comunicação desenvolvida no formulário 
de redação do plano. Complete também as informações referentes à governança, re-
gistrando quantos/as e quais agentes colaboraram ao longo de todos os passos para a 
elaboração do plano. Para finalizar o documento, faça a leitura completa do formulário 
preenchido, observando se há alguma necessidade de ajuste, atualização ou comple-
mentação no conteúdo. 
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Matriz 8. Estratégia de comunicação do plano e de seus resultados – exemplo de preenchimento 

Objetivos de comunicação
Por que comunicar?

Formar parcerias para a 
implementação do plano.

Compartilhar os 
resultados dos ciclos de 
avaliação para correções 
e melhorias nas medidas.

Prestar contas à 
sociedade.

Sensibilizar a população 
sobre a importância das 
medidas de adaptação.

Públicos-alvo
Para quem comunicar? Contemple, entre os públicos-alvo, representantes das mulheres e de outros grupos sociais em 
situação de maior vulnerabilidade.

 Iniciativa privada
Organizações da 
sociedade civil
…

Organizações parceiras 
na implementação das 
medidas

 Moradores/as dos 
núcleos urbanos Z e Q
… 

Comunidade escolar
...

Tópicos e/ou informações a serem compartilhados com cada público-alvo
O que comunicar?

Custos da não 
adaptação.
Benefícios da 
adaptação.
… 

Progressos para o alcance 
das metas das medidas.
Ajustes necessários ao 
longo da implementação 
das medidas.
…

Medidas implementadas 
em cada núcleo urbano.
Resultados alcançados 
com as medidas.
…  

Benefícios da adaptação.
Formas pelas quais a 
população pode colaborar 
com a implementação das 
medidas.
…

Meios e materiais de comunicação que serão utilizados para alcançar cada público-alvo
Como comunicar? Preveja formas de comunicação acessíveis, considerando as características de cada público.

Sumário executivo do 
plano.
...

Relatórios de avaliação.
Apresentações em 
reuniões.
…

Notícias no site da 
Prefeitura.
Comunicações orais nas 
reuniões das associações 
de bairro.
Informativo impresso 
com versão em braile.
...

Cartilha em formato de 
quadrinhos para público 
infanto-juvenil.
…

Periodicidade das ações de comunicação (pontuais, contínuas ou de frequência específica)
Quando comunicar?

Após a elaboração do 
plano.

Após cada ciclo de 
avaliação das medidas.

Antes de implementar 
cada medida.
Após cada ciclo de 
avaliação das medidas e 
do plano. 
…

Ao dar início à 
implementação do plano.

Agente(s) responsável(is) pela implementação das ações de comunicação
Quem vai comunicar? Designe responsáveis que tenham ou possam receber capacitação para realizar uma 
comunicação sensível às questões de gênero e  direitos humanos.

Prefeitura Municipal
Consórcio 
Intermunicipal 
… 

Prefeitura Municipal
Consórcio Intermunicipal

Secretaria de 
Comunicação
… 

Secretaria de Comunicação
Secretaria de Educação 



Passo 8: Elaboração da estratégia de comunicação do plano e de seus resultados

PARTE II – CICLO DE ELABORAÇÃO DO PLANO    145

Informações complementares

As fontes indicadas a seguir trazem uma série de recomendações sobre proces-
sos de comunicação com foco na mudança do clima que podem ser utilizadas 
como referências para a elaboração desta parte do plano. 

Comunicando a mudança do clima: um guia para profissionais (em espanhol)
Rede de Conhecimento de Clima e Desenvolvimento (CDKN – Climate and Deve-
lopment Knowledge Network)

A comunicação na mudança climática
Departamento de Comunicação Global da ONU

https://cdkn.org/sites/default/files/files/Communication-Manual-2019-Spanish_Web_final.pdf
https://brasil.un.org/pt-br/199476-comunica%C3%A7%C3%A3o-na-mudan%C3%A7a-clim%C3%A1tica
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GLOSSÁRIO
Este glossário apresenta os termos referentes aos conceitos-chave adotados neste do-
cumento. Parte das descrições consiste na transcrição dos conceitos tal qual propostos 
nas fontes indicadas (ou em traduções livres, no caso de fontes estrangeiras). Outra 
parte corresponde a sínteses ou concepções construídas a partir dos conceitos origi-
nais, conforme considerados neste trabalho. Para a utilização e/ou citação do conteúdo 
apresentado, recomenda-se a consulta e análise das fontes originais. 

■ Adaptação. Processo de ajuste ao cli-
ma atual ou esperado e a seus efeitos. Em 
sistemas humanos, a adaptação busca 
diminuir ou evitar danos ou explorar opor-
tunidades benéficas. Em alguns sistemas 
naturais, a intervenção humana pode faci-
litar o ajuste ao clima esperado e a seus 
efeitos (IPCC, 2014). 

■ Adaptação baseada em Ecossistemas 
(AbE). Uso da biodiversidade e dos servi-
ços ecossistêmicos como parte de uma 
estratégia geral de adaptação para aju-
dar as pessoas a se adaptarem aos efei-
tos adversos da mudança do clima (CBD, 
2009). 

■ Big Data. Refere-se às grandes quan-
tidades de dados que são gerados como 
um subproduto das interações diárias 
com produtos ou serviços digitais, como 
dispositivos móveis e atividades na inter-
net. Noção adotada com base no concei-
to proposto pela iniciativa Global Pulse da 
ONU (UN Global Pulse, 2013). 

■ Biodiversidade. Compreendida como 
noção equivalente à de “diversidade bio-
lógica”, proposta pela CDB, corresponde à 
variabilidade de organismos vivos de to-
das as origens, compreendendo, dentre ou-
tros, os ecossistemas terrestres, marinhos 

e outros ecossistemas aquáticos e os 
complexos ecológicos de que fazem par-
te; compreendendo ainda a diversidade 
dentro de espécies, entre espécies e de 
ecossistemas (MMA, 2000). 

■ Capacidade adaptativa. Habilidade de 
sistemas, instituições, pessoas e outros 
organismos para ajustar-se a possíveis 
danos, aproveitar oportunidades ou res-
ponder a consequências (IPCC, 2014).

■ Desastre. Ruptura, em qualquer esca-
la, do funcionamento de uma comunida-
de ou sociedade devido a eventos perigo-
sos que interagem com as condições de 
exposição, vulnerabilidade e capacidade, 
levando a um ou mais impactos e perdas 
humanas, materiais, econômicas e am-
bientais (UNDRR, 2016).

■ Direitos humanos. Direitos inerentes a 
todos os seres humanos, independente-
mente da sua raça, sexo, nacionalidade, 
etnia, idioma, religião ou qualquer outra 
condição, que incluem o direito à vida, à 
liberdade, ao trabalho e à educação, entre 
outros. Noção adotada com base no con-
ceito difundido pela ONU12. 

12 Para mais detalhes, ver: UN (United Nations). Global 
issues: human rights. Disponível em: https://www.un.org/
en/global-issues/human-rights 

https://www.un.org/en/global-issues/human-rights
https://www.un.org/en/global-issues/human-rights
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■ Ecossistema. Conforme a definição 
proposta pela CDB, trata-se de um com-
plexo dinâmico de comunidades vege-
tais, animais e de microrganismos e o 
seu meio inorgânico que interagem como 
uma unidade funcional (MMA, 2000). 

■ Evento extremo. Evento que é raro em 
um determinado local e época do ano. As 
definições de raro variam, mas um evento 
meteorológico extremo normalmente se-
ria tão raro ou mais raro do que o 10o ou 
90o percentil de uma função de densida-
de de probabilidade estimada a partir de 
observações. Por definição, as caracte-
rísticas do que é chamado de evento me-
teorológico extremo podem variar de um 
lugar para outro em um sentido absoluto. 
Quando um padrão de eventos meteoroló-
gicos extremos persiste por algum tempo, 
como uma estação, ele pode ser classifi-
cado como um evento climático extremo, 
especialmente se resultar em uma média 
ou total que em si é extremo (IPCC, 2014). 

■ Exposição. Refere-se à presença de 
pessoas, meios de vida, espécies, ecos-
sistemas, recursos, infraestruturas ou 
bens econômicos, sociais ou culturais em 
locais e arranjos que podem ser afetados 
adversamente. Noção adotada com base 
no conceito proposto em IPCC (2014). 

■ Fenômeno geodinâmico. Ver geodi-
nâmica. 

■ Gênero. Refere-se aos papéis, compor-
tamentos, atividades e características que 
uma dada sociedade, em um determinado 
momento e contexto, considera apropria-
dos, esperados, permitidos e valorizados 
para homens e mulheres. Na maioria das 
sociedades, há diferenças e desigual-
dades em relação às responsabilidades 

atribuídas para mulheres e homens, bem 
como ao acesso e controle sobre recur-
sos e a oportunidades de participação em 
processos de tomada de decisão. Noção 
adotada com base no conceito referente 
ao Objetivo de Desenvolvimento Susten-
tável 5 – “Igualdade de gênero” proposto 
pela ONU (2016). 

■ Geodinâmica. Conjunto de fenômenos 
que ocorrem na Terra e as suas conse-
quências. A dinâmica da Terra resulta das 
interações entre os agentes da geodinâ-
mica interna (processos endógenos) e os 
agentes da geodinâmica externa (proces-
sos exógenos). A geodinâmica interna é 
dada pela atividade sísmica e vulcânica, 
fenômenos associados ao movimento 
das placas litosféricas. A geodinâmica 
externa é dada pelos fenômenos que 
ocorrem na superfície terrestre, incluindo 
os processos climáticos, do tempo, hi-
drológicos, oceanográficos, das geleiras, 
geomorfológicos e pedológicos (Leinz e 
Amaral, 1978). 

■ Impactos. Possíveis consequências 
que um perigo pode causar sobre um sis-
tema caso se materialize, tendo em conta 
seus níveis de exposição e vulnerabilida-
de. Noção adotada com base no conceito 
proposto em IPCC (2014). 

■ Mudança do clima. Modificação no es-
tado do clima que se mantém por um pe-
ríodo prolongado (décadas ou mais), dire-
ta ou indiretamente atribuída à atividade 
humana, que altera a composição da at-
mosfera global e que se soma à mudan-
ça provocada pela variabilidade climática 
natural observada ao longo de períodos 
comparáveis. A mudança do clima pode 
ser causada por processos naturais inter-
nos ou forças externas, tais como ciclos 
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solares e erupções vulcânicas, e por mu-
danças antropogênicas na composição 
da atmosfera ou no uso do solo. Noção 
adotada com base nos conceitos propos-
tos pela UNFCCC (BRASIL, 1998) e pelo 
IPCC (2014). 

■ Perigo. Possível ocorrência de eventos 
físicos naturais ou induzidos pelo ser hu-
mano que podem causar perdas, danos 
ou prejuízos sobre vidas, propriedades, 
infraestruturas e o meio ambiente, por 
exemplo. Noção adotada com base no 
conceito proposto em IPCC (2014). 

■ Projeções climáticas. Resposta simu-
lada do sistema climático a um cenário 
de emissão ou concentração futura de 
gases de efeito estufa (GEEs) e aerossóis, 
geralmente derivados de modelos climá-
ticos. As projeções climáticas são dife-
renciadas das previsões climáticas por 
sua dependência de um cenário de emis-
são/concentração/forçamento radiativo 
utilizado, que, por sua vez, baseia-se em 
suposições relacionadas, por exemplo, a 
futuros desenvolvimentos socioeconômi-
cos e tecnológicos que podem ou não ser 
realizados (IPCC, 2014). 

■ Resiliência. Capacidade de um sistema 
exposto a perigos para resistir, absorver, 
acomodar, adaptar-se, transformar-se e 
recuperar-se dos efeitos desses mesmos 
perigos de maneira oportuna e eficiente. 
Noção adotada com base na definição 
proposta no âmbito da Campanha Cons-
truindo Cidades Resilientes – MCR 2030 
(UNISDR, 2017). 

■ Risco. Probabilidade de um perigo ocor-
rer, combinada à de um impacto se mate-
rializar. Noção adotada com base no con-
ceito proposto em IPCC (2014). 

■ Sensibilidade. Grau em que um siste-
ma ou espécie pode ser afetado, de forma 
positiva ou negativa, pela variação ou mu-
dança do clima (IPCC, 2014). 

■ Serviços ecossistêmicos. São os be-
nefícios que os seres humanos obtêm 
dos ecossistemas, conforme a definição 
proposta na Avaliação Ecossistêmica do 
Milênio (MEA, 2005), que os classifica em 
quatro tipos: de provisão, reguladores, cul-
turais e de suporte.

■ Território. Conjunto de sistemas na-
turais e artificiais, considerando suas di-
visões jurídico-políticas, suas heranças 
históricas, seu atual conteúdo econômi-
co, financeiro, fiscal e normativo e suas 
interdependências. Baseado em Santos 
(2002). 

■ Variabilidade climática. Variações nos 
padrões climáticos em escalas espaciais 
e temporais, que vão além das oscilações 
observadas em eventos meteorológicos 
únicos. A variabilidade pode ser causada 
por processos naturais internos no sis-
tema climático (variabilidade interna) ou 
por variações nos forçamentos naturais 
ou antropogênicos externos (variabilida-
de externa). Noção adotada com base no 
conceito proposto em IPCC (2014). 

■ Vulnerabilidade. Propensão ou pre-
disposição de um sistema a ser afetado 
negativamente, dada pela relação entre 
sua sensibilidade e capacidade adapta-
tiva diante de um perigo a que o mesmo 
está exposto. Noção adotada com base 
no conceito proposto em IPCC (2014). 
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no município de São Bento do Sul (SC). Curi-
tiba: Fundação Grupo Boticário de Proteção à 
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MMA (Ministério do Meio Ambiente).
Plano Nacional de Adaptação à Mudança do 
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Brasília, DF: MMA, 2018b. 

O 

OMS (Organização Mundial da Saúde). 
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ANEXOS

ANEXO A
KIT DE FERRAMENTAS PARA A ELABORAÇÃO 
DO PLANO 

As matrizes utilizadas na aplicação da metodologia deste guia e o formulário 
para a redação do plano de adaptação e resiliência estão disponíveis em: 
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/municipiosresilientes/guia/

https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/municipiosresilientes/guia/
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ANEXO B
A PLATAFORMA GEOTECNOLÓGICA

A elaboração dos planos municipais e regionais de adaptação e resiliência à mudança 
do clima requer informações de natureza espacial e territorial que precisam ser organi-
zadas, de modo que sejam conjuntamente acessadas, tratadas e interpretadas. Além do 
fornecimento físico e individual dos dados para cada município e região, o Projeto Mu-
nicípios Paulistas Resilientes (PMPR) disponibiliza uma plataforma de base web onde 
todos podem visualizar e compartilhar informações únicas e atualizadas. 

A plataforma geotecnológica é organizada em quatro categorias operacionais: 

•	 o Sistema de Informações Geográficas (SIG) e banco de dados associado, que ob-
tém, armazena, trata e analisa dados em ambiente desktop; 

•	 o servidor de mapas, que compartilha dados geoespaciais de maneira interoperável 
em ambiente web; 

•	 o catálogo de informações espaciais, que organiza e padroniza os metadados de 
diversas fontes; 

•	 o ambiente de análise, que integra as múltiplas fontes remotas em um único am-
biente por meio de mapas, gráficos e painéis, permitindo anotações e diálogos. 

Obtenção Tratamento e
armazenamento

Servidor de
mapas

Catálogo de
metadados

Ambiente de
análise (AVA)

MAPSTOREGEONETWORKGEOSERVERQGIS +
GEOPACKAGE

DADO

Os dados geográficos são classificados em dois tipos principais: o vetor (subdividido 
em ponto, linha e polígono) e o raster (representado em pixel). Aos dados vetoriais po-
dem ser associadas tabelas, textos e figuras. 

Todos os programas da plataforma geotecnológica são gratuitos e de código aberto, 
segundo a Licença Pública Geral GNU. 



ANEXOS 155

O SIG QGIS tem como função fazer todos os procedimentos de geoprocessamento dos 
dados espaciais e tabulares, tais como unir, recortar, dissolver, interseccionar, diferen-
ciar e gerar faixas de distâncias. Além disso, o QGIS faz a gestão do armazenamento no 
banco de dados já integrado, o GeoPackage. 

O servidor de mapa GEOSERVER tem como função gerar e publicar os diferentes servi-
ços de mapa na internet, como os seguintes: 

•	 o Web Map Service (WMS), que permite consultar e visualizar mapas georreferencia-
dos (sem possibilidade de realizar download); 

•	 o Web Feature Service (WFS), que permite o download do fenômeno geográfico dis-
creto representado em formato vetorial; 

•	 o Web Coverage Service (WCS), que permite o download de um conjunto de dados 
em formato matricial ou raster, usado para representar fenômenos com variações 
espaciais contínuas. 

O catalogador de informações espaciais GEONETWORK tem como função integrar e 
documentar os dados produzidos no ambiente de análise, possibilitando o acesso e a 
manipulação de dados geográficos em interface web. O formulário de preenchimento de 
metadados segue o padrão internacional ISO 19115. 

O Ambiente de Visualização e Análise (AVA), estruturado por meio do MAPSTORE, tem 
como função criar contextos de visualização, filtros e regras de consulta, bem como per-
mitir a anotação de diálogos e criar painéis (dashboards) de síntese das informações. 
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ANEXO C
APOIO E FINANCIAMENTO PARA PROJETOS DE 
ADAPTAÇÃO E RESILIÊNCIA

•	 Apoio e financiamento internacionais:

1.	 Banco de Desarrollo de América Latina (CAF)

2.	 Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)

3.	 KfW Development & Climate Finance

4.	 Iniciativa Internacional de Proteção do Clima (IKI – Internationalen Klimaschut-
zinitiative) – financia projetos de conservação da biodiversidade e de enfren-
tamento da mudança do clima, entre eles projetos de Adaptação baseada em 
Ecossistemas (AbE).

5.	 IKI Small Grants Program – apoia projetos e organizações que trabalham com mu-
dança do clima, adaptação local e conservação de florestas e da biodiversidade.

6.	 Global EbA Fund – financia projetos catalisadores e inovadores que visam criar 
ambientes propícios para a implementação da Adaptação baseada em Ecossis-
temas (AbE). 

7.	 Green Climate Fund Private Sector Facility (GCF)

8.	 Climate Finance Explorer – banco de dados de pesquisa de fundos climáticos.

9.	 Portal Regional para la Transferencia de Tecnología y la Acción frente al Cambio 
Climático en América Latina y el Caribe – REGATTA

10.	Cartilha sobre financiamento do clima: mecanismos e oportunidades para a 
América Latina e o Caribe – ParlAmericas

•	 Apoio e financiamento nacionais:

1.	 Banco Nacional do Desenvolvimento – BNDES Finem

2.	 BNDES Finem – Saneamento ambiental e recursos hídricos

3.	 Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (Fundo Clima)

4.	 Fundo Socioambiental Caixa

•	 Apoio e financiamento estaduais:

1.	 Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO)

2.	 Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição (FECOP)

3.	 Fundo Especial de Despesa de Reparação de Interesses Difusos Lesados

•	 Outras oportunidades de captação de recursos podem ser consultadas na publicação 
Competências Estaduais e Municipais para Criação e Execução de Políticas Públicas so-
bre Mudança do Clima, produzida pela GIZ no contexto do projeto SPIPA (Strategic Part-
nerships for the Implementation of the Paris Agreement).

https://www.caf.com/es/proyectos-fondos-terceros/proyectos-fondo-de-adaptacion/
https://www.caf.com/es/proyectos-fondos-terceros/proyectos-fondo-de-adaptacion/
https://www.caf.com/es/proyectos-fondos-terceros/proyectos-fondo-de-adaptacion/
https://www.caf.com/es/proyectos-fondos-terceros/proyectos-fondo-de-adaptacion/
https://www.caf.com/es/proyectos-fondos-terceros/proyectos-fondo-de-adaptacion/
https://www.iadb.org/en/calls-for-proposals
https://www.kfw-entwicklungsbank.de/International-financing/KfW-Development-Bank/Topics/Climate/
https://www.international-climate-initiative.com/foerderung-finden/
https://www.international-climate-initiative.com/foerderung-finden/
https://www.international-climate-initiative.com/foerderung-finden/
https://www.international-climate-initiative.com/foerderung-finden/
https://www.international-climate-initiative.com/foerderung-finden/
https://www.international-climate-initiative.com/foerderung-finden/
https://www.international-climate-initiative.com/foerderung-finden/
https://iki-small-grants.de/
https://globalebafund.org/
https://globalebafund.org/
https://globalebafund.org/
https://globalebafund.org/
https://www.greenclimate.fund/projects/engagement
https://www.greenclimate.fund/projects/engagement
https://ndcpartnership.org/climate-finance-explorer
https://cambioclimatico-regatta.org/index.php/es/oportunidades-de-financiamiento
https://cambioclimatico-regatta.org/index.php/es/oportunidades-de-financiamiento
https://cambioclimatico-regatta.org/index.php/es/oportunidades-de-financiamiento
https://cambioclimatico-regatta.org/index.php/es/oportunidades-de-financiamiento
http://www.parlamericas.org/uploads/documents/Primer_on_Climate_Financing_POR.pdf
http://www.parlamericas.org/uploads/documents/Primer_on_Climate_Financing_POR.pdf
http://www.parlamericas.org/uploads/documents/Primer_on_Climate_Financing_POR.pdf
http://www.parlamericas.org/uploads/documents/Primer_on_Climate_Financing_POR.pdf
http://www.parlamericas.org/uploads/documents/Primer_on_Climate_Financing_POR.pdf
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/financiamento/bndes-finem
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/financiamento/bndes-finem
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/financiamento/produto/bndes-finem-saneamento-ambiental-recursos-hidricos
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/financiamento/produto/fundo-clima
https://www.caixa.gov.br/sustentabilidade/fundo-socioambiental-caixa/Paginas/default.aspx
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/fundo-estadual-de-recursos-hidricos/
https://cetesb.sp.gov.br/fecop-fundo-estadual-de-prevencao-e-controle-da-poluicao/#%3A~%3Atext%3DO%20Fundo%20Estadual%20de%20Preven%C3%A7%C3%A3o%2Cambiente%20no%20Estado%20de%20S%C3%A3o
https://justica.sp.gov.br/index.php/coordenacoes-e-programas/fundo-estadual-de-defesa-dos-interesses-difusos/
https://www.abema.org.br/midias/publicacoes/543-politicas-publicas-sobre-mudanca-do-clima
https://www.abema.org.br/midias/publicacoes/543-politicas-publicas-sobre-mudanca-do-clima
https://www.abema.org.br/midias/publicacoes/543-politicas-publicas-sobre-mudanca-do-clima
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